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APRESENTAÇÃO

Esta pesquisa assumiu o propósito de verificar em que sentido 
o trabalho e as práticas sociais das mulheres da floresta e das águas, 
são entrelaçadas com a perspectiva de gênero e da agroecologia em 
seis comunidades rurais do Amazonas (Maués e Parintins), buscando 
perceber de que forma mulheres e homens elaboram suas estraté-
gias de sobrevivência com a segurança alimentar, remetendo para 
o horizonte de transferência de tecnologias sociais. Trata-se de uma 
pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do do Amazonas – FAPEAM, contemplada pelo edital Universal do 
Amazonas Nº 002/2018.

Nesse mister investigativo, nos ocupamos de uma análise so-
bre o trabalho das mulheres na área rural do Amazonas, apontando 
as tecnologias sociais presentes no trabalho com a meliponicultura, 
com a fabricação de artesanatos, com a pesca de camarão, com a 
agricultura familiar no contexto da agroecologia e da agrofloresta. 
Verificamos o nível de organização política e social dos moradores 
das comunidades pesquisadas, apontando as formas de expressão e 
manifestação simbólica nas festas e na sociabilidade de entreteni-
mento comunitária.

A segurança alimentar, um dos eixos constitutivos desta pes-
quisa, é a pedra de toque dos moradores que se empenham de forma 
pertinaz para prover o sustento alimentício de sua unidade familiar. 
A luta pelo direito à vida sempre existiu nas diferentes formas de 
sociabilidade humana, “e sua primordial condição é a alimentação. 
O ato de alimentar-se representa uma apropriação do mundo em di-
reção à construção da humanidade em nível individual e coletivo” 
(HIRAI, 2011, p. 19). Pode-se dizer, com Valente (2002, p. 27), que 
“a fome, desnutrição e o analfabetismo, constituem-se, portanto, em 
desumanização”.

A agroecologia e as relações de gênero se entrelaçam em nossa 
pesquisa na medida em que a relação das mulheres com a natureza, 
especialmente com a agricultura, conforme Stearns (2007), possui 
substrato vital de fecundidade e natalidade. A terra, assim como a 
mulher, é vida, ambas são fecundas e vitais. A agroecologia neste 
estudo é operada não como uma simples ferramenta do conhecimen-
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to, mas sim como uma tendência do etnosa que se põe como uma 
possibilidade de descolonização do conhecimento.

Deve-se reconhecer, outrossim, que os estudos decoloniais 
emergem no tempo contemporâneo com grande potencial de aná-
lise, no dorso do pensamento ecológico. Nesse processo de decolo-
nialidade, Santos (2006), sugere a construção de saberes ecológicos 
instaurados pelas culturas locais e suas tradições, como é o caso das 
experiências agroecológicas e agroflorestais dos povos tradicionais 
da Amazônia profunda. A agroecologia, na concepção de Gomes 
(2006, p. 04), assenta-se “em processo participativo que recriam os 
saberes dos agricultores, articulando-os com o conhecimento cientí-
fico, e constituem a base do conhecimento agroecológico”.

Observe-se que tanto a perspectiva agroecológica quanto a 
agroflorestal, tem interlocução com o meio ambiente, sua conserva-
ção e preservação. E, a forma como as mulheres trabalham, engen-
dra um ecoética de cuidado com o meio natural. Elas possuem uma 
racionalização estratégica conservacionista importante em relação 
ao solo, animais, plantas, água (TORRES, 2005).

Esta pesquisa, enfim, concentrou-se em dar suporte orientati-
vo aos moradores das comunidades pesquisadas, sobretudo às mu-
lheres que se empenham em tecer a organização comunitária. Nossa 
equipe de pesquisadoras e pesquisadores desenvolveu metodologias 
de transferência de tecnologias sociais, as quais conforme Dagnino 
(2007, p. 25), “se inserem numa preocupação fundamental dos estu-
dos sobre ciências, tecnologia e sociedade [...], orientados à produ-
ção de bens e serviços.” A transferência de tecnologia é compreen-
dida nesta investigação como a ação de formação socioeducativa, 
realizada por agentes do conhecimento, pesquisadores e extensio-
nistas, que atuam em universidades, institutos e centros de pesquisa. 
Esses agentes repassam ideias, metodologias, técnicas e estratégias, 
voltadas para a criação ou potencialização de negócios e empreendi-
mentos no âmbito do trabalho.

Este relatório apresenta os resultados da pesquisa realizada 
em quatro comunidades rurais de Parintins e duas comunidades ru-
rais do município de Maués. São elas respectivamente: Nossa Se-
nhora das Graças, São Sebastião da Brasília, São Paulo da Valéria, 
Santa Rita de Cássia da Valéria; São Raimundo do Mutuca e Menino 
de Deus. A escolha recaiu sobre as comunidades de pequeno, médio 
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e grande porte, e deveu-se ao fato de serem localidades pouco assis-
tidas pelo poder público local e que poderiam ser instrumentaliza-
das com transferência de tecnologias rumo ao seu desenvolvimento 
social.

A metodologia assumiu o aporte das abordagens qualitativas 
sem exclusão dos aspectos quantitativos, sob a inspiração das teorias 
críticas e ecológicas. O trabalho de campo foi realizado junto a uma 
amostra de 30 moradores, homens e mulheres, numa das comuni-
dades e 20 nas demais em razão das restrições do covid-19. Foram 
ouvidos sob a técnica de formulários contendo perguntas abertas 
e fechadas, ouvimos, também 02 lideranças sendo 01 masculina e 
01 feminina, em cada comunidade; 01 agente de saúde, 01 mulher 
idosa, 02 professores e 01 representante da Secretaria Estadual de 
Produção Rural. Todos foram ouvidos sob a técnica de entrevista 
profunda, conforme sugere Bourdieu (2001). Trabalhamos, também, 
com 2 grupos locais com mulheres da meliponicultura e de artesa-
natos, com o intuito de orientá-las no processo de transferência de 
tecnologias sociais. 

O relatório está seccionado em cinco capítulos articulados e 
didaticamente encadeados. O primeiro capítulo expõe o campo da 
pesquisa numa abordagem etnográfica das primeiras comunidades 
pesquisadas. Busca-se mostrar o contexto histórico-social de consti-
tuição destas comunidades, os processos de formação social de sua 
gente e seu contexto simbólico-cultural.

O segundo capítulo continua a deslindar o campo de pesqui-
sa com um voo sócio-histórico, sobre as comunidades pesquisadas, 
mostrando os processos socioculturais, sobre as comunidades pes-
quisadas, mostrando os processos socioculturais de sua gente e sua 
formação social. O terceiro capítulo discute o entrelaçamento entre 
gênero e agroecologia, expondo as práticas sociais das mulheres da 
floresta, sua poesia e os aspectos do trabalho na pesca do camarão e 
na melipolicultura.

O quarto capítulo examina o sistema agroecológico e a se-
gurança alimentar, dando especial relevo à produção de alimentos 
pelas mulheres, envolvendo a produção de artesanato para comer-
cialização e sua relação com o meio ambiente. O quinto capítulo 
traz o tema da transferência de tecnologias sociais, dando destaque 
à percepção sobre os níveis de consciência política e organização 
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social dos moradores das comunidades locais da pesquisa. Expõe os 
tipos de benefícios sociais e geração de renda dos moradores com 
destaque para a feira agroecológica que acontece em Maués, sob a 
organização e liderança das mulheres da área rural deste município.

A relevância social desta pesquisa se faz pertinente não só 
para a temática das relações de gênero, que tem se debruçado sobre 
as práticas sociais e ecológicas das mulheres da floresta, mas, espe-
cialmente à luta social das mulheres de comunidades rurais dentro 
da agroecologia. Este diagnóstico poderá contribuir para a funda-
mentação de políticas públicas para as mulheres, junto aos poderes 
públicos.
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A poética das águas e o deslindamento do 
campo da pesquisa 

Iraildes Caldas Torres1

O campo de pesquisa não é só uma localização espacial do 
empreendimento investigativo. Trata-se de um processo cognitivo 
que estatui sentidos e engendra representações de uma realidade que 
se revestirá de ciência, a partir de olhares que imprimem rigor e acu-
rácia à construção do conhecimento.

O campo de pesquisa se apresenta como uma seara desco-
nhecida que exige do pesquisador uma disciplina de auscultação e 
percepção, em escala aberta, com o intuito de construir possibilida-
des de sociabilidade e, assim, se assenhorear do Locus, para fins de 
investigação. O pesquisador precisa, por assim dizer, passar por um 
processo de preparação técnico-operativo sempre que for adentrar o 
campo de pesquisa.

É, pois, neste caudaloso e fecundo debate sobre o campo de 
pesquisa que este trabalho se assenta, expondo o registro da viagem e 
a forma pela qual o campo vai se mostrando aos pesquisadores, como 
uma espécie de aparição fenomenológica. O registro etnográfico 
concentra-se no empreendimento da viagem, com apresentação do 
manancial dos rios que levam até os campos e a percepção cognitiva 
do cenário, singrando as águas até a chegada à Comunidade Nossa 
Senhora das Graças, o encontro com as pessoas e a coleta de dados.

Esta pesquisa sobre gênero, Agroecologia e transferência 
de tecnologias sociais em cinco comunidades rurais, com o auxí-
lio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – 
FAPEAM, teve início na comunidade Nossa Senhora das Graças, 
no Repartimento do Limão de Cima, no município de Parintins. Os 
instrumentais de coleta de dados pautaram-se na etnografia, entre-
vista semiestruturada, conversa livre com idosos e observação di-
reta intensiva. Neste processo, cumpre-nos apresentar a etnografia 
da viagem de campo e da comunidade em apreço, como elemento 
substantivo de constituição da memória da pesquisa.
1 Doutora em Antropologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pro-
fessora Titular da Universidade Federal do Amazonas. 
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O texto deslinda o processo de entrada no campo, seguindo 
o caminho das águas, desbravando o rio Amazonas e o Paraná do 
Limão, até chegar à comunidade anotando tudo o que se vê. É assim 
que este trabalho assume fundamental importância para os estudos 
da Amazônia, na medida em que permitirá conhecer a estrada por 
onde transitam as gentes desta região, que são os rios com seus ema-
ranhados de lagos, igarapés, paranás, furos e remansos que se entre-
laçam, cortam e paralelizam os grandes, médios e pequenos rios que 
deságuam no máximo rio Amazonas.

A grafia da paisagem, os rios e o lugar
Principiava o poente na Ilha Tupinabarana, cidade de Parin-

tins, no Amazonas, quando nossa equipe se deslocou ao trabalho 
de campo para darmos início à investigação na Comunidade Nossa 
Senhora das Graças, no rio Paraná do Limão. Nossa entrada a campo 
se deu pelo rio Amazonas com seus encantos e beleza, sempre nos 
precavendo dos perigos que este gigante nos inspira.

O Amazonas se revela fértil na minha imaginação como o rio 
mais extenso do mundo e com maior densidade de água doce. Não 
é um rio calmo, ao contrário, é remansoso, bravio e extremamente 
perigoso. Suas correntes de água e redemoinhos arrastam pessoas 
que nele caírem, sendo, pois, difícil encontrar seus corpos.

Em se tratando de Amazônia, torna-se difícil falarmos em se-
renidade dos rios, sobretudo os rios de água barrenta que se apre-
sentam mais bravios e que se estilizam de forma violenta, conforme 
as circunstâncias da meteorologia. A viagem à comunidade locus de 
nossa pesquisa, transcorreu de forma tranquila, em cujo banzeiro do 
rio Amazonas deslizava a voadeira2 de 115 HP, dirigida por Miraldo 
Teixeira Azevedo, barqueiro que nos conduziu nas sendas do máxi-
mo rio3.

Os rios da Amazônia são pedras de toque inexcedíveis da so-
ciabilidade, um anelo que dá conta do varar da vida, uma poética 
das águas que exige cuidado e habilidade na arte de navegar. Exige 
respeito às leis naturais, sendo, pois, necessário, pedir licença aos 
seres sobrenaturais para singrar suas águas. Os rios não só têm uma 

2 Nome que se aplica à embarcação regional de pequeno porte com funcionalidade a gasolina 
sob a direção de um barqueiro ou comandante de barco.
3 Ver a este respeito João Daniel (2004).
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função social nesta região, como também exercem poder de domínio 
espiritual sobre seus habitantes.

As águas comportam uma aporia bem delineada: produzem 
paradoxalmente vida e morte. No caso de perigos que podem levar à 
morte, os nativos evocam Iara, a mãe dos rios, que acalma as águas, 
dando proteção aos navegantes. Também nós, os pesquisadores, 
evocamos a Iara em algumas vezes, para nos livrar do perigo em 
face das intempéries do tempo, e sempre fomos bem sucedidos. Ba-
chelard (2013, p. 198) ensina que, “se escutássemos as trombas e as 
rajadas, se estudássemos juntos os gritos e as caricaturas da gárgula 
[...], poderíamos perceber que o sino das águas é como sinos meio 
loucos com sons glaucos que soam com um certo verdor”.

O caráter mítico dos rios tece a espiritualidade na Amazônia. 
Há nas águas seres sobrenaturais que deixam no ar uma atmosfera 
de medo e mistério (GALVÃO, 1976), cujos presságios positivos 
e negativos emanam com teor de inevitabilidade, caso não ocorra 
a intercessão ou intermediação, de um outro ser sobrenatural que 
neutralize seus efeitos. Trata-se de representação mítica do imagi-
nário social que se personifica em seres que habitam a floresta e 
os rios, a quem são atribuídos significados, valoração e simbologia. 
Para Lévi-Strauss (1985, p. 70),” o mito aparece como um sistema 
de equações em que os símbolos, nunca nitidamente apercebidos, 
entram por meio de valores concretos, escolhidos para dar a ilusão 
de que as equações subjacentes são solúveis”.

Dá-se conta, com assombro, da força titânica que os rios pos-
suem na Amazônia. Há uma teia de lagos, igarapés, paranás, furos 
e enseadas que se entrelaçam, cortam e paralelizam os grandes rios 
beirando o leito do grande Amazonas. Atente-se, para o fato de que 
o rio, ao mesmo tempo em que é bravio e perigoso, pode ser também 
manso e bondoso, assim como de cujas águas os nativos podem ex-
trair o alimento que garante a continuidade da vida. Ou seja, há uma 
sintonia entre o rio e a vida humana na Amazônia.

A canoa de várzea em cuja proa o trabalhador tradicional la-
buta o Pão de cada dia, extraindo peixes, mariscos e outras espécies 
animais, é ilustrativa da relação de afetividade e sociabilidade entre 
os rios e os nativos da região. Bachelard (2013, P. 199), sinaliza para 
o fato de que “a água é também um modelo de paz e de Silêncio. A 
água dormente e silenciosa introduz nas paisagens lagos de canto”.
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Atente-se, mais uma vez, para o fato de que as normas sociais 
estabelecidas com a natureza têm que ser respeitadas. É por isso que, 
o pescador, não retira do rio nada a mais do que o necessário para a 
sobrevivência do seu núcleo familiar. O homem amazônico, como 
sentencia Lima (1975), não acumula, é desprovido de ambição no 
que diz respeito à obtenção de riqueza, e isto, foi confundido como 
preguiça pelo europeu. Trata-se de um sujeito aclimatado e em sin-
tonia com a natureza com quem convive. Ele sabe que, se resvalar 
nos excessos, praticando a pesca predatória e desnecessária poderá 
ser punido e desafortunado pelos entes sobrenaturais das águas.

Era bem cedinho quando nossa equipe aportou nas terras de 
várzea, no rio Paraná do Limão, onde fomos recebidos pelo presi-
dente da comunidade, Senhor Raimundo Ribeiro Costa. O presiden-
te da comunidade é a liderança local e a autoridade que responde 
pelas gentes daquela localidade. Desempenha o papel voltado para 
a organização política e social dos moradores, em favor do bem co-
mum frente ao desenvolvimento local. Raimundo Ribeiro Costa (67 
anos), recebeu nossa equipe de forma amistosa e com grande satis-
fação, apresentando-nos os moradores da comunidade nos seguintes 
termos:

Sou nascido e criado no Limão, aqui tenho uma história de 
luta, minha mulher e eu somos envolvidos nas ações da co-
munidade, desde o religioso ao social. Aqui em Nossa Se-
nhora das Graças, a gente tem lutado para a melhoria da igre-
ja e da escola, e também para envolver mais os comunitários 
a participarem das coisas que promovemos [...]. A lida não é 
fácil, já que a gente vive entre a terra firme e a várzea. Todo 
ano é a mesma coisa e temos que cuidar das coisas da comu-
nidade (Entrevista, 2020).

Gonh (2011, p. 52), chama a atenção para o fato de que “a par-
ticipação dos indivíduos nos processos de elaboração de estratégias 
e de tomada de decisão só irá aparecer na década de 1980, em pro-
postas associadas aos movimentos populares, em atuação conjunta 
com comunidades eclesiais de base”. De maneira formal, a partici-
pação social aparece com amparo constitucional em 1988, quando a 
Constituição Federal prevê o protagonismo dos sujeitos coletivos no 
âmbito da participação cidadã e participação social.
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Após a apresentação de nossa equipe à comunidade e os cum-
primentos matinais, passamos a nos situar no locus da pesquisa a 
partir dos bordejamentos iniciais de quem se submete à realidade 
com o propósito de auscultá-la, percebendo-a pelo seu avesso para, 
no ruminar da imaginação, confrontada em suas contradições, soldar 
ideias.

Antes de qualquer iniciativa de captura de informações de 
campo tornou-se imperioso construirmos uma relação de familiari-
dade, reciprocidade e confiança mútua com os comunitários. Olivei-
ra (2006), recomenda disciplina no fazer antropológico centrado no 
ato de olhar, ouvir e escrever, que tem permitido ao pesquisador, a 
apreensão do real de forma mais aproximada.

Aproveitamos o momento do café coletivo para cumprimen-
tarmos as pessoas com um abraço fraternal para, em seguida, dar-
mos início à sessão de apresentação do projeto e de nossa equipe, 
abrindo o espaço para o debate com a comunidade. O debate se deu 
em torno da possibilidade de a metodologia do projeto incluir pa-
lestras e oficinas com temas escolhidos pelos comunitários, o que 
acatamos plenamente. Os temas sugeridos pelos comunitários são 
aqueles associados à participação cidadã e social, voltados para li-
derança comunitária, associativismo, cooperativismo, organização 
de mulheres, dentre outros.

Observe-se, que esses temas supõem a construção da cida-
dania como um princípio que inspira a ação organizativa rumo à 
conquista de direitos sociais. As asserções de Hannah Arendt nos 
remetem para “a conclusão de que os direitos humanos pressupõem 
a cidadania não como um meio, mas como um princípio, pois a pri-
vação da cidadania afeta substancialmente a condição humana” (FE-
LÍCIO, 2008, p. 41).

Encerramos as discussões e debates sobre o projeto e as ativi-
dades a serem desenvolvidas, pactuando a realização da pesquisa na 
comunidade. O almoço com os comunitários constituiu-se num mo-
mento de confraternização e partilha, buscando fortalecer os laços. 
Após um breve descanso em roda de conversa iniciamos as aborda-
gens de campo, ouvindo algumas lideranças em entrevista do tipo 
semiestruturada. Carlos Alberto Teixeira de Vasconcelos (50 anos), 
agente de saúde da Comunidade, aponta a seguinte situação no âm-
bito do seu trabalho. Vejamos:
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Estou há alguns anos nesta atividade de saúde, não é muito 
fácil, porque a gente tem que ir de canoa, rabeta4, de casa 
em casa, e as vezes a Prefeitura não manda a gasolina e aí 
complica [...]. Todas as casas que visito é em terreno parti-
cular, então, não são pertos, fora quando vem a vazante aí 
tenho que ir para a terra firme. É uma luta. As doenças que 
ocorrem aqui são: Vomito, diarreia, malária e picadas de co-
bra surucucu que tem muito nessas bandas. Tem que levar 
a Parintins porque aqui não tem posto de saúde, a gente só 
orienta mesmo (Entrevista, 2020).

As dificuldades que os povos tradicionais da Amazônia pro-
funda enfrentam são imensas. As desigualdades sociais com bolsões 
de carências e exclusões apresentam situações limítrofes bem defi-
nidas, com desdobramentos preocupantes no âmbito da saúde, da 
educação e de outros determinantes históricos que preconizam os 
serviços sociais e as políticas públicas na área rural. De acordo com 
Torres (2007, p. 188), “a ausência de condições básicas de sanea-
mento compõe, certamente, um indicador de doenças dessa popu-
lação [...] como diarreia, malária, hepatite, tuberculose, pneumonia, 
dentre outras”.

Para a finalidade desta pesquisa, é condição um inventário so-
bre a infraestrutura e os equipamentos sociais existentes na comuni-
dade. A comunidade Nossa Senhora das Graças possui 32 famílias, 
aproximadamente 176 habitantes (SEMSA/Parintins, 2020), que 
residem em casas tipo palafitas5 cercadas com madeira e cobertas 
com palha de imajazeiro, palmeira típica da Amazônia, outras são 
cobertas com telhas.

O repartimento do Limão, onde está localizada a Comunidade 
Nossa Senhora das Graças, constitui-se num marco divisório entre 
os municípios de Barreirinha e Parintins6. 

Assenta-se no território de várzea, área atingida pelo regime 
de enchente e vazante das águas. Os moradores da área de várzea 
têm a moradia dividida entre a área de várzea e a terra firme, aten-

4 Transporte regional precarizado, menor do que a voadeira. Improvisa-se uma canoa com um 
motor de popa de 5 HP para conduzir pessoas. 
5 Habitações construídas em estrutura alta, edificadas em madeira consistente para moradia 
em regiões alagadiças, cuja função é evitar que as casas sejam arrastadas pela correnteza dos 
rios.
6 Esse marco divisório é composto por Repartimento do Limão de Cima, Repartimento do 
Limão de Baixo e Repartimento do Limão do Meio.
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dendo às leis da natureza, seis meses de enchente (áreas alagadas) e 
seis meses de vazante (áreas de terra seca), referente à várzea. En-
tão, as pessoas residem seis meses no período da vazante, nas terras 
secas, e outros seis meses migram para a terra firme onde as águas 
não alcançam.

O acesso à comunidade ocorre somente pela via fluvial. A 
viagem desta localidade, em barco de recreio, regional, em direção 
a Parintins tem duração de 2h e para Barreirinha a duração é de 45 
minutos. O modo de vida é baseado na economia de subsistência, 
especialmente a pecuária com produção de leite e queijo, plantação 
de milho, melancia, jerimum, feijão, tomate, banana e diversas hor-
taliças. Lidam também com o trabalho da pesca e criação de animais 
de pequeno porte, aves (galinhas e patos), ovelhas e suínos. Esses 
produtos são comercializados tanto na comunidade como nas comu-
nidades vizinhas e nas sedes dos municípios de Parintins e Barrei-
rinha.

Castro e Pinton (1997, p. 224), consideram que os povos tradi-
cionais da Amazônia têm “o trabalho como organização social den-
tro do território, colocando em destaque o regime dos rios, a repro-
dução das espécies e o ritmo da natureza.” Cumpre-nos, reconhecer 
a este propósito, que a comunidade é a encarnação da cultura e de 
seus significados simbólicos, e formada por pessoas que constroem 
coletivamente seu regime de verdade. Os povos tradicionais da 
Amazônia que vivem às margens dos rios, conforme Torres (2012, 
p. 42), convivem com a terra, floresta e rios em perfeita relação de 
reciprocidade. Constroem as suas relações sociais e de trabalho em 
estreita conexão com a natureza, de onde retiram os recursos para a 
sua sobrevivência.”

Em termos de equipamentos sociais a comunidade dispõe de 
uma infraestrutura precária, no limite dos bens e serviços que uma 
comunidade deve dispor, tais como: 01 escola de ensino fundamen-
tal, 01 igreja de credo católico, luz para todos, 01 centro social e 
esportivo e 01 motor bomba d´água com funcionamento a gasolina 
que leva água encanada até as casas.

A escola, o centro comunitário e sobretudo a igreja são apa-
relhos sociais necessários para que a localidade obtenha o status de 
comunidade, desde os primórdios dessa divisão regional na Amazô-
nia, conforme explica Wagley (1988, p. 25):
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O modelo de organização espacial observado em comuni-
dades amazônicas é fruto da herança jesuíta na região, cujo 
plano estrutural tem na edificação da Igreja seu principal 
símbolo sendo geralmente localizada numa área central da 
comunidade e de frente para o rio.

No tempo contemporâneo o conceito de comunidade assume 
ampla expansão, para além dos limites territoriais e da geografia do 
lugar. A comunidade vai se fazendo no âmbito dos processos socio-
culturais de forma ecológica (SANTOS, 2006), líquida (BAUMAN, 
2001), e enquanto comunidade emocional (MAFFESOLI, 2014). 
O conceito tradicional de comunidade baseado nas crenças, mitos, 
símbolos, saberes e códigos de convivência mútua, assinalado por 
Wagley (1988), perde força nos tempos atuais em face sua fixidez, 
para dar lugar às construções coletivas flexíveis propensas a passar 
por constantes mudanças e ressignificação ao longo do processo his-
tórico.

O modo de relação com o real estatui sentidos, imprime re-
presentação fazendo uma epifania do local pelos próprios indiví-
duos que vivem na comunidade e que compartilham modos de vida 
específicos e genuínos, mas que tais representações podem não ser 
fixas, tendendo a metamorfosear-se em meio às transformações da 
história.

A comunidade se faz no próprio fazer de seus moradores que 
se constroem a si próprios em meio às vicissitudes e o turbilhão de 
acontecimentos. Neste mister, lembremo-nos de Deleuze (1992, p. 
124), quando nos interpela perguntando “quais são os nossos modos 
de existência, nossas possibilidades de vida ou nossos processos de 
subjetivação; será que temos maneiras de nos constituirmos como 
sujeitos e, como diria Nietzsche, maneiras suficientemente artísti-
cas?”. 

No que diz respeito à precariedade dos equipamentos sociais 
deve-se reconhecer que, mesmo em face da luta reivindicativa dos 
moradores de Nossa Senhora das Graças, a presença do Estado com 
bens e serviços é ainda bem escassa. Vejamos o que revela o presi-
dente da comunidade:

Eu tenho nos últimos anos lutado junto com os moradores 
para que a gente venha melhorar a escola, a igreja e o nos-
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so centro social. Não é fácil, a gente tem tido a ajuda dos 
próprios moradores e da Prefeitura através da SEMED, que 
tem vindo fazer alguns reparos na escola. Mas, na verdade, 
a gente é que faz bingos, promoções e outras coisas, visando 
o benefício comunitário, até porque é a gente que vive aqui, 
então cabe a nós fazer esse esforço (Raimundo Ribeiro Cos-
ta, entrevista, 2020). 

O Estado é a instância  institucional responsável pela prote-
ção social voltada para o povo, sob a sua jurisdição. Atua com base 
em leis e outras disposições legais aferidas pela Constituição de seu 
país, que é a Carta Magna ou leis máximas. É, pois, nos marcos 
legais da Constituição brasileira de 1988 que estão circunscritas as 
garantias de direitos dos cidadãos. E, a cidadania, conforme Torres 
(2007, p. 161), “constitui-se no horizonte basilar de emancipação do 
ser social, é o status de respeito e de reconhecimento do ser humano, 
enquanto sujeito de direitos e deveres”.

É sob “a direção e organização dos moradores, dos trabalha-
dores e populares, que as políticas públicas chegam à comunidade, 
elas não vão cair do céu” (SANTOS, 1987, p. 81) e nem serão ofere-
cidas por um espírito generoso ou um governante (TORRES, 2002). 
É, pois, na figura do cidadão, de sua ação reivindicativa e de sua 
efetiva participação política na polis ou na esfera pública (HABER-
MAS, 1980), que ocorrerá a transformação social.

A comunidade é, então, um primoroso e fecundo espaço de 
exercício da política e da cidadania. É o espaço do protagonismo 
social e de organização das festas para celebrar a fé e devoção aos 
seus santos. As festas religiosas conhecidas como festas de santo são 
em homenagem devocional a Nossa Senhora das Graças, padroeira 
da comunidade que ocorre no mês de novembro, durante três dias, 
e a de São Sebastião, que é organizada por uma família no mês de 
janeiro com duração de dois dias.

Note-se que os sujeitos coletivos se organizam com os vín-
culos de fé para celebrar a vida e agradecer aos pés da santa as ben-
çãos e graças recebidas, ao longo do ano. É nesse tempo que são 
realizados os batizados, casamentos, primeira eucaristia. Apenas o 
sacramento da crisma que é realizado na cidade de Parintins onde o 
bispo se encontra. De acordo com Levi- Strauss (1982), os grupos 
elaboram seus ritos, enterram seus mortos, vivem suas experiências. 



- 28 -

Se for necessário inventam um mito para explicar os fatos, ou seja, 
“são as relações sociais construídas que dão significação às práticas 
sociais dos comunitários, cujos conteúdos estão arraigados à sua vi-
são de mundo” (TORRES, 2012, p. 45).

As atividades lúdicas como os torneios de futebol aos domin-
gos e as festas de laço de boi, são formas de entretenimento encon-
tradas pelos moradores de Nossa Senhora das Graças para arrefecer 
a fadiga da labuta diária e as tensões das relações do dia a dia. Tra-
ta-se de um tipo de cultura popular inventada pelos próprios sujeitos 
coletivos, numa espécie de poiesis da vida. O conceito de cultura po-
pular assume características híbridas “a partir da ideia de fronteiras 
nacionais e de segmentos sociais com interesses difusos, enquanto 
referenciais para descrição e análise de manifestações populares” 
(BRAGA, 2012, p. 79).

O conhecimento ecológico, emancipatório e descolonial, re-
conhece que essas festas são valorosas para as culturas locais, posto 
que são celebrativas e demarcam o estar-junto, aquilo que Maffesoli 
(2014), denomina de erótica social. São festas que emanam da ima-
ginação criadora numa estética da vivência do emocional da eroti-
zação e da afloração do sentir o outro, numa abertura do ser para a 
experiência do mundo da vida.

A festa de laço de boi consiste num tipo de animação e des-
contração que ocorre sem data preestabelecida no contexto do dia a 
dia da comunidade. É uma forma de lazer que contribui para aliviar 
o peso da labuta, uma cultura popular de inventabilidade que simula 
a festa de rodeio que ocorre em outras regiões do país. O vaqueiro 
tange, conduz o boi, para o centro do terreiro da comunidade, para o 
animal ser laçado e assim promover a animação da brincadeira. Às 
vezes, os moradores improvisam a brincadeira expondo um cavalo 
de pau, de madeira, no terreiro para ser laçado, não utilizando o ani-
mal bovino propriamente dito.

Em se tratando de Amazônia é preciso saber decifrar a es-
finge, ou melhor, as práticas socioculturais de seu povo, por meio 
da criatividade dos povos locais, sua poiesis de vida. Torna-se pre-
mente percebê-los por meio da cartografia, na relação com o lugar, 
com a cenografia, com a espacialidade, com os personagens. Vimos 
como que os moradores de Nossa Senhora das Graças constroem 
seus próprios delírios coletivos, o estar-junto em sua comunidade 
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emocional. São essas linhas de fuga, os furos feitos por eles pró-
prios, que se traduzem em vetor e telos do pensamento ecológico no 
Repartimento do Limão.

 	 As viagens à Comunidade Nossa Senhora das Graças e às 
outras comunidades, locus de nossa pesquisa se fizeram mais amiú-
des, justamente, para nutrir o propósito de auscultar e nos apropriar-
mos do campo, antes de aplainar as ideias. Isto deve ser lido à luz da 
exigência de Bourdieu (2007, p. 651), segundo o qual, é necessário 
entrar na “vivência intensa da experiência, tomá-la como objeto de 
observação, aplicando a reflexividade”.

Essa perspectiva de construção e auscultação do campo da 
pesquisa como um mapa mental-disciplinar, tecendo sociabilidades, 
foi fundamental como exercício filosófico de tessitura do conhe-
cimento. Aproximava-se o cair da tarde quando a nossa equipe se 
despediu, momentaneamente, dos moradores de Nossa Senhora das 
Graças, seguindo viagem a Parintins, deslizando o leito das águas 
do rio Paraná do Limão e rio Amazonas, no âmago da floresta ama-
zônica.

A paisagem da selva, a dança dos pássaros, das andorinhas e 
batuíras, o balé dos botos e a presença dos mergulhões que pareciam 
acompanhar a nossa embarcação, nas brenhas do rio, enternecia-nos 
a alma e embebia o espírito em êxtase, como num recanto de prece 
que ecoa nos trópicos úmidos.

A vida tem esses momentos de êxtases como se aquela cena 
amazônica das andorinhas e batuíras, ficasse suspensa no ar, dando 
contorno multicolor à íris dos olhos de quem vê, numa surpreenden-
te fragrância e beleza que o criador presenteia. O cair da noite e a 
exuberância do pôr-do-sol, recepcionavam a nossa chegada à cidade 
de Parintins, onde reside parte dos pesquisadores, e que acolheu a 
mim com afetuosidade até o meu retorno a Manaus no dia seguinte.
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Para uma etnografia histórico-social da 
Comunidade Nossa Senhora das Graças

Iraildes Caldas Torres7

Sobrevoo histórico
Pretender elaborar uma etnografia supõe que o pesquisador e 

pesquisadora tenham tido uma experiência expressiva, aproximada 
e segura com o objeto investigado. Esta experiência nos foi possí-
vel em razão de os pesquisadores terem contato de pesquisa com a 
comunidade de Nossa Senhora das Graças por mais de dois anos. A 
etnografia, conforme sinaliza Geertz (1989, p. 15), deve seguir as 
seguintes orientações: “Estabelece relações, selecionar informantes, 
transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, manter um 
diário [...] o que define é um tipo de esforço intelectual que ele re-
presenta: um risco elaborado para uma descrição.”

A etnografia é uma ferramenta metodológica, mas é também 
um tipo de ciência secular. É a cultura do olhar, ouvir e escrever 
como sugere Oliveira (2006). A etnografia é o registro pormenori-
zado e detalhado de todas as coisas que se vê no campo, aquilo que 
os campos contém, o que ele comporta em termos do estilo de vida, 
modos de viver, formas de trabalhos, aparelhos sociais, expressões 
e manifestações socioculturais, incluindo seus acervos mitológicos 
e saberes tradicionais, bem como as narrativas orais que advém da 
experiência vivida.

A arte de narrar é uma sabedoria. E, essa arte de narrar, con-
forme Benjamin (2012, p. 221), “floresceu num meio artesão, no 
campo, no mare na cidade, é ela própria [...] uma forma artesanal de 
comunicação. Ela não está interessada em transmitir o ‘puro em si’ 
da coisa narrada, como uma informação ou um relatório” É, pois, 
nesta perspectiva, de esse texto não se constituir nem relatório, mas 
num inventario, que deslindaremos o campo da pesquisa, desbu-
lhando os principais aspectos de sua composição.

Em uma das viagens investigativas que realizamos à comuni-
dade Nossa Senhora das Graças, ouvimos em entrevista a moradora 
7 Doutora em Antropologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pro-
fessora Titular da Universidade Federal do Amazonas.
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mais antiga da comunidade, Zenaide Da Silva Ribeiro que no ano 
de 2020 tinha 88 anos de idade, a qual nos narrou como ocorreu a 
fundação da comunidade, sua origem. Ouçamo-na: “O fundador da 
comunidade, é o senhor Quirino Cordulo Ribeiro, criador de gado, 
pescador, fazia roça de mandioca e confeccionava tarrafa8 para ven-
der. Quirino já é falecido. Ele comprou o terreno que hoje é a comu-
nidade Nossa Senhora das Graças” (Entrevista, 2020).

E prossegue a narrativa dizendo o seguinte:

Quirino começou a trabalhar com 8 anos, ajudando na roça. 
Aprendeu a escrever na folha de bananeira com osso de pei-
xe (costela de tambaqui). Aprendeu a ler retirando letras da 
bíblia. Depois que ele comprou este terreno pessoas foram 
chegando e começaram a tirar o terço e ladainha na casa de 
Quirino. Os padres que vinham de Maués incentivaram os 
moradores, para não reunirem para rezar na casa de Quirino, 
mas que deveriam fazer um barracão para rezar coletivamen-
te o terço. Fizeram o barracão e assim foi fundada a comuni-
dade, o nome é em homenagem a nossa Senhora das Graças, 
porque em 1960 chegou aqui uma imagem grande dessa san-
ta, encomendada pelo João Ribeiro Pires que fez promessa 
com Nossa Senhora das Graças e alcançou uma graça. Por 
isso se chama Nossa senhora das Graças. Essa imagem está 
até hoje aqui na igreja (Zenaide da Silva Ribeiro).

Interessante notar que a constituição histórica da comunidade 
em apreço, tem estreita ligação de pertencimento com a religiosida-
de popular.

Embora o terreno tenha sido comprado pelo primei-
ro morador, Quirino Córdulo Ribeiro, não foi quem atraiu 
as pessoas para essa localidade, mas sim a reza do terço  
e das ladainhas.  Observe-se que já é o elemento nucleador da es-
piritualidade, ela atua como um balsamo para a alma. E, a imagem 
dos santos e do sagrado, é algo instituinte dessa espiritualidade, é o 
referente que remete o cristão à esfera da transcendentalidade. Con-
forme Durkhein (1989, p. 59), “sob o símbolo é preciso saber atingir 
a realidade que ele expressa e que lhe dá a sua verdadeira significa-
ção.”

A construção espiritual dos fenômenos do sagrado acompa-
nha a humanidade desde os primórdios, quando os pré-socráticos 
8  É um implemento tecido com linha de náilon para a pecaria, para fazer captura de peixe.



- 35 -

percebiam uma força cósmica presente nos elementais. A busca de 
sentido para satisfazer a vida, como solicitude da condição humana 
tem na transcendentalidade a sua pertinência. De acordo com Geertz 
(1989, p. 60), há um “padrão de significados transmitidos historica-
mente, incorporado em símbolo, um sistema de concepções herda-
das e expressas em formas simbólicas por meio das quais os homens 
comunicam e desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em 
relação à vida”. A estrutura física da comunidade Nossa Senhora das 
Graças segue o padrão regional. As casas são construídas umas perto 
das outras.

Nossa Senhora Das Graças é uma comunidade de médio ta-
manho que possui 01 agente de saúde, 07 professores e 01 cozinhei-
ra que prepara a merenda das crianças. Todas as crianças em idade 
escolar, frequentavam a escola. É oferecido na comunidade somente 
o ensino fundamental, sendo necessário que os adolescentes deixem 
a comunidade sempre que possível. De acordo com Torres (2012, 
p. 33), “embora a carta Magna de 1988 tenha acionado o estado 
brasileiro para que garantisse a educação para todos, o sistema edu-
cacional de caráter integracionista não encorpou esta prerrogativa.”

A família é um valor central no contexto comunitário de Nos-
sa senhora das Graças, sendo as mulheres o sujeito mais atuante 
no que diz respeito ao bem-estar dos filhos e do marido, sendo so-
brecarregada com os serviços domésticos. Waldeísse Vasconcelos 
Costa (55 anos), uma das mulheres ouvidas nessa pesquisa, revela 
o seguinte:

As mulheres da comunidade são muito voltadas para os filhos, 
para a família. Por isso, ela se exclui, se esquiva de participar e 
de se organizarem movimentos sociais. O trabalho doméstico 
retira as mulheres da participação social. Elas querem estudar, 
mas tem muita dificuldade (entrevista, 2020).

Waldeisa Costa é uma liderança atuante na comunidade, teve 
onze filhos, é professora e reside nesta comunidade desde 1983. Del 
Priori (2005, p. 246), é enfática em afirmar que as mulheres em seu 
papel social são “aquelas que realizam complemento de tarefas, mas 
igualdade entre homens e mulheres nunca”. Também Silva (1995, p. 
28), chama a atenção para o fato de que “a mulher no seu papel de 
mãe e esposa [...] conforma-se em ser só a colaboradora do homem.”



- 36 -

O trabalho doméstico, historicamente, constitui-se num co-
rolário para as mulheres, uma sobrecarga que, somando ao trabalho 
fora de casa, institui a dupla jornada de trabalho, mas sobretudo das 
demandas da casa e da família. Trata-se de uma dupla jornada de 
trabalho com enorme desgaste a saúde das mulheres.  Na fala de 
Waldeise Vasconcelos Costa percebemos que há uma consciência 
de gênero, uma compreensão de que o trabalho doméstico deve ser 
compartilhado entre mulheres e homens. Vejamos:

Quando eu casei em 1981 já disse para meu marido que ele 
tinha que me ajudar nos afazeres domésticos. Ele me ajudava 
até lavando roupa, mas as pessoas da comunidade chama-
vam ele de mulherzinha. Mas, ele continuava me ajudando. 
Aqui na comunidade já mudou muito já ajudam em casa (en-
trevista, 2020).

Algumas mulheres, como Waldeíse Costa, tem convicção que 
o trabalho doméstico deve ser compartilhado. Não deve se constituir 
numa atividade unicamente feminina, pois a “dupla jornada torna 
o trabalho da mulher mais pesado” (TORRES, 2012, p. 139). As 
mulheres trabalham mais, conforme esta autora, “por que além do 
trabalho da roça, elas também têm de dar dos afazeres da casa e do 
cuidado com os filhos” (IBIDEM, p.138). 

Outras mulheres, com efeito, ainda não despertaram para a 
consciência de gênero, considerando ser o trabalho doméstico uma 
prerrogativa da mulher, como vimos na fala de Waldeísa Costa. Tra-
ta-se de uma concepção arraigada à cultura do patriarcado com o 
corolário das desigualdades de gênero. Isto, conforme Souza-Lobo 
(1991), acrescenta-se numa certa mística feminina do simbolismo 
dos papeis. A casa está para as mulheres e a rua ou a esfera pública 
está para o homem.

Essa visão de muitas mulheres da comunidade Nossa Senho-
ra das Graças, centradas nas ideias do patriarcado de submissão da 
mulher, vista como um ser de segunda categoria, acaba por contri-
buir para incidência de violência doméstica na comunidade. É o que 
revela Waldeísa Vasconcelos Costa, a saber: “Tem violência domés-
tica na comunidade. É um problema muito difícil de resolver aqui. 
Precisamos organizar as mulheres para saírem da violência. Temos a 
educação familiar. Algumas mulheres abandonam o homem, deixan-
do crianças e vão embora com outros homens” (entrevista, 2020).
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A violência doméstica é um outro corolário que atinge histori-
camente as mulheres. Ou seja, permanecer sob o jugo do patriarcado 
que advoga a supremacia do homem sobre a mulher, é dar vazão à 
violência doméstica. A violência contra a mulher assume um con-
torno naturalizado na sociedade capitalista, assentado nas grandes 
desigualdades de gênero.

Historicamente, as formas de interação entre homens e mulhe-
res, afirmaram-se no binarismo entre masculino e feminino, abrindo 
a sangria da desigualdade de gênero. De acordo com Almeida (2007, 
p. 27) trata-se de “concepções dominantes de feminilidade, que vão 
se configurando a partir de disputas simbólicas e materiais”. Em ou-
tras palavras, “a dominação patriarcal é o passo fundo para explicar 
a situação estrutural de desigualdade que inferioriza e subordina as 
mulheres aos homens” (RUSSEL; RADFORD,2000, p. 20).

O ambiente doméstico e familiar é o espaço mais arriscado 
para as mulheres, pois, é onde se esconde este tipo de violência. O 
lugar de privacidade, de intimidade, onde os sujeitos se relacionam 
nos afetos e nos amores, é mais perigoso para as mulheres. Bourdieu 
(2009), deixa claro que a objetivação das mulheres ou a constituição 
patriarcal do seu ser, surge da crença construída na sua inferioridade, 
iniciada por uma dominação masculina. Toda dominação pressupõe 
uma violência possível, se motivada pelo ódio e quando esse ódio é 
direcionado às mulheres, caracteriza-se a misoginia.

A violência contra a mulher é tida atualmente como o mal do 
século. Dito de outra forma, é um mal-estar que expõe fortemente 
as contradições da moral burguesa, fundada na ideia de um deus 
judaico-cristão que confere à mulher o legado de Eva como libertina 
e lasciva sexual. Esse tipo de violência ocorre de forma capitalizada 
na sociedade, sem distinção de classe, raça, etnia, geração. Ocorre 
no espaço da cidade, do campo e em todos os ambientes quer sejam 
da rua, da casa, comunidade e até em clubes sociais. É uma situação 
que se prolifera e se naturaliza nos tempos atuais, de forma vil e sem 
controle institucional.

                              
Sobrevoo social e cultural no contexto da segurança ali-
mentar, lazer e festas 

A geografia do Baixo Amazonas é caracterizada pelas áreas 
de várzeas e terra firme. A comunidade Nossa Senhora das Graças 
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retratada nesta pesquisa encontra-se localizada na área de várzea. 
O aspecto geomorfológico do sistema de várzea e seu  ecossistema 
biológico tem ampla pertinência  na construção dos saberes tradicio-
nais dos moradores da comunidade, incluindo suas formas de inter-
pretar sua realidade.

A Comunidade Nossa Senhora das Graças, no Repartimento  
do Limão está situada na divisão geográfica dos municípios de Pa-
rintins e Barreirinha, é uma área de planície que enfrenta o regime 
de enchente e vazante do rio todos os anos. Na área principal, está 
localizada a igreja, a escola municipal, o barracão de festas e de re-
uniões e uma pequena casa que serve para abrigar o gerador de luz.

As áreas de várzeas do Baixo Amazonas apresentam uma rica 
diversidade biológica,  é um ecossistema composto pela formação 
de vegetais que resistem às inundações periódicas e possibilitam a 
renovação das pastagens naturais, mas dependendo da proporção 
das enchentes e vazantes, muitas vezes as pastagens são solapadas 
pelas correntezas ou secas, o que prejudica o ecossistema natural e o 
modo de vida dos habitantes dessas localidades.  Em Matos (2008, 
p. 234) podemos perceber que,

[...] O rio vai secando, os campos submersos, que num 
certo momento eram apenas transitáveis por embarcações 
(canoas, cascos, rabetas) ou frequentados por pescadores e 
serviam de abrigo aos seres de vida aquática (peixes, rép-
teis, aves, insetos etc.). Começam a aparecer e com eles as 
gramíneas apetitosas dão alimentos aos animais domés-
ticos entre eles bovinos, ovinos, caprinos. A vazante do 
rio continua e os humanos, que num determinado período 
utilizaram a área para obtenção de comida, fazem dela uma 
referência para se divertirem.

É o ciclo da várzea presente no cotidiano dos povos 
tradicionais desses espaços, onde o ritmo das enchentes e das vazan-
tes se configura como fenômeno natural e os moradores aprendem a 
conviver com esses fenômenos. Quando as terras voltam a ressurgir 
os campos precisam de reparos devido a enchente, toras de madeira, 
árvores completas levadas pela correnteza ficam no meio do campo. 
A correnteza também produz muitos buracos, que no dizer dos mo-
radores são as “baixadas”. Se nao ocorrer a limpeza do espaço pode 
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prejudicar até o lazer e os jogos de futebol dos moradores. Confor-
me Matos (2008, p. 235),

Os espaços físicos onde se realizam os jogos são delimi-
tados como uma exigência da regra do esporte praticado, 
esse é um fato, mas, independentemente da regra, a natu-
reza vai demarcar a área de jogo que não pode ser na ca-
poeira (vegetação secundária), e muito menos no rio, mas 
sim, no campo de futebol, espaço construído pela união de 
força motriz – puxirum - provinda dos braços dos huma-
nos. Tanto para limpar ou para construir ou    preparar um 
novo campo, é a ajuda mútua que contribui na realização 
de tais      metas.

É um modo de vida desafiador, tendo em vista que esses 
moradores estão sempre na dependência do ciclo anual das águas 
no sistema de várzea. Pedro Vasconcelos (morador da comunidade 
há mais de 80 anos) compreende bem este processo, é um dos mora-
dores que passa a época das enchentes na própria área de várzea. Ou 
seja, não se desloca para a terra firme como é o caso da maioria dos 
moradores dessas áreas, que são compelidos a deixar suas casas, em 
razão das enchentes e mesmo nas grandes vazantes. De acordo com 
Pedro Vasconcelos (98 anos),

Na várzea temos fartura e na terra firme muitas vezes fica 
difícil, antigamente não, mas agora a alimentação na terra 
firme está mais difícil [...]. Aqueles que são mais experien-
tes na pesca não passam fome na terra firme, mas para os 
mais novos a coisa fica complicada [...]. Aqui na várzea 
qualquer curumim pesca porque é fácil, tem fartura de 
tudo quanto é peixe, é só ir ali para a beirada do rio jogar 
o anzol com uma isca e com meia hora já pegou o almoço.  
Até com o terçado é possível pescar, não é preciso nem 
malhadeira, basta pegar a lanterna ou a poronga e sair aí 
pelas beradas à noite e pronto. Mas na                terra firme não é 
pra nem muito velho e nem muito novo, aquele que não 
for preguiçoso passa é bem (Entrevista, 2020).

Nas palavras de Pedro Vasconcelos, fica claro que o peixe é 
o alimento principal no cotidiano dos moradores da área rural, há 
uma diversidade desses peixes nas áreas de várzea. Em função das 
enchentes, os peixes se tornam mais difíceis de serem capturados, 
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enquanto nas áreas de terra firme, a escassez de peixes já se constitui 
um dos problemas vivenciados por essas comunidades.

No que tange à segurança alimentar, a agricultura constitui-se 
numa das principais bases da dieta alimentar. Depois do ressurgi-
mento das terras, os agricultores podem contar com as vantagens 
do solo fértil,  em razão da sedimentação causada pela enchente e 
vazante periódica, permitindo maior êxito da produção agrícola. 
Conceição Vasconcelos (76 anos), uma das mulheres agricultoras 
ouvidas nesta pesquisa , diz  o seguinte,

As plantações ocorrem assim que as terras começam a 
surgir depois das enchentes, preparam-se as área com cer-
cas, porque agora a maioria dos moradores são criadores 
de gado, porcos, carneiros e cavalos, mas as plantações 
são poucas [...]. Alguns somente plantam melancia, mi-
lho e jerimuns [...]. Depois que surgiram as facilidades de 
transporte devido a troca da canoa com o remo pelo motor 
rabeta, as pessoas perceberam que era só             colocar um iso-
por com gelo na canoa, pescar e levar o peixe para cidade 
e        vender. Então, deixaram de plantar a juta, a malva, os 
grandes milharais e melanciais desapareceram [...]. As faci-
lidades do transporte trouxeram essas mudanças em nosso 
meio (Entrevista, 2020).

De acordo com Torres (2012), a sustentabilidade alimentar 
das comunidades tradicionais da Amazônia têm, no trabalho das mu-
lheres, a preocupação de dar segurança alimentar ao grupo familiar, 
sendo, pois, elas, os sujeitos centrais da organização da economia 
doméstica. Conceição Vasconcelos expõe os tempos de fartura dos 
peixes e da agricultura. Devido as ações antrópicas de agressão ao 
meio ambiente nessas áreas, ocorreram alterações que interferiram 
na segurança alimentar. A derrubada de árvores, extração de madei-
ras, pesca predatória e a pecuária extensiva, foram fatores cruciais 
que determinaram a ocorrência de grandes alterações no ecossiste-
ma natural, e assim, prejudicaram a qualidade de vida dos povos 
tradicionais no meio rural.

As famílias faziam os puxiruns e plantavam em suas planta-
ções periódicas, produziam e consumiam seus alimentos adquiridos 
nos seus próprios terrenos de várzea. Assim,      os laços de sociabili-
dade tornavam-se mais fortes, todos os membros da família e da 
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comunidade trabalhavam em torno de uma mesma atividade, como 
lembra Conceição Vasconcelos. Vejamos:

O meu pai, Américo Tavares de Vasconcelos junto com 
meu irmão Alício Vasconcelos, eram grandes pescadores do 
peixe pirarucu que tinha em fartura naquela época [...]. O  
meu irmão mais novo além do pirarucu também era um 
grande caçador de capivaras, este conseguiu viver com 
sua família da pesca e caça no passado [...]. Minha mãe 
Augusta Vasconcelos, junto com minhas irmãs e irmãos 
plantávam juta, milho e melancias, mas hoje isso tudo 
acabou, alguns moradores plantam pequenos melancias e 
alguns balcões de hortaliças (Entrevista, 2020).

Em Perrot (2008), compreendemos que as famílias ainda são 
regidas pelas noções do patriarcado, no que diz respeito à suprema-
cia dos pais sobre os filhos, sobre a mulher e toda a sua propriedade. 
No sistema de várzea amazônico constatamos que, embora a mulher 
tenha proeminência sobre a organização da economia doméstica, os 
homens continuam a exercer forte         autoridade na manutenção do do-
micílio (TORRES, 2005).

No relato de Conceição Vasconcelos, aparece a pesca com a 
fartura do peixe pirarucu, que existia em grandes quantidades. A arte 
de sua captura é um fenômeno de aprendizagem desses sujeitos, as-
sim como ocorre na captura da caça. Os moradores faziam utensílios 
para a captura das capivaras, como por exemplo, uma espécie de api-
to feito com tampinhas de garrafas. Essas tampinhas eram dobradas  
ao meio e faziam um pequeno furo, assim as capivaras se confun-
diam com o chamado de um de seus bandos e eram capturadas com 
um tiro de espingarda.

As famílias plantam e criam animais domésticos nesse curto 
tempo de terra na várzea, mesmo em pequenos períodos, e conse-
guem conviver de acordo com os ritmos das cheias e das vazantes 
no cotidiano de suas experiências. Para Loureiro (2000, p. 61), “a 
cultura pode ser considerada como um feixe de representações, de 
símbolos, de imaginário, de atitudes e referências suscetíveis de 
irrigar, de modo desigual, mas globalmente,    o corpo social.”

Os grupos humanos que vivem nesse ambiente das águas 
barrentas adaptam-se a geomorfologia de várzea, sobrevivendo às 
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condições da dinâmica geográfica, seguindo os ritmos sazonais de 
várzea e terra firme. Conforme Jacira Vasconcelos (74 anos):

Todos os anos é um recomeço, temos que arrumar nossas 
casas devido as grandes enchentes e as fortes corrente-
zas que muitas vezes acabam afetando os esteios e as ca-
sas são tombadas [...]. Temos problemas com a moradia, 
mas    também com a água, quando a vazante é grande os 
rios ficam com pouca água e o barro toma conta. Tomamos 
água dessa água barrenta, é o jeito, às vezes adoecemos, 
mas vamos levando, fazemos nossos remédios caseiros, 
só procuramos tratamento na cidade quando fica muito 
sério, aí é o jeito ir [...] (Entrevista, 2020).

Observe-se que as mulheres são sujeitos centrais na organiza-
ção da comunidade, conforme compreende Torres (2012). São elas 
que acompanham todo o núcleo familiar nas atividades que desen-
volvem dentro da comunidade. Diante destes relatos, percebemos as 
dificuldades enfrentadas, principalmente no aspecto psicológico, na 
medida em que os moradores veem suas casas serem afetadas pelas 
enchentes, suas plantações de balcões de tomates, cheiro verde, al-
faces, pimenta, sendo levadas pela correnteza. Trata-se de uma pe-
dagogia da sobrevivência e de resiliência, incluindo o cuidado com 
a saúde, com  a cura dos males com remédios caseiros. São eles que 
suprem as necessidades básicas de saúde, frutos de conhecimentos 
adquiridos através das várias gerações.

Os moradores sabendo que esse fenômeno é algo natural, pro-
jetam suas atividades de acordo com as possibilidades sazonais, mas 
nos últimos anos as enchentes e vazantes, apresentam um desequilí-
brio e os seus planejamentos ficam comprometidos. Jacira Vascon-
celos relata que “a vida segue e por aqui passeamos acompanhando 
nossos filhos e marido nos jogos de futebol.” (entrevista, 2020). É 
um exercício de cidadania e qualidade de vida característicos no 
contexto das comunidades, cujos moradores desfrutam momentos 
de lazer com a família.

Em campo, observamos crianças jogando bola nas proximi-
dades do campo de futebol onde seus pais se reúnem para os jogos 
de futebol. Meninas  e meninos que pertencem à igreja católica e à 
igreja adventista do 7º dia9, mas que se unem em torno da prática do 
9 A igreja adventista do 7º Dia encontra-se localizada na Comunidade Harmonia, nessa mesma região.



- 43 -

futebol. Os times das comunidades algumas vezes se deslocam para 
jogar em outras localidades, um compromisso cuja organização é 
realizada pelo presidente do time. O presidente junto com os jogado-
res e espectadores fazem o frete de  um barco para irem ao evento, 
são percursos de até três horas de viagens pelo rio, que é antes 
de tudo um passeio. A torcida é composta pelos amigos e familiares 
dos jogadores, que juntos vão apreciando a vista da paisagem nas 
margens dos rios e observando as aves, os peixes, enfim, a natureza 
serve de entretenimento.

A energia fornecida nessas casas é à base de motor gerador de 
luz mantido à gasolina ou diesel, e por uma questão de custo, eles 
optam por ligar o gerador somente a noite. A maioria dos moradores 
não tem televisão, então, eles se dirigem à casa mais próxima para 
assistir a novela ou jogo de futebol.

O meio de comunicação mais utilizado nestes espaços ainda 
é o rádio. Nas casas dos moradores sempre se tem um rádio à pilha, 
no qual eles escutam os avisos, os jornais, os  programas infantis, 
ouvem músicas e a narração das partidas de futebol. O rádio possui 
uma função social como veículo da comunicação. A primeira emis-
sora de rádio no Amazonas a transmitir informações esportivas foi 
a “Voz de Manaós”, foi criada em 1927 por Ephigênio Salles, mas 
a energia elétrica era racionada pelos ingleses e a transmissão apre-
sentava muitas dificuldades. É por meio da televisão e do rádio que 
eles são informados sobre as disputas dos grandes clubes brasilei-
ros. Os times favoritos dos moradores são os seguintes: Flamengo, 
Vasco, Fluminense, Botafogo, Corinthians, São Paulo, Palmeiras e 
Santos.

Nos encontros entre moradores é muito comum ouvir, “deu 
no aviso do rádio” ou “fiquei sabendo pelo programa de rádio”. Nas 
transmissões os locutores utilizam a seguinte chamada quando é 
de uma informação sobre doença ou falecimento: “atenção muito 
atenção para este aviso”, seguido de um fundo musical que já é co-
nhecido dos moradores, o qual faz com que todos fiquem atentos à 
notícia e ao final do texto o locutor lê: “quem ouvir este aviso favor 
retransmitir ao destinatário pelo que muito agradeço.”

O modo de vida das pessoas de área rural é associado às suas 
práticas de sobrevivência e convívio com a natureza terra/floresta/
água. Esta é,pois, uma uma relação de reciprocidade e de pertenci-
mento com o meio ambiente.
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A economia das áreas de várzea do Baixo Amazonas se ca-
racteriza por ciclos econômicos em função de sua geomorfologia. 
Ressalte-se, no entanto, que estes ciclos têm um começo e fim, haja 
vista que não são empreendimentos projetados de forma sustentá-
vel, pois  não há acompanhamento sistematizado por parte do poder 
público. Os recursos tendem a se esgotar tanto em virtude do próprio 
sistema de várzea, quanto em razão da ação antrópica. 

As várzeas tem grande importância para os setores produtivos 
da pecuária, da pesca e das atividades agrícolas do milho, melancia, 
jerimum. Estes setores são rentáveis para a população, mas devido 
as enchentes periódicas, os moradores deslocam-se para as terras 
firmes e, muitas vezes, vão para as cidades e não retornam. Buscam 
uma melhor qualidade de vida na cidade.

A pesca constitui uma das principais fontes na provisão de 
alimento e renda para a população local. Os peixes típicos mais 
comuns são: pirarucu, tambaqui, curimatã, aruanã,         pacu, acari 
bodó, piramutaba, surubim, tucunaré, piranha, acará-áçú, apapá, pi-
rapitinga, pirarara e a traira. A pecuária é um setor importante  para 
a economia local, a maioria das famílias possui rebanho de animais 
e dentre os principais destacam-se a criação de bovino, suíno, buba-
lino, galinhas e ovinos. Essa produção impulsiona a economia dos 
municípios de Parintins e Barreirinha. 

No que diz respeito às festas e manifestações religiosas na 
comunidade Nossa Senhora das Graças, os moradores seguem a tra-
dição do catolicismo cristão que está arraigado nas mentes e nos 
corações dos moradores desde a fundação da comunidade. É o que 
informa uma das moradoras mais antigas da comunidade, Zenaide 
da Silva Ribeiro (88 anos). Vejamos:

O nome da comunidade é em homenagem à Nossa Senhora 
das Graças porque os primeiros moradores receberam uma 
imagem de Nossa Senhora Das Graças das mãos de Antonio 
Viera. Ana Pantoja comprou a imagem e começaram a rezar 
o terço, cantar a ladainha e foi assim que foi criada a comu-
nidade (Entrevista, 2018).

Hobsbawam (1997) lembra que a tradição está associada à 
memória de um povo, é a pedra angular do seu pertencimento. Tam-
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bém Da Matta (1981) considera que a cultura popular está arraigada 
à religião. A data da festa religiosa da padroeira da comunidade de 
Nossa Senhora das Graças, é um momento de expectativa que en-
volve o sagrado e o profano, ou seja, envolve as atividades de terço, 
novenário, missa, procissão, mas também realizam torneio de fute-
bol e festa dançante. Para Lévi-Strauss (2003), a festa corresponde a 
uma espécie de celebração cultual de um povo, com seu sistema de 
parentesco e cultura, desenvolvido ao longo de sua tradição.

É um momento de sociabilidade dos comunitários, envolvendo 
a  participação das crianças,      dos adultos e idosos. Esses encontros 
permitem que nos finais da tarde os times treinem para os torneios 
que acontecerão no dia da festa religiosa. Nos dias que antecedem a 
festa, seja nos dias de futebol ou em outras atividades, a fé é vivida 
pelos fiéis com mais intensidade, eles têm orgulho de mostrar os 
símbolos de sua fé, estampado em camisas, pulseiras e bonés. Con-
forme Eliade (1992, p. 88),

[...] o calendário sagrado regenera periodicamente o tempo, 
porque faz coincidir com o tempo de origem, o tempo ‘forte’ 
e ‘puro’. A experiência religiosa da festa, a participação no 
sagrado, permite aos homens viver periodicamente na pre-
sença dos deuses. Ao imitar seus deuses o homem religioso 
passa a viver o tempo de origem, o tempo mítico ‘sai’ da 
duração profana para reunir-se a um tempo ‘imóvel’, à ‘eter-
nidade’.

Na semana da festa chegam colaboradores das comunidades 
vizinhas ou da cidade e participam das atividades, inclusive dos trei-
nos e dos torneios de futebol, sendo um momento de abertura e 
sociabilidade entre os novos sujeitos que chegam para a festa. O 
momento da organização da festa é muito trabalhoso para os comu-
nitários, mas é uma atividade prazerosa, pois para eles é uma “obra 
santificada”, assim, eles tentam conciliar a vida cotidiana com as ati-
vidades das datas festivas na comunidade. É o que revela Conceição 
Vasconcelos, a saber:

[...] É um trabalho prazeroso por ser algo feito para o sa-
grado, ou seja, para a  padroeira da comunidade. Os co-
munitários fazem melhorias no campo de futebol, na ca-
pela, no barracão de festa, ornamentam com bandeirolas, 
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melhoram a iluminação, preparam as guloseimas, fazem 
doações voluntárias e vão em busca de doações que são os 
chamados donativos feitos por diversas comunidades (En-
trevista, 2020).

Nesses momentos surgem pessoas com capacidade de orga-
nização        e liderança, são consideradas pessoas de prestígio por seus 
pares comunitários. A identificação desses líderes com a religiosi-
dade popular é marca peculiar dos povos da área rural. Todos são 
verdadeiros devotos da santa padroeira. Se analisarmos sob o pris-
ma da devoção religiosa, a participação nos torneios de futebol se 
torna algo além do jogo, como se fosse a “purificação” do espírito 
do atleta, por envolver trabalho, religiosidade e liderança. O evento 
ocorre uma vez por ano, daí ser considerado o principal momento de 
expressão individual e coletiva da comunidade. Tertulina Souza (91 
anos) revela o seguinte:

Aqui na comunidade nos dias da festa da padroeira de Nossa 
Senhora das Graças, nós reunimos várias comunidades que 
vem rezar e os homens da comunidade aproveitam a festa e 
realizam os jogos de bola, é bem proveitoso porque rezamos 
e nos divertimos com o futebol (Entrevista, 2020).

Há preparativos durante o ano todo para a realização desse 
momento de festa, é um momento de vivência da religiosidade, os 
comunitários procuram de alguma forma se planejar para esse dia, 
geralmente criam pequenos animais domésticos para doarem aos 
festejos. É um evento em que o aspecto sagrado tece a crença dos 
moradores, a fé na santa, momento em que os moradores pagam 
suas promessas. E esses promesseiros promovem almoços comuni-
tários, novenas e bailes dançantes.

O futebol acontece frequentemente aos domingos nessa co-
munidade, sendo um atrativo para o encontro entre os parentes e 
amigos da comunidade, possibilitando-lhes a socialização dos sa-
beres produzidos na prática da roça, da pesca e da criação de ani-
mais. Essas práticas estão inter-relaciondas à perspectiva de gêne-
ro, naquilo que Scott (1991), assinala como sendo uma organização 
pela via das relações de poder. Na prática do futebol, as mulheres 
aparecem como coadjuvantes do gênero masculino numa flagrante 
relação de poder de forma desigual.
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Um aspecto que nos chama atenção na área rural é o processo 
socioeducativo dos pais para com os filhos. As várias gerações pas-
sam por um processo de aprendizado no qual os filhos acompanham 
os pais nas diversas atividades, assim florescem os conhecimentos 
aprendidos com a prática da pesca, pecuária, caçada, roça e do 
vaivém das canoas e rabetas. Não se trata de exploração do traba-
lho infantil como ocorre nas sociedades ocidentais modernas, mas 
é pois, uma maneira socioeducativa de preparar as novas gerações.

As canoas com motor rabeta na parte de trás (polpa) são o 
meio de transporte mais comum existente nas comunidades rurais, 
também utilizada para ir à cidade. As relações sociais no cotidiano 
da comunicação, se refletem nesses encontros do vaivém das rabe-
tas, a chegada na comunidade, as correntezas, os animais, os peixes 
pulando, enfim, todos esses fenômenos fazem parte do contexto lo-
cal. As trocas de informações ocorrem instantaneamente em meio a 
risos, alegria e desconstração, numa harmonia natural e fraternidade 
necessária ao bom convívio.
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São Raimundo do Mutuca e sua formação social 

Anndson Brelaz de Oliveira 10

Melissa Michelotti Veras11

De acordo com o último censo, a população estimada de 
Maués em 2010 é de 52.236 pessoas distribuídos em uma área ter-
ritorial de 39.991,066km², sendo 50,17% da população residente no 
meio rural (IBGE, 2021), distribuídos na sede do município e nos 
12 polos que compõem a área rural do município. De acordo com a 
distribuição sócio-territorial do município, a Comunidade São Rai-
mundo do Mutuca pertence à zona rural de Maués e está situada na 
margem direita do Rio Paraná do Urariá, na abrangência do Setor do 
Lago Grande, localizado no polo 10 de Maués. 

Os primeiros moradores chegaram na comunidade em 2006, 
onde hoje vivem 15 famílias agricultoras que desenvolvem além da 
pesca artesanal, agricultura de base familiar e agroextrativismo. 

A dinâmica Amazônica dos ciclos de cheias e secas define a 
forma de acesso à comunidade e também os desafios para o escoa-
mento da produção e reprodução da vida. Durante a época da cheia 
o acesso à comunidade é feito por um igarapé até a sede da comuni-
dade e, à medida que as águas recuam e diminuem o leito dos rios, 
as caminhadas se ampliam até um limite onde os moradores se des-
locam até a comunidade São José do Palhal e percorrem uma estrada 
de aproximadamente 3 Km até chegar às suas casas.

A comunidade possui solo com boa fertilidade, atributo raro 
na região amazônica, onde predominam os solos ácidos desfavo-
ráveis à agricultura. Essa característica favorável para o desenvol-
vimento de atividades agrícolas foi um fator preponderante para a 
escolha do local para a formação da comunidade.

Tendo em vista que a comunidade ainda não possui uma es-
cola, cerca de 20 estudantes em diferentes idades escolares, se des-
locam diariamente via fluvial e terrestre até a sede do município de 
Maués para garantir seus estudos na rede pública de ensino. Frente 
10 Mestre em Educação Agrícola pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Profes-
sor do Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués.
11 Mestre em Agroecossistemas pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués.
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a essa realidade desafiadora, que os faz acordar antes do alvorecer, 
observa-se a desmotivação das crianças para participar da escola. 
Além disso, elas relatam que o que é aprendido na escola está muito 
distante da realidade vivida no seu cotidiano e manifestam o desejo 
de ter uma escola na comunidade que abranja uma educação con-
textualizada.

A comunidade possui uma casa de oração onde são realizadas 
as reuniões do grupo da catequese, do grupo de jovens, do grupo de 
orações, além do grupo de trabalho da comunidade, funcionando 
também como sede da associação comunitária. As famílias possuem 
uma Associação de Produtores e Meliponicultores da Comunidade 
São Raimundo do Mutuca – AMPMA e criaram um grupo de traba-
lho que se reúne semanalmente para realizar as tarefas previamente 
definidas em reunião.

A ausência do Estado é sentida não apenas na dimensão pro-
dutiva mas também no âmbito da educação e da saúde. Conforme 
mencionado pela comunitária, “todos nós sentimos a falta de políti-
cas de apoio à saúde.” (Entrevista, 2021), o que reflete uma realida-
de vivenciada por grande parte das populações rurais, sobretudo no 
interior do Amazonas. 

Entre as principais estratégias encontradas pelos comunitários 
para superar as dificuldades pela ausência de políticas públicas para 
o setor produtivo está a troca de trabalho, traduzida com puxirum. O 
mutirão ou puxirum, como é conhecido na região, é uma estratégia 
local amplamente difundida entre agricultores familiares nas comu-
nidades rurais do país que guardam suas especificidades regionais 
e tem como traço comum o trabalho não remunerado, a partilha, a 
ajuda e a cooperação.

Na comunidade pesquisada, o grupo de trabalho organiza 
o puxirum para realizar algum trabalho vinculado à produção, ao 
cuidado com os recursos naturais ou a algum indivíduo ou família 
em situação de dificuldade, e ao desenvolvimento social da comu-
nidade. O coordenador de grupo é quem organiza o puxirum e to-
dos participam da atividade. Segundo relatado por uma agricultora, 
“Decidimos juntos quando vamos trabalhar. Quem faz o alimento, o 
que vai fazer” (Entrevista 2021). Conforme relata uma agricultora, 
“nos organizamos em grupos, para não depender de políticos e ser 
comandados por eles” (Entrevista 2021). Assim, a comunidade de-
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senvolve uma dinâmica própria de organização, que é também uma 
forma de garantir a autonomia das famílias frente às oligarquias de 
poder que operam no âmbito municipal.

As mulheres das florestas Amazônicas carregam em seus cor-
pos-territórios as culturas matrísticas, expresso, segundo Maturana 
(2004), em um ideal de liberdade e autonomia. Elas também são 
responsáveis por produzir, portar e transmitir saberes através da 
oralidade, cuidado e experiências vivenciadas, corroborando com o 
dito pela agricultora, “eu sempre trabalhei para ter minha liberdade, 
tenho iniciativa para aproveitar e aprender, buscar meio de sobre-
vivência” (Entrevista 2021). A partir dessa realidade, as mulheres 
não só produzem sua existência, mas também refletem a luta pela 
sobrevivência de seus saberes e práticas.

Ressalte-se que a troca de trabalho entre as famílias repre-
senta uma forma de construir relações de reciprocidade. De acordo 
com Sabourin (2009), a reciprocidade constitui uma relação de troca 
reversível entre sujeitos, ou seja, uma forma de organização presen-
te nas práticas de agricultores familiares e porque não dizer, entre 
os povos e comunidades tradicionais, constituindo um desafio per-
manente e uma fundamento essencial na estruturação de sociedades 
equilibradas.

Essa forma de trabalho através de puxirum é a mesma prati-
cada nos tempos dos seus pais e avós e garante a união da comuni-
dade em torno de uma ideia de trabalho e de ajuda mútua, conforme 
relata: “através do grupo de trabalho de terça e sexta, tem as ativi-
dades de puxirum que inclui limpeza, plantio e outros. Iniciamos 
com oração, repartindo alimento e depois iniciamos os trabalhos.” 
(Entrevista, 2021). A reciprocidade é o fundamento que constitui a 
comunidade. É no gesto de compartilhar comida, sementes, expe-
riências e outros valores que evidencia-se elementos profundos da 
relação comunitária.

Todos os comunitários participam do puxirum, sendo que a 
divisão sexual do trabalho e dos espaços de poder é verificada nesta 
outra fala: “Quando o trabalho é na roça, o homem organiza, se é 
na horta, a mulher.” Assim, o trabalho da mulher evidencia-se no 
âmbito reprodutivo, relacionado às atividades que envolvem a sub-
sistência familiar. Nas atividades produtivas o trabalho masculino 
está na centralidade e o trabalho feminino muitas vezes é visto como 
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ajuda, conforme fica explícito nesta outra fala “os homens vão para 
o puxirum e as mulheres ajudam organizando a cozinha.  Já quando 
o trabalho é na horta, são as mulheres que comandam e decidem o 
que será feito.” (Entrevista 2021). Observa-se que a mulher é a prin-
cipal responsável pela manutenção dos quintais e a ela são atribuí-
dos também a aplicação e a transmissão de conhecimentos gerados 
nestes espaços. 

Note-se que a divisão sexual do trabalho se define pelo que 
é realizado pelas mulheres no trabalho da casa, pelo que é repro-
dutivo, e relacionado com a alimentação dos demais membros da 
família e, de outro lado, por aquilo que é considerado produtivo, que 
gera riqueza e se relaciona com o mundo público e geralmente está 
associado ao homem que é o provedor da família.  Nas sociedades 
patriarcais, as relações entre homens e mulheres e a divisão sexual 
do trabalho entre os gêneros estão historicamente estabelecidas e 
demarcam relações hierárquicas desiguais de poder entre homens e 
mulheres. Em que pese, há uma valorização maior da representação 
social masculina em detrimento das atividades femininas que são 
desvalorizadas quando não invisibilizadas.

As hortas familiares ainda podem ser compreendidas como 
importantes espaços de partilha de saberes entre gerações e de in-
tercâmbio cultural entre as famílias. Ali são guardadas diversas es-
pécies vegetais associadas à identidade cultural das famílias e aos 
costumes regionais. Das práticas ali desenvolvidas, surgem os ele-
mentos da saúde comunitária, da alimentação saudável, da solidarie-
dade e da agroecologia como uma ação política no território. 

Entre as principais atividades de agricultura desenvolvidas 
está o cultivo de macaxeira (Manihot esculenta), feijão-de-corda 
(Vigna unguiculata), jerimum (Curcubita spp.), hortaliças (Tabela 
1) e espécies frutíferas.
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Tabela 1 - Plantas e hortaliças cultivadas com mais frequência na Comu-
nidade São Raimundo do Mutuca.

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

Segundo a entrevistada, no trabalho com a roça, “A mulher 
faz o plantio de semente na terra aberta e no roçado. O homem faz 
colheita e estocagem, até o desenvolvimento da farinha. Quando a 
mandioca chega no barracão ou cozinha, aí é com as mulheres.” 
(Entrevista, 2021). Além da agricultura, as famílias praticam a pesca 
artesanal e desenvolvem junto com a agroflorestal e a meliponicul-
tura, a criação de pequenos animais.

De acordo com a pesquisa realizada, as mulheres assumem 
posições de liderança na comunidade e estão ativas na organização 
social conforme ilustra a fala da agricultora “nas reuniões tem voz 
ativa e por muito tempo a coordenação da comunidade foi liderada 
por mulher. A presidente da AMPMA é mulher.” (Entrevista, 2021).

Referências
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Não veio a tabela no arquivo
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Região da Valéria, sua história e sua gente 

Naia Maria Guerreiro Dias12

A região da Valéria, está situada geograficamente na divisa 
entre o Estado do Amazonas com o Pará, pertence à área rural do 
município de Parintins, Amazonas. Tem como cartão postal a Serra 
de Parintins ou Serra da Valéria, como os moradores locais costu-
mam se referir a “essa área de terras altas, correspondentes as forma-
ções dissecadas da formação Alter do Chão/PA, com altitudes que 
podem chegar a 100m. A Serra de Parintins, é o maior exemplo, com 
115metros” (AZEVEDO FILHO, 2013, p. 176).

A historiografia sobre a região da Valéria aponta que essa 
localidade amazônica foi território ocupado por diferentes grupos 
étnicos ao longo de seu processo histórico. Apesar dos estudos ar-
queológicos realizados no final do século XX e início do século XXI 
não há uma definição precisa de quais foram realmente os primeiros 
a habitarem a localidade. Encontramos nas descrições de Heriarte 
(1975, p. 162), informações de que possivelmente os povos indí-
genas “Aratu, Apoicuitara, Godui, Yara e Curiató tenham sido os 
primeiros moradores locais. Posteriormente estes foram subjugados 
pelos Tupinambá que vinham da faixa atlântica do Brasil fugindo da 
conquista portuguesa”.

Esses povos foram se misturando por força de casamento in-
tertribal e foram se tornando uma nação poderosa não só no Amazo-
nas, mas se estendeu por todo o território brasileiro. Porro (1995), 
destaca que os Tupinambá cujo cronista Acuña encontrou na Ilha, 
eram descendes dos Tupinambá que habitaram a costa do Atlântico 
nos primeiros séculos de colonização portuguesa no litoral. A partir 
da mistura étnica ficaram conhecidos como Tupinambarana – falso 
Tupi.

Baena (1839) destaca que os índios Parintintin do grupo Tupi 
também chegaram a residir nessa localidade no século XVIII, mas 
por pouco período, pois não eram nativos locais e sim um grupo ét-
nico que andava por toda a Amazônia, saindo de seu lugar natural, o 
rio Madeira e dirigindo-se a outros lugarejos para saquear, guerrear, 
12 Doutora em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas. 
Professora da Secretaria de Educação e Desporto do Estado do Amazonas. 
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roubar mulheres de outras tribos e depois retornaram ao rio Madeira. 
Essa presença dos Parintintin também é confirmada pelo Padre Vitor 
Hugo (1959), segundo o qual os Parintintin passaram pela Serra e 
ficaram por pouco tempo, regressando ao lugar de origem. 

Apesar de os Parintintin não serem os primeiros a habitarem 
a localidade, eles destacaram-se por sua forte determinação em não 
ser subjugado pelo colonizador. Os ancestrais dos atuais habitantes 
dessa região travaram diversas batalhas e deixaram seu legado na 
historiografia local. A tradição oral foi a grande responsável em con-
solidar a homenagem que os Parintintin receberam quando em 30 de 
outubro de 1880, a Vila Bela da Imperatriz foi elevada à categoria 
de cidade recebendo o nome de Parintins, e a Serra passou a ser 
denominada Serra de Parintins, hoje chamada também de Serra da 
Valéria.

Mas por que passou a ser chamada de Serra e Região da Valé-
ria? Por que apesar do peso da colonização e do patriarcado que nela 
se instaurou, traz um nome feminino? De acordo com a memória 
coletiva local, Valéria é cultuada pelos moradores como uma mulher 
politicamente forte que teria chegado a esta localidade no contexto 
historiográfico da maior revolta popular do período regencial que foi 
a Cabanagem. Ela teria vindo do Pará juntamente com outras pes-
soas e ao chegarem à Serra, perceberam que era um lugar propício 
para se esconder dos ataques contra os cabanos. 

Por sua habilidade de liderança, Valéria foi conduzindo às 
demais pessoas que a acompanhavam, organizou a distribuição de 
tarefas e os locais onde cada pessoa ficaria para que do alto da Ser-
ra pudessem observar quem se aproximava e assim tinham tempo 
de se esconder, adentrando a alta e extensa floresta que compõe a 
geografia local.  Com o tempo, alguns dos membros do grupo que 
a acompanhava, partiram para outras localidades mata a dentro, ou 
rio a fora,13 mas Valéria ficou, construiu sua moradia às margens 
do lago que compõe o aspecto geográfico da região. Cabe destacar 
que neste contexto, essas terras eram devolutas14, por isso Valéria 
13 Expressão utilizada por Elias para explicar como as pessoas que acompanhavam a Valéria 
seguiram seus caminhos diversos, ou seja, muitos adentraram as matas profundas e outros 
optaram em seguir via fluvial.
14 A Repartição Geral de Terras Públicas foi criada em 30 de janeiro de 1854, através do 
decreto n. 1.318, que regulou a execução da lei n. 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida 
como Lei de Terras. Em seu 21º artigo, a Lei de Terras autorizava o governo a estabelecer, 
para a sua execução, uma repartição responsável por dirigir a medição, a divisão e a descrição 
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não encontrou resistência em ocupá-las. À medida que alguém che-
gava à localidade e desejasse trabalhar, ela oferecia um trecho da 
terra para cultivo e até mesmo moradia. Valéria tinha uma relação 
de cuidado e pertença a terra, a floresta e as águas dessa localidade, 
conforme relata um dos moradores mais antigos da região. 

O nome da nossa região é Valéria, porque toda essa terra 
pertencia a Valéria, ela não casou, nem teve filhos, não tinha 
herdeiros. Como gostava de ajudar a todos que chegavam em 
busca de local para trabalhar e morar, ela arrendava um pe-
daço de terra para a pessoa trabalhar e viver, mas tinha que 
zelar, respeitar as regras dela. A Valéria, contava meu avô, era 
uma mulher muito forte, bondosa e séria nas coisas dela. Era 
admirável por todos. Com sua morte, as terras ficaram para 
quem já estava morando aqui. Então deixou tudo pra gente.  É 
costume aqui no interior chamar o lugar onde a pessoa mora 
pelo seu nome. Aí a Valéria como morava aqui na margem do 
lago, então o Lago é da Valéria e depois essa imensidão de ter-
ras também ficou sendo chamada de Região da Valéria (Elias 
Xavier, 94 anos, Entrevista realizada em 2018).

Note que a narrativa de Elias retrata a face de uma mulher 
muito humana, solidária, acolhedora. Sua história e protagonismo 
ultrapassam gerações, as quais através da tradição oral narram e vi-
venciam em seu cotidiano a força e os grandes feitos da Valéria, que 
mesmo depois de morta continuou a ajudar a todos, pois quem não 
tinha terra passou a ocupar as terras da Valéria. 

Essa memória aparece como um vestígio de uma matriarcali-
dade15 na região e uma possibilidade de quebrar o silêncio de gênero 
na Amazônia. “Gênero constitui uma categoria ontológica, enquanto 
o mesmo não ocorre com a categoria patriarcado ou ordem patriar-
cal de gênero” (SAFFIOTI, 2009, p. 36). A categoria gênero lança 
luz sobre a história das mulheres, como construto sócio-histórico, 
das terras devolutas, bem como a conservação, a fiscalização da venda e a distribuição dessas 
terras. Para além das competências gerais, já apontadas pela lei de 1850, a Repartição Geral 
teria ainda a seu cargo determinar quais porções de terras devolutas deveriam ser reservadas 
para a colonização indígena, para a fundação de povoações ou para outros estabelecimentos 
públicos, bem como informar ao ministro da Marinha quais eram aproveitáveis para a extra-
ção de madeiras próprias para a construção naval (GUIMARÃES, 1968).
15 Uma maneira específica e particular de manifestação da matrifocalidade. A matrifocalida-
de, identifica uma complexa teia de relações formadas a partir de um grupo doméstico onde, 
mesmo com a presença masculina, o lado feminino é favorecido. Isso pode ser visto desde 
as relações mães-filhos até as manifestações culturais e religiosas que destacam o papel da 
mulher. Sobre isso consultar Smith (1973).
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incluindo as relações que elas estabelecem com o masculino, a natu-
reza e a sociedade de maneira geral. As concepções de gênero estão 
para além das relações entre mulher/homem e homem/mulher, situa-
-se como um elemento que permite captar as texturas das interações 
sociais construídas social, histórica e culturalmente.

Para os atuais moradores da região da Valéria, essa localida-
de é um espaço que acolhe pessoas de várias localidades e embora 
esteja situada na divisa do estado do Amazonas com o Pará, ela não 
segrega, ao contrário, une, junta forças no sentido de promover o 
bem-estar de todos.  A Valéria é uma face do princípio feminino 
que habita a Amazônia, é ainda, o mito feminino fundador da região 
(DIAS, 2020).

Perceba que a região da Valéria passou por diferentes momen-
tos de ocupação de seu território ao longo do seu contexto histórico. 
Foi um aldeamento indígena, missão jesuítica, um local de entre-
posto fiscal, até que no final do século XIX e início do século XX 
foi se transformando em um grande núcleo comunitário e a partir 
da década de 1950 passou a ser legitimada como região da Valéria, 
na qual estão assentadas as Comunidades Tradicionais São Paulo, 
Santa Rita de Cássia, Betel, Bete Semes e Samaria, as quais convi-
vem e interagem diariamente com os dois sítios arqueológicos iden-
tificados e catalogados pelo IPHAN como AM-PT-01 e AM-PT-2 
pertencentes à tipologia Terra Preta de Índio, indicando que houve 
um processo intenso de ocupação anterior à conquista (HILBERT E 
HILBERT, 1980). 

Podemos chegar até a região via fluvial através de pequenas 
ou grandes embarcações e também pela estrada do Projeto de Assen-
tamento16 da Gleba de Vila Amazônia que liga as comunidades da 
região da Valéria e de toda a extensão do Assentamento até a comu-
nidade Santa Maria de Vila Amazônia utilizando como transportes o 
ônibus, carro, motocicleta, bicicleta e mesmo carroças. 

No percurso fluvial de Parintins até a região da Valéria, ao 
longo das margens do rio Amazonas é possível avistar várias co-
munidades tradicionais pertencentes a área rural do município de 
16 Projeto de Assentamento da Vila Amazônia, criado através do processo nº 1443/96, desa-
propriação por interesse social, Portaria MIRAD nº 14º porto04 de 26 de outubro de 1988, 
com uma área de 78. 270 hectares, pelo Decreto nº 94.969 de 25 de setembro de 1987, Número 
2092, Ofício 1º, Livro 02 – H, Folhas 159, Registro 001, data 02 de março de 1988, Comarca 
de Parintins/AM. A esse respeito ver RODRIGUES E ALBUQUERQUE, 2005.
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Parintins. Ao adentrarmos no Paraná de Parintins, é possível avistar, 
ainda de longe, a Serra da Valéria, a qual nos proporciona uma visão 
poética e imaginária. Em nosso imaginário parece que a Serra está 
nos chamando, nos aguardando com toda sua dinâmica e formas de 
vida que nela existem. 

A Serra é encoberta por uma diversificada vegetação. Tam-
bém há uma grande quantidade de pedras ou rochas com as quais 
os moradores têm convivido desde a ocupação da localidade. Todos 
os dias faça chuva ou sol, mulheres, homens e crianças sobem e 
descem a Serra por uma estrada construída por eles para obterem 
acesso ao seu local de trabalho e de entretenimento, que é o campo 
de futebol.

Na base da Serra foi assentada a comunidade tradicional São 
Paulo da Valéria, também denominada pelos moradores de Boca 
da Valéria - termo popular utilizado para se referir à entrada para 
chegar até o lago, é outra forma de expressar que a região é regida 
pelo espírito de uma mulher. É uma comunidade católica cujo san-
to padroeiro é São Paulo, tendo as celebrações festivas e religiosas 
nos meses de janeiro e fevereiro. Por toda a extensão territorial da 
comunidade, há residências organizadas de maneira horizontal. As 
casas são construídas de madeira e assoalho alto porque nessa área a 
terra é plana e chega a inundar por ser de várzea. 

Na parte um pouco mais elevada foram construídas uma esco-
la e uma igreja de alvenaria, com uma torre ainda em construção. A 
comunidade São Paulo possui ainda uma casa de motor de luz, uma 
caixa de água e um poço artesiano, dois barracões de madeira que 
os moradores denominam barracão de leilão ou reunião e o outro 
é tratado como cozinha da festa, durante a realização do arraial do 
padroeiro da comunidade e também para as reuniões, trabalhos da 
escola e da Associação de Artesãos (ARTESAMPA).

De acordo com os dados da Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMSA (2019), a comunidade tem o total de 38 famílias, tendo em 
média um número de 3 a 8 moradores com faixa etária diversa em 
suas residências. Logo atrás das casas estão suas plantações de ali-
mentação diária e algumas ervas medicinais como: hortelão, cidrei-
ra, arruda, capim santo e outros, plantadas em balcões construídos 
de madeira e nele colocaram estrumo/adubo para cultivar as hortali-
ças e alguns remédios que julgam ser importante para a saúde. 
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O cultivo da roça e demais atividades agrícolas são realiza-
das no topo da Serra, denominado pelo INCRA como Colônia São 
Paulo. É uma vasta extensão de terra preta de índio onde o solo é 
fértil e não alaga podendo plantar produtos de longa duração como 
macaxeira, mandioca, cará, milho, feijão, manicoera17 e outros pro-
dutos utilizados tanto para a subsistência, quanto para a venda nas 
comunidades próximas e na cidade de Parintins/AM. Observe a ta-
bela a seguir.

Tabela 1 - Plantas e hortaliças cultivadas com mais frequência na 
Comunidade São Paulo da Valéria

Ordem de importância Plantas e hortaliças
1º Mandioca
2º Macaxeira
3º Cebolinha
4º Banana
5º Maxixe
6º Pupunha
7º Jerimum
8º Alface
9º Quiabo
10º Melancia
11º Feijão

          Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Perceba que na ordem de importância está em primeiro a man-
dioca, isso ocorre porque dessa raiz, é possível produzir seus diversos 
derivados como a farinha, a goma de tapioca, o tucupi, crueira, beiju, 
tarubá e outras. Muitas vezes, conforme a tradição de comunidades 
amazônicas, os moradores ao arrancarem as mandiocas das roças reu-
tilizam o local de roçado para o plantio do milho, do feijão, cará, do 
tomate e outros. Eles reaproveitam o solo para, de alguma forma, pro-
tegerem o meio ambiente.

Essa prática é desenvolvida da mesma maneira nas demais co-
munidades que fazem parte da região da Valéria sendo elas: Betel e 
Bete Semes, ambas de denominações evangélicas e estão assentadas 
às margens do lago da Valéria. A comunidade de Santa Rita de Cássia 
17 Mandioca doce, serve para fazer uma bebida temperada com vários ingredientes como 
cará, arroz, tapioca e banana. 
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que embora tenha relação direta com o lago por ser o porto de em-
barque e desembarque, para avistá-la é necessário subir uma trilha 
ou estrada, como os moradores denominam, para chegar até o espaço 
onde estão as moradias, escolas e outras instituições que formam a 
comunidade. 

Por sua vez, a comunidade Samaria, está situada na parte cen-
tral da região da Valéria, é tratada como Colônia ou Centro - na área 
rural, o centro é local de trabalho da agrícola- e é na Samaria que a 
maior parte dos moradores da comunidades pertencentes a região da 
Valéria desenvolvem o trabalho agrícola, mantém relação de afetivi-
dade com a terra, água, floresta e uns com os outros através de diver-
sas atividades coletivas como por exemplo, o puxirum18.

Embora tenhamos nos dedicado a estudar de maneira mais pro-
funda as comunidades São Paulo e Santa Rita de Cássia, não pode-
ríamos deixar de apresentar um pouco as peculiaridades das outras 
três, as quais estão interligadas uma as outras pelas veias dos rios, da 
floresta e da terra. Tecem juntas as linhas que formam a malha da vida 
local. “As linhas da malha não são conectoras. Elas são os caminhos 
ao longo dos quais a vida é vivida. E é na ligação das linhas, não na 
conexão de pontos, que a malha é constituída” (INGOLD, 2015, p. 
224).

A comunidade Santa Rita de Cássia, foi a primeira comunidade 
da região a ser instituída pela Prelazia de Parintins. Elias Xavier, diz 
que “os Xavier, foram os que receberam da Valéria a doação majo-
ritária de suas terras” (Entrevista, 2018). Esse dado é encontrado no 
livro de Registros da Diocese de Parintins, em que consta a doação 
de Terras realizado por Pedro Xavier para a Prelazia de Parintins, a 
qual institui o antigo núcleo em Comunidade da Valéria. Assim foi 
“fundada em 25 de maio de 1957, tendo como padroeira Santa Rita de 
Cássia” (CÉRQUA, 2009, p. 155). 

Do ponto de vista territorial, é a maior comunidade assentada 
sobre o sítio arqueológico AM-PT-01. Por essa razão funciona como o 
centro de referência ou como eles denominam é a comunidade polo da 
região da Valéria. Local onde todas as demais comunidades se reúnem 
para tratar de assuntos comuns entre elas, seja para resolver um conflito 
ou para propor algum evento que envolve a região de um modo geral. 
18 Puxirum é uma prática herdada dos antepassados, é um ajuntamento de pessoas, agrega 
homens, mulheres, jovens e crianças, no trabalho cooperativo ou colaborativo da roça. Nesta 
prática, membros de várias famílias vizinhas trabalham um ajudando o outro, em um laço de 
fortalecimento comunitário.
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No aspecto da segurança pública, apesar da Comunidade ter 
um agente de polícia escolhido através de eleição realizada pelos co-
munitários, recebe também apoio da Polícia Militar de Parintins que 
envia um policial militar a cada mês para ajudar na manutenção da 
ordem local. Em relação a área educacional, a comunidade tem uma 
Escola denominada Marcelino Henrique, que atende alunos de todos 
os níveis da Educação Básica, tendo como órgãos mantenedores de 
1º ao 9º ano do Ensino Fundamental, a Secretaria Municipal de Edu-
cação de Parintins (SEMED) e o Ensino Médio ministrado através 
da mediação por tecnologia, mantido pela Secretaria de Estado da 
Educação do Amazonas (SEDUC) em parceria com a prefeitura. A 
Escola é parceira do projeto ambiental “pé de pincha”, que protege os 
quelônios da região.

A fonte de renda dos moradores da região da Valéria está pauta-
da no trabalho da agricultura, pecuária, pesca, dedicam-se ainda à pro-
dução de artesanatos, além de associarem estas atividades tradicionais 
ao turismo sazonal. Associam ao seu modo as atividades tradicionais 
com a prática do turismo. Veja a tabela a seguir,

Tabela 3 – Origem da Renda familiar nas Comunidades São Paulo e 
Santa Rita de Cássia, região da Valéria

 Ordem de importância Renda

1º Trabalho agrícola

2º Pesca convencional

3º Bolsa família

4º Aposentadoria

5º Artesanato

6º Turismo

7º Benefício de Prestação Continuada (BPC)

8º Pesca de camarão

9º Pensão

10º Pecuária

11º Outros
Fonte: Pesquisa de campo, 2019.
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Perceba que a economia local é permeada pela combinação de 
diferentes recursos, como: trabalho agrícola, pesca, aposentadoria, 
bolsa família, trabalho assalariado, pecuária, pensão e outros que 
lhes conferem sua fonte de renda. Mesmo com pouco acúmulo de 
capital, os moradores da região da Valéria acabam driblando algu-
mas de suas dificuldades econômicas pela criatividade que possuem 
com a arte e pela prática da atividade turística.

Além de realizarem a venda de seus artesanatos, eles opor-
tunizam aos turistas passeios de canoa pelo igarapé e lago da Va-
léria, pesca esportiva, passeios a pé por trilhas, passeio pelo sítio 
arqueológico, em meio a rios e florestas; há oportunidade de se fazer 
escalada na Serra da Valéria, onde, apesar da dificuldade, do topo 
se pode contemplar o rio Amazonas, o lago e o igarapé da Valéria e 
desse modo mergulhar no imaginário e na sociodiversidade local. 

Cabe destacar que mulheres e homens da região da Valéria 
participam ativamente dos diversos trabalhos realizados para a ob-
tenção de renda, como podemos observar no gráfico a seguir,

Gráfico 1- Trabalho de Mulheres e homens nas comunidades São Paulo e 
Santa Rita de Cássia, região da Valéria

Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Analisando o gráfico pela perspectiva de gênero é possível 
captar as texturas das relações sociais de trabalho na região da Valé-
ria. Gênero é uma categoria de análise que lança luz sobre a história 
das mulheres, e está para além das relações entre mulher/homem e 
homem/mulher. Situa-se como “um conceito heurístico, iluminador 
das relações que engendram a condição humana em todos os tempos 
e lugares, pode transformar-se num recurso candente de contribui-
ção para a perenidade do planeta” (TORRES, 2012, p. 106). 
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Perceba que mulheres e homens se fazem presentes em dife-
rentes atividades, seja na agricultura, pesca, pecuária, benzição, par-
teira, artesanato, turismo e outras. E um dado importante refere-se 
ao crescente número das mulheres presentes em atividades de traba-
lho consideradas masculinos, como por exemplo na pesca, na caça, 
a pecuária, na liderança na esfera pública, quer dizer, na Valéria, as 
mulheres se reinventam e se fazem atuantes em diversos espaços 
sociais. De alguma maneira elas criaram estratégias de inserção no 
processo produtivo da comunidade, visando seu sustento e de sua 
família. 

De um modo geral, mulheres e homens moradores de comu-
nidades tradicionais da Amazônia não só participam do processo de 
trabalho, mas possuem domínio cognitivo das técnicas e formas de 
uso dos espaços e desenvolveram habilidades especificas adaptadas 
ao contexto local.  A esse respeito, Torres (2004, p. 59) pondera que 
“o trabalho é um fator de efetivo interrelacionamento com os ele-
mentos da natureza: a terra, rios e floresta, e alimentam a vida mate-
rial e imaterial desses povos”. 

A autora chama a atenção ainda para a o fato de que não se 
deve compreender o trabalho na Amazônia apenas do ponto de vista 
do capital, mas do ponto de vista dos processos socioculturais e das 
diferentes manifestações simbólicas que engendram as relações ho-
mem/natureza e cultura e na Valéria, não foge a essa compreensão.
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,São Sebastião da Brasília e o trabalho com a 
pesca artesanal

Júlio Claudio da Silva 19

João Marinho da Rocha 20

Notas sobre Brasília
São Sebastiao da Brasília, comunidade tradicional amazôni-

ca, está situada à margem esquerda do rio Amazonas, em frente à 
cidade de Parintins, Amazonas. Tem como limite, ao norte, o Paraná 
do Espírito Santo, o rio Amazonas ao sul, a comunidade de Catispe-
ra a leste e de São José a oeste (BRASIL, 2016). Assim como ocor-
reu com várias outras comunidades tradicionais do Amazonas, São 
Sebastiao da Brasília foi instituída como Comunidade Católica em 
28 de março de 1968, através da Comunidade Eclesial de Base, cuja 
missão era reorganizar as localidades rurais, levando aos irmãos do 
interior os ensinamentos segundo os preceitos católicos (CERQUA, 
1980).

Em Brasília, há uma constituição social diversificada com 
memórias afro-indígenas que pouco entraram nas narrativas oficia-
lizadas sobre a oficialização do “histórico da comunidade”. Assim, 
nesse contexto de silenciamentos devidos da diversidade histórica 
de sua configuração, há especialmente memórias que narram de fa-
mílias portuguesas que teriam ocupado aquelas terras em tempos 
não registrados pelos moradores, mas associam ao contexto da ex-
tração da juta21, como atesta o Sr. Antônio Soares Ribeiro Filho

Eles vieram de Portugal e se coisaram aqui através da juta, 
e foram se mudando, se mudando e aí trabalhava na juta e 
aí foram construindo assim a família, um filho casava com 
um, outro filho casava com outra e assim ia saindo à comu-

19 Doutor em História Social pela Universidade Federal Flumimense. Professor da Universi-
dade do Estado do Amazonas. 
20 Doutor em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazona. 
Professor da Universidade do Estado do Amazonas. 
21 Sobre isso, ver VIEIRA, Everton Dorzane; SILVA, Júlio Cláudio da. Oralidades da Ama-
zônia: história e memória do trabalhado com a juta na Comunidade São Sebastião da Brasília, 
Parintins-AM (1950-1980). In: anais do III Seminário Internacional em Sociedade e Cultura 
na Pan-Amazônia Universidade Federal do Amazonas - UFAM Manaus (AM), de 21 a 23 de 
novembro de 2018.
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nidade aqui foi aumentando, ainda não era comunidade, não 
era comunidade, era só os moradores a granel, cada um fazia 
sua casa22

Na comunidade residem cerca de 70 famílias, em casas cons-
truídas sobre palafitas, dispersas pelo terreno da comunidade, tendo 
ainda a igreja de São Sebastião, padroeiro local e o Centro Social 
Comunitário. 

As atividades socioeconômicas são desenvolvidas nas unida-
des produtivas familiares e comunitárias, organizadas considerando 
o período da cheia e de vazante. Os moradores de São Sebastião da 
Brasília apresentam atividades econômicas variedades que dialogam 
com cada período do ano, o que demonstra versatilidade e adaptabi-
lidade dos moradores dessas comunidades da várzea amazônica, que 
ao longo de suas trajetórias históricas desenvolveram estratégias de 
lidar com o ambiente de maneiras horizontalizadas, ou numa espécie 
de “adaptação ecológico-cultural” (ROOSEVELT (1992, p. 57). 

No entanto, são inúmeras as configurações deterministas 
quando se trata das práticas sociais e de existências de homens e 
mulheres da Várzea, pois, “a teoria ambiental do desenvolvimento 
cultural da Amazônia não previu corretamente a história indígena 
da região” (ROOSEVELT, 1992, p. 55). Dentre outras coisas, “ao 
nosso pouco acurado conhecimento das características do ambiente 
para a adaptação humana (...) (ROOSEVELT, 1992, p. 55). Segundo 
a lógica do determinismo ambiental,

O habito básico dos povos pré-históricos foi caracterizado 
como densa floresta tropical úmida com solos ácidos pobres, 
incapazes de proporcionar aos caçadores-coletores uma 
abundância de animais e plantas comestíveis e inadequados 
para a adoção da agricultura intensiva. Esta limitação (...) foi 
vista como fator que constrangia o aumento da densidade 
populacional e a permanência dos assentamentos e, em con-
sequência, as possibilidades de desenvolvimento autóctone 
de culturas complexas (ROOSEVELT (1992, p. 55)

A evidências e investimentos em outras formas de interpretar 
da arqueologia em seus diálogos interdisciplinares, tem evidencia-
22 Sr. Antônio Soares Ribeiro Filho. Entrevistas no dia 26/03/2017, na comunidade de São 
Sebastião da Brasília, In: VIEIRA& SILVA, 2018, p. 5.
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do outras formas de existências, especialmente apara as várzeas. Ao 
contrário, das ideias deterministas, essas novas pesquisas informam 
dentre outras coisas que,

As várzeas amazônicas, locais onde a grande maioria das 
pessoas viveu nos tempos arcaicos, divergem de modo con-
siderável deste quadro de ambiente de floresta tropical úmi-
da. A maior parte dessas áreas possui ricos solos aluviais 
e um clima sazonal (...).  Com precipitações relativamente 
abundantes, fortes radiações solares e solos ricos, oferecem 
alta quantidade de biomassa aproveitável e excelente recur-
sos para o cultivo de plantas. (ROOSEVELT, 1992, p. 55)

Ainda sobre os ambientes amazônicos da várzea, vale desta-
car sua importância para o desenvolvimento de práticas sociais e de 
trabalhos “as vastas extensões dos solos aluviais das várzeas amazôni-
cas que se desenvolveram a partir de sedimentos erodidos dos Andes” 
(ROOSEVELT, 1992, p. 55). Isto por que, “[...] as várzeas dos rios [...] 
apresentam concentrações de pesca e caça que poderiam ter sustentado 
populações de caçadores-coletores” (ROOSEVELT, 1992, p. 57). 

As questões sobre as potencialidades desses ambientes, tam-
bém nos remete a processos de compreensões das diversas cone-
xões existentes nesses mundos da várzea com os demais ambientes 
amazônicos. Como aliás como, parece se reatualizar em práticas e 
relações contemporâneas entre a várzea (Costa do Amazonas) de Pa-
rintins e a sede da cidade, para onde diariamente homens e principal-
mente as mulheres atravessam o rio Amazonas para comercializar 
seus produtos, advindos desse ambiente de Várzea, historicamente 
apropriado. 

Lançar luz sobre essas relações é também compreender como 
as relações e práticas sociais se configuram na região e que apresen-
tam outras imagens, pois “a Amazônia surge como mais rica, com-
plexa e variada do que pensávamos” (ROOSEVELT, 1992, p. 57). 

As relações e práticas sociais demonstradas pelas comuni-
dades da várzea com a sede do município de Parintins, nos fazem 
perceber as formas de produção de suas vidas e como essas existên-
cias estão para além de narrativas eurocentradas, que elegem mar-
cos existenciais e formas narrativas únicas. Pelo contrário, apontam 
ancestralidades outras, pois:
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as novas evidencias arqueológicas provenientes das várzeas 
sugerem terem aí existido, por mais de mil anos, sociedades 
complexas populosas vivendo em assentamentos de escala 
urbana, com elaborados sistemas de agricultura intensiva 
e de produção de artesanato e com rituais e ideologia hoje 
ausentes entre índios da atualidade (ROOSEVELT, 1992, p. 
57). 

Sobre a variedade econômica dos ambientes de várzea e que 
dão as bases de sustentação para os moradores de comunidades con-
temporâneas, como São Sebastião da Brasília, vale destacar que,

Além de sua importância socioeconômica, a pesca do cama-
rão também é um demarcador das relações de gêneros, pois é 
uma atividade que envolve a participação direta de mulheres, 
que, desde crianças, vivenciam as experiências de pescado-
ras da várzea. Vale sublinhar que essas mulheres também 
desempenham atividades ligadas à agricultura familiar tais 
como o cultivo das hortaliças e ervas medicinais em cantei-
ros suspensos (SILVA; TORRES, 2019, p. 223).

Os dados de campo dão conta de que temos entre as cinco pri-
meiras atividades relacionadas as ações de pesca (camarão e peixes) 
e pequena agricultura (ver tabela 01)

Tabela 01 – Origem da Renda familiar na Comunidade São Sebastião da 
Brasília

Ordem de importância Renda

1º Pesca de peixe

2º Pesca de camarão

3º Aposentadoria

4º Bolsa família

5º Trabalho agrícola

6º Pensão

7º Benefício de Prestação Continuada (BPC)

8º Pecuária

9º Outros

Fonte: Pesquisa de campo, 2019.



- 73 -

Como principal atividade socioeconômica e cultural para a 
maioria das famílias, destaca-se a pesca, especialmente a do cama-
rão sendo está uma das principais referências da comunidade, que 
possui vários lagos com grande riqueza piscosa e em crustáceos 
(Brasil, 2016). Em São Sebastião, portanto,

a pesca do camarão assume uma centralidade nesta comuni-
dade devido à sua importância socioeconômica, e também 
por ser demarcador das relações de gêneros, pois é uma ati-
vidade que envolve a participação direta de mulheres que, 
desde criança, vivenciam as experiências de pescadoras da 
várzea [...] (SILVA; TORRES, 2019, 82). 

Em Brasília também se desenvolvem atividades agrícolas 
como o cultivo de hortaliças, legumes, frutas, grãos e raízes. São 
práticas com forte “atuação das mulheres nas atividades ligadas 
à agricultura familiar e no cultivo das ervas medicinais” (SILVA; 
TORRES, 2019, 82) e que se destinam ao comércio na sede do mu-
nicípio de Parintins (ver tabela 02). 

Tabela 02 - Plantas e hortaliças cultivadas com mais frequência na Comu-
nidade São Sebastião da Brasília

Ordem de impor-
tância Plantas e hortaliças

1º Maxixe, quiabo
2º Alface, cebolinha, couve
3º Melancia, milho, jerimum
4º Macaxeira
5º Feijão de corda
6º Banana
7º Outros

           Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Os moradores de São Sebastião da Brasília contam ainda com 
a criação de animais de pequeno e de grande porte destinados tanto 
para a própria subsistência, como também para venda em Parintins, 
(ver tabela 03);
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Tabela 03 - Criação de animais na Comunidade São Sebastião da Brasília
Ordem de impor-

tância Animal

1º Galinha
2º Pato
3º Porco
4º Bois
5º Cavalo
6º Carneiro
7º Cabras

                 Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

As práticas sociais e de trabalho estão conectas as atividades 
socioreligiosas que estão em tanto em diálogos com o catolicismo 
românico, como também com inúmeras performances do catolicis-
mo popular23 que é uma das marcas da diversidade das comunidades 
amazônicas. Assim, “na comunidade, atualmente, são comemoradas 
duas festas. A primeira é realizada no mês de janeiro com duração 
de três dias, em homenagem ao padroeiro São Sebastião, festa reali-
zada e organizada pela Igreja Católica e a diretoria da comunidade” 
(VIEIRA & SILVA, 2018, p. 7). 

(RE) pensando olhares! 
O exercício da produção do conhecimento sobre povos e co-

munidades tradicionais amazônicas, se torna significativo e desafia-
dor para a história do tempo presente na Amazônia. Dentre outros 
fatores por que 

o ideário de civilização que mobilizou o ocidente al-
guns séculos atrás e impulsionou a colonização europeia nas 
Américas é atualizado constantemente [...], pois as matrizes 

conceituais e ideológicas do evolucionismo e do colonialismo 
perduram no inconsciente ocidental (CASTRO, 2010, 102).

Também pelo fato que de que novos personagens entram em 
cena e decidem pautar outros aspectos de suas histórias e isto ilumi-

23 Ver CAMPOS, Manuel do Carmo. A decadência do catolicismo popular na região parinti-
nense (1955-1975). Revista de Cultura Teológica, 1995.
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na para as diversidades sócio históricas existentes. Estas, conectadas 
a fazeres e saberes, práticas e especialmente existências qualificadas 
a partir de demandas que não dialogam estritamente com as con-
cepções esquadrinhadas por uma história que foi “construída entre 
mitos e violências” (LOUREIRO, 2002), que mais confabulou do 
que informou acerca de tais realidades. 

Isto por que, “as primeiras impressões sobre a região que apa-
receram nas lentes de cronistas, naturalistas e outros navegantes do 
período quinhentista, foram simultaneamente, construindo concei-
tos e pré-noções cristalizadas sobre os habitantes destas paragens” 
(TORRES, 2008, p.171).

Como acessar aspectos desses mundos amazônicos represen-
tados pelos povos e comunidades? Porque as técnicas tradicionais 
não foram suficientes para identificá-las, descrevê-las, explicá-las 
em suas significâncias? 

Nesse sentido, procedimentos multivocais e que se abrem a 
escutam das “Vozes das Matas” (ROCHA, 2019) aparecem como 
uma possibilidade no registro de aspectos das muitas “histórias em 
aberto” (CRUZ, 2012) que configuram as Amazônias múltiplas.

Isto se apresenta como desafiador aos que se dispuserem a 
interpretar a Amazônia, especialmente quando se trata de coletivos 
fluídos que se apresentam em espaços vivos, torna-se um grande 
desafio, principalmente para a história regional e local. 

Dentre os impasses, estão a produção de mecanismos que 
possibilitam compreender quem são essas tais comunidades? Per-
ceber também, como constroem seus processos presentes existên-
cias e de luta por reconhecimentos, direitos e a busca da chamada 
cidadania formal? Como (re) elaboram as memórias sobre seus pas-
sados, aliás, que passados são estes, (re) construídos, a partir das 
demandas do presente? Como se conectam às demais experiências 
históricas dos mundos amazônicos, brasileiros e latino-americanos? 
Como produziram seus novos modos de vidas, ser e apresentar-se 
como moradoras de comunidades rurais do Baixo Amazonas, quase 
sempre desassistidas pelo Estado Brasileiro? Como articulam suas 
práticas de trabalho e formas de vidas?

Uma das possibilidades para iluminar aquelas e outras ques-
tões abertas, está nas perspectivas dos diálogos interdisciplinares. 
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Destacamos aqui o campo dos estudos da História Social, imbuídos 
com as preocupações em identificar, descrever e compreender os 
protagonismos visualizados nas, e a partir das trajetórias e experiên-
cias, que configuram as paisagens socioculturais de comunidades do 
Baixo Amazonas. 

Nos últimos vinte anos a história do tempo presente, assiste 
a emergências de personagens que se articulam aos demais grupos 
sociais para (re) existirem e, que nestas décadas iniciais do século 
XXI, aproveitando-se dos “cenários de direitos” (ROCHA, 2019), 
constituem-se como novos sujeitos políticos e de direitos. Promo-
vem ações políticas de afastamento da concepção homogênea de 
“caboclos” (LIMA, 1999), como eram tratados pelo Estado brasi-
leiro, constituindo-se politicamente como “povos tradicionais e co-
munidades tradicionais”, segundo critérios de auto declaração, de 
acordo com as convenções internacionais com a convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho-OIT, da qual o Brasil tor-
nou-se signatário.

Outra potencialidade para visualização dessas comunidades 
está nas relações ente História e Gênero. As trajetórias de trabalho, 
práticas sócio culturais e religiosas de mulheres nos remete em mui-
to para pensar as histórias em aberto que podem romper com cená-
rios onde predominam “histórias invisíveis” (DEL PRIORY, 2010). 
Romper com isto, significa possibilidades para uma outra história 
social de comunidades.

Identificamos as presenças e ações significativas de inúmeras 
mulheres, que vêm construindo formas de existências nas relações 
com os demais sujeitos. No entanto, quase sempre referenciadas, a 
partir de homens, nas narrativas oficiais dos chamados “históricos 
de comunidades”. Apesar de serem desenhadas por ações protago-
nistas de mulheres como Dona Maroca, dona Maria do Rosário, que 
emergem nessas novas possibilidades de fontes e (re) escritas das 
histórias de comunidades amazônicas a partir das vozes de seus per-
sonagens. Ambas possibilidades estarão presentes na escrita do item 
2.3. As mulheres pescadoras de camarão e geração de renda em São 
Sebastião da Brasília, na parte II. deste relatório, intitulada “GENE-
RO, AGROECOLOGIA E TRABALHO”.
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Um sobrevoo sociohistórico sobre a 
Comunidade Menino Deus do Limão 

Maria do Socorro Libório dos Santos24

Naia Maria Guerreiro Dias25

A comunidade Menino Deus pertence ao polo 1 do Setor Bai-
xo Maués-Açu, está localizada à margem esquerda do Rio Limão 
Grande, ficando à distância de 15km em linha reta da cidade de 
Maués-AM, cerca de 20 minutos de voadeira. Sua fundação ocor-
reu no ano de 1970, pelo senhor Manoel Leite Batista. É o que nos 
informa a moradora Maria Graciete (65 anos), 

A nossa comunidade teve como fundador o senhor Manoel 
Leite Batista, meu sogro. Ele junto com sua família e alguns 
conhecidos, parentes próximos se reuniam no barracão de 
fazer canoas e lá faziam orações, celebrava os festejos de 
natal e final de ano, e, com o tempo foi juntando mais gente 
nesse local. Aí num desses encontros o seu Manoel manifes-
tou seu desejo criar uma comunidade e teve o apoio de todos 
seus familiares e amigos. Ele era dono dessas terras então 
como um grande líder daqui, doou parte de sua terra para 
a Diocese para que pudesse ser criada a nossa comunidade. 
Assim começou a missão dele, quero dizer, ele fazia as ora-
ções no barracão de madeira, ele comandava a reza todos os 
domingos e todo ano na véspera de Natal, rezava a ladainha 
do Menino Deus, reunindo várias famílias. E lá nesse mesmo 
barracão foram realizados vários casamentos e batizados fei-
to pelos padres. A partir disso, os padres começaram a com-
parecer mais nas celebrações a convite do seu Manoel, que 
também organizou o primeiro retiro espiritual. Nesse retiro 
se fez um grande aglomerado de pessoas, e isso impulsionou 
os comunitários a construírem uma igreja. Aí então foi feito a 
primeira capela, era toda de barro. Ainda hoje tem uma parte 
de barro na atual igreja que já é a maior parte de alvenaria. 
Seu Manoel Leite Batista, é o fundador da Comunidade e 
aos poucos com nosso esforço, a comunidade foi crescendo 
e melhorando cada vez mais (entrevista, 2021).

24 Mestra em Ciência da Educação pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Pro-
fessora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
25 Doutora em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas. 
Professora da Secretaria de Educação e Desporto do Estado do Amazonas
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Observe no relato de Maria Graciete que a motivação para a 
criação da comunidade parte da iniciativa de um grupo familiar, ten-
do como líder o Manoel, um homem conhecedor da leitura escrita e 
leitura de mundo, capaz de reunir dezenas de pessoas para manifes-
tar a fé no Menino Deus, uma ação embrionária para o processo de 
criação da comunidade. Para Wagley (1988) a criação de comuni-
dades amazônicas geralmente ocorre por um grupo pequeno de pes-
soas que passam a residir em um determinado lugar, e ali constroem 
suas casas, famílias e local de trabalho. Tem sempre um líder, aquele 
que coordena, reúne e delibera as ações juntamente com os demais 
moradores e à medida que crescem suas demandas sociais, eles se 
reúnem e elaboram os caminhos para consolidar a formação de sua 
comunidade, como relatou a entrevistada. 

Sobre a motivação para a organização de comunidades rurais, 
Cérqua (2009, p. 154) considera que:

um grande número dessas comunidades, particularmente nos 
primeiros anos, nasceu como Congregações marianas de ho-
mens, com capelas para culto e reuniões formativas. Em re-
dor de cada capela não demoraram para surgir escola, campo 
de jogo, cantina comunitária, etc. tudo em terreno doado ou 
vendido à Prelazia; e aos marianos foram se acompanhan-
do outros movimentos e irmandades, como as senhoras do 
apostolado da oração, a cruzada eucarística infantil, Clubes 
de jovens, etc; e foram se organizando as várias atividades 
comunitárias coordenadas por pessoas responsáveis qualifi-
cadas em cursos administrativos pela Prelazia no Centro de 
Treinamento ou no próprio interior.

É desse modo que a Comunidade Menino Deus foi se 
estruturando, ou seja, a família constitui a base de sua organização 
social e por ser uma comunidade católica seus habitantes seguem 
normas sociais expressas e definidas pela Prelazia em um Estatuto, 
no qual segundo Cérqua (2009, p. 154), “a comunidade é orientada 
pela paróquia e é dirigida por uma diretoria, composta de presidente, 
vice-presidente, secretário e tesoureiro, cujo pleito tem a duração de 
dois anos”. 

A questão administrativa da comunidade Menino Deus é tra-
tada nesse âmbito, no entanto, cabe destacar que atualmente a deno-
minação presidente de comunidade, foi substituída por coordenador 
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da comunidade, o qual atua na esfera religiosa, econômica, social, 
educacionais e outras. Sempre buscando o engajamento de todos 
os moradores para a obtenção de melhorias na comunidade a qual 
ocorre desde o momento de sua criação como vimos no relato de 
Graciete. 

A comunidade atualmente tem aproximadamente 340 habi-
tantes, distribuídos em 60 famílias (Prefeitura de Maués, 2020) que 
são atendidos no âmbito da saúde por uma 1 agente comunitária de 
saúde (ACS) e é coordenada por 1 administrador da Comunidade, 
escolhido pelos próprios comunitários por meio de eleição, reali-
zada de acordo com as orientações da Cartilha do Diretório para as 
Comunidades Rurais. 

Algumas famílias moram em casas de madeira, construída no 
quadro da comunidade, mas que legalmente não têm direito à pro-
priedade dos terrenos que pertencem, pois estes pertencem, à Dioce-
se de Maués, a qual cede uma determinada área de terra para aqueles 
que desejam construir moradia no quadro da comunidade.

Quanto à organização do espaço físico da comunidade, encon-
tramos aquele denominado pelos moradores de ‘quadro da comuni-
dade’, ou seja, a área de terra doada por Manoel Leite à Diocese, 
sendo esta a responsável legal a fazer a conceção de uma determi-
nada área de terra, a quem desejar residir nesse espaço comunitário. 
Ao seu lado esquerdo está a igreja matriz do padroeiro local Menino 
Deus, construída de frente para o Paraná do Limão e fica em posição 
de destaque no quadro da Comunidade, indicando sua relevância 
sociorreligiosa para os moradores locais. 

No interior da igreja matriz, há duas imagens do padroeiro 
Menino Deus.  De acordo com Graciete, a primeira, veio da Itália e 
foi doada pelos padres; já a segunda, veio da Colômbia, doada por 
uma família que fez promessas ao santo e tendo alcançado as graças 
fez a doação da imagem em forma de gratidão. Logo atrás da igreja 
do Menino Deus, estão distribuídas de maneira horizontal as casas 
dos moradores e um centro social. 

Ao lado direito, apresentamos a Escola Municipal João Cirilo 
de Negreiros, a qual atende alunos de 1º ao 9º ano do Ensino Fun-
damental no turno diurno, e, no noturno em parceria com a Rede 
Estadual de Ensino atende alunos do Ensino Médio Mediado por 
Tecnologia. Nela trabalham 06 professores, 01 coordenador de polo 
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educacional, 01 merendeira e 02 auxiliares de serviços gerais. 
No quadro da Comunidade tem ainda uma cozinha comuni-

tária construída em alvenaria, sendo uma extensão da igreja matriz; 
um poço artesiano, o motor de luz movido a diesel, que apesar da 
comunidade ser assistida pelo programa Luz para Todos, os mora-
dores decidiram continuar com o motor de luz ativo, para eventuais 
situações de falta de energia. Atrás do centro comunitário foi cons-
truído o Barracão da Associação de Artesãs e ao lado do quadro da 
comunidade há outras casas de terrenos particulares em que os mo-
radores construíram a casa de farinha. 

Além da igreja católica, há outras duas igrejas evangélicas, 
sendo uma Adventista do 7º Dia e outra Pentecostal, ambas cons-
truídas em terrenos particulares, pertencentes a moradores locais.  A 
igreja católica tem maior número de fiéis, cujo padroeiro é Menino 
Deus. No início da criação dessas outras denominações religiosas, 
a comunidade passou por uma série de conflitos, mas os moradores, 
que na maioria são parentes, compadres e comadres procuraram dia-
logar e buscaram resolvê-los de maneira respeitosa, amigável, con-
versando e buscando viver em harmonia como relata o coordenador 
religioso,

Aqui na comunidade, a maioria dos moradores são católi-
cos, mas com o tempo surgiram outras religiões. Vieram os 
evangélicos e com a presença deles, ocorreu uma divisão na 
comunidade. Teve estranhamento, conflito entre alguns mo-
radores. Aí na base da conversa, do diálogo e tendo Deus e 
Nossa Senhor Menino Deus na frente, a gente vai buscando 
viver em paz, respeito e crendo que nossa fé salva. Isso é tão 
real que no tempo da nossa festa de Santo, eles, os evangéli-
cos ajudam com compras de bingos, doações e outras coisas. 
E quando eles têm que fazer algum evento, também nossa 
comunidade ajuda, aí foi melhorando mais a convivência, di-
minuindo mais a distância e nos aproximando mais de Deus 
(Coordenador religioso, Entrevista, 2021).

Perceba que o coordenador religioso revela o conflito existen-
te na comunidade em decorrência da inserção de novos segmentos 
religiosos e deixa evidente o processo de desconstrução e recons-
trução religiosa pelo qual a comunidade passou, enfatizando sua 
peculiaridade. É uma comunidade múltipla, complexa, com diver-
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sidade religiosa marcante, fato revelador de que a religião matiza 
as relações e interações na comunidade, cujos moradores buscam 
respeitar-se em suas escolhas e assim vivem sua fé e credo conforme 
suas escolhas.

Os moradores adeptos da religião católica realizam as festi-
vidades em homenagem ao Santo padroeiro Menino Deus no pe-
ríodo que antecede as festividades natalinas seguindo a tradição do 
fundador Manoel Leite. Há neste período o envolvimento de todos 
os moradores visando a realização do evento social e religioso. “A 
devoção por um santo particular é outra forma de vínculo que une os 
moradores de um determinado bairro. Em cada afluente há uma ir-
mandade religiosa dedicada a um santo” (WAGLEY, 1988, p. 52). A 
festa de santo se traduz em um momento de lazer e interação social 
permeado pela fé no santo protetor. 

Para Pedro Vidal, líder religioso na comunidade, “a festa do 
Menino Deus é o momento de encontro com Deus e com nossos ou-
tros irmãos. É ainda o momento de fazer a procissão, ladainha, jogar 
o futebol, realizar diversas atividades em prol de nossa comunidade” 
(Entrevista, 2021). Para o morador a festa religiosa é um momento 
de partilha, de encontro e de trocas, fato que caracteriza uma festa 
de santo na Amazônia.

De um modo geral, os moradores do Menino Deus praticam 
diversas atividades para além da religiosa, eles trabalham com pesca, 
caça, agricultura, pecuária e artesanato. A atividade de pesca, é reali-
zada principalmente pelos homens, algumas mulheres acompanham 
seus companheiros, mas são eles que se dedicam a essa atividade. 
Alguns moradores incentivados pelo IFAM-Maués têm realizado a 
atividade de pesca esportiva, um ganho para a economia local.

Há vários meios de comunicação utilizado pelos comunitá-
rios, como TV, rádio e mídias digitais com acesso à internet, ainda 
que limitado. No entanto, o mais importante ainda é o rádio, apesar 
da maioria das famílias terem um aparelho celular móvel, eles man-
têm o rádio a pilha e a energia elétrica. 

O sistema sanitário utilizado pela maioria dos comunitários é 
a “fossa negra”. Em algumas casas e na Escola possuem banheiros 
com sistema de “fossa séptica” e um banheiro construído no quadro 
da comunidade para ser utilizado durante as festividades ou outros 
eventos comunitários. O lixo é tratado de maneira individual, cada 
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morador cuida do destino do lixo produzido, uns queimam e outros en-
terram, mas todos são responsáveis em manter a comunidade limpa.

O trabalho na agricultura é a principal fonte de renda local 
atrelado às atividades de pesca, criação de gado, trabalho assalaria-
do/aposentadoria/Bolsa Família e produção artesanal de barro e te-
çume. Algumas pessoas trabalham de forma remunerada, tais como: 
a agente comunitária de saúde; os professores, a merendeira e ser-
viços gerais da escola. O roçado, ainda é feito da maneira como os 
antigos faziam e lhes ensinaram, passando pela derrubada, queima, 
coivara, plantio, coleta da mandioca e produção da farinha, beiju, 
tucupi tapioca, enfim de produtos derivados da mandioca. 

Célia (72 anos) nos informa que planta no seu roçado “man-
dioca, cará, batata doce, maracujá, milho, tomate, macaxeira, feijão 
e tantos outros legumes. Isso tudo ajuda a ter uma renda e ainda ter 
saúde, já que tudo é feito aqui mesmo no terreiro, no nosso roçado, 
além disso tem também o artesanato” (Entrevista, 2021).

Vale ressaltar que, as atividades exercidas pelos moradores 
da comunidade Menino Deus, são todos de subsistência, carecendo 
de mais apoio da iniciativa pública. No trabalho da roça as tarefas 
dividem-se entre homens, mulheres e crianças. Eles trabalham tanto 
na casa de farinha da comunidade como também vão para os seus 
centros26. Além dos trabalhos agrícolas as mulheres lavam roupa, 
louças, limpam a casa, fazem a comida. Os homens normalmente 
são os responsáveis pelo provimento do alimento diário, no entanto, 
na ausência do marido, as mulheres assumem o papel de provedora 
do lar, trabalhando com seus filhos na agricultura, artesanato e na 
pesca.

Na comunidade Menino Deus as famílias fazem questão de 
manter viva entre as pessoas a sua crença nas fases da lua, na me-
lhor época e horário para pescar ou ir caçar, assim como os horários 
para as crianças e mulheres tomarem banho de rio. O modo tradi-
cional de cuidar dos familiares a partir da medicina tradicional é 
muito presente na comunidade. As mães preparam banhos para curar 
“quebranto”, mal olhado, fazem chás de ervas e plantas medicinais 
retiradas da floresta ou que estão plantadas no seu balcão de terreiro, 
sendo boas para cólicas, dores de cabeça, estômago e outros males 

26	  Trata-se de uma referência ao “centro da mata”. Nome dado pelos moradores de 
comunidades tradicionais aos locais onde realizam os cultivos agrícolas e a produção de 
alimentos.
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que acometem as pessoas. É muito comum na comunidade ainda o 
trato com o material retirado da natureza para a produção dos artesa-
natos de barro e de teçume, assim como para os remédios caseiros, é 
o que nos revela a artesã Guelmar, 53 anos,

Olha toda vez que a gente vai pro plantio, para a colheita, ou 
para a retirada do barro, do cipó de ambé e também quando 
vamos pegar as plantas para fazer remédios, a gente sem-
pre pede licença da nossa mãe natureza, é da mãe do olho, 
da mata, do barreiro, a gente reza, faz os pedidos e também 
agradece. É dela que vem tudo e tudo tem mãe aqui. Se vou 
tirar água do olho, eu peço licença, tiro a água e depois agra-
deço, foi assim que mamãe me ensinou e hoje ensino a meus 
filhos e netos (Entrevista, 2021).

Essa narrativa evidencia o princípio feminino que permeia a 
vida dos povos da floresta e das águas amazônidas, o qual atua como 
uma atmosfera, uma aura que envolve todas as formas de vida. É 
uma força poderosa que orienta e forma o tecido simbólico da vida 
local. “Reconciliar a humanidade com a natureza, interna e externa, 
passa pelo resgate do princípio feminino, que é uma energia sutil 
imersa na essência de nossa identidade espiritual” (OLIVEIRA, 
2005, p. 15).

Por sua vez Frota (2014, p. 2), diz que:

estamos sentados no colo da Grande Mãe que é Pachamama, 
a Mãe Terra, a Mãe Cósmica, a Mãe de todas as Mães [...]. 
Recordemos a primeira vez em que vimos a face de Pacha-
mama. Iremos sentir e permitir que aquela onda de energia 
percorra pelo nosso corpo alimentando-nos com a sua força.

As práticas sociais das mulheres apresentada na fala de Guel-
mar, evidencia que há diálogo cuidadoso nas ações das mulheres 
com o meio ambiente, demonstra sua preocupação com as gerações 
futuras, com o seu próprio bem estar e com a continuidade de todas 
as formas de vida no planeta, além de destacar a força feminina na 
Comunidade Menino Deus encoberta pelo manto de seus saberes e 
fazeres ancestrais. 
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A poiesis das mulheres da floresta, 
a agrofloresta e a agroecologia

Iraildes Caldas Torres27

Melissa Michelotti Veras28

A vivência das mulheres na Amazônia compõe um extraordi-
nário repertório de cantos que fazem pulsar uma poética da floresta 
com seus trabalhos e práticas sociais, que nos permite pensar numa 
estética autopoiesis. O poético lenteia no próprio viver, nos seus mo-
dos de vida, no cotidiano vivido, no coração da mata amazônica. 
A natureza intuitiva da poética com seu verniz ecológico do ato de 
viver a vida, está presente no mundo prosaico da selva. O poético 
entoa o seu canto com luminosidade, embora, no caso das mulheres, 
essa luminosidade não as alcance com maior densidade no campo 
das ciências e da sociedade, de modo geral.

Estamos falando das mulheres da floresta, aquelas da Ama-
zônia profunda, que ficaram à margem, na sombra ou no subsolo 
do conhecimento e do pensamento ocidental (TORRES, 2005). De 
acordo com esta autora, “a própria ciência se encarregou de legiti-
mar o preconceito e a discriminação em relação às minorias sociais, 
inclusive as mulheres, na medida em que busca fundamentar a ne-
gação do outro” (TORRES, 2005, p. 79). É bem recente o fato de as 
ciências terem voltado o olhar para as mulheres sobretudo na Ama-
zônia, onde envidamos esforços para visibilizá-las em nossas pes-
quisas. Essas mulheres têm suas histórias que precisam ser contadas, 
registradas, publicadas. Se elas não vierem à luz do conhecimento, 
não é história.

O pensamento poético é a maneira particular pela qual a pes-
soa se inventa, a forma como vê o significado nas coisas, sua for-
ma de sentir, de pensar, de compreender, de ler, de ver e de viver 
(TORRES, 2005). Em Bachelard (1974), a poética evoca imagens, 
lugares, canteiros, pomares, bosques, porão, rios, águas. Dito de ou-
tra forma, “nossa alma é uma morada. E quando nos lembramos 

27 Doutora em Antropologia Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Pro-
fessora Titular da Universidade Federal do Amazonas
28 Mestre em Agroecossistemas pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués
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das ‘casas’, dos ‘aposentos’, aprendemos a ‘morar’ em nós mesmos 
[...]. Voltamos a imagem que, assim como nos ninhos e nos sonhos, 
exigem que nos façamos pequenos para vivê-las” (BACHELARD, 
1974, p. 355).

As mulheres da floresta têm uma conexão profunda com a ter-
ra/floresta/água como a sua casa, o seu lugar, o seu pertencimento. 
Uma relação com o eterno feminino, uma força vibracional que vem 
da sua experiência com a terra, lembrando o cheiro e o tato da sua 
ancestralidade. Esse cheiro, esse tato, paladar, visão e audição, que 
vem de suas ancestralidades, são evocadas nas narrativas, nos mitos, 
nos arquétipos das aquarelas, dos colibris, das cascatas, do arco-íris, 
enfim, do eterno feminino, húmus que exala energia de força, cora-
gem, uma espécie de chacra vibracional que ilumina as mulheres e 
revive nelas as suas ancestralidades. O eterno feminino é uma ener-
gia cósmica que vibra nas práticas sociais das mulheres da floresta.

Vandana Shiva (1991), desenvolve um olhar feminista e eco-
lógico para perceber, nessas práticas, um poder e um saber intuitivo 
das mulheres, que redunda na conservação do meio ambiente e cui-
dado para com o planeta, a nossa casa comum. É preciso, pois, recu-
perarmos o princípio feminino dentro de uma amplitude envolvendo 
a mulher, o homem e a natureza. Ou seja, “consiste em recuperar na 
natureza a mulher, o homem e as formas criativas de ser e perceber. 
No que se refere à natureza, supõe vê-la como um organismo vivo. 
Com relação a mulher supõe considerá-la produtiva e ativa” (SHI-
VA, 1991, p. 77). E prossegue a autora: “e no que diz respeito ao 
homem, a recuperação do princípio feminino implica situar de novo 
a ação e a atividade em função de criar sociedades que promovam a 
vida e não a reduzam ou a ameacem” (IBIDEM, p. 77).

Observe-se que a natureza é vista como um organismo vivo 
que estabelece conexão com mulheres e homens, por meio do princí-
pio feminino, é uma teia que se conecta em rede como sugere Capra 
(2004), é algo que está em nós, e nós nela. Esta é a pedra de toque 
do pensamento ecológico, a linha orientadora da agroecologia, o fio 
condutor da ecologia de saberes, do perspectivismo, da perspectiva 
rizomática, enfim, das linhas que nos alinhavam dentro do labirinto, 
“onde o caminho leva, e o caminhante deve ir para onde quer que 
ele o leve. Caminhar pelo labirinto [...], escolher não é uma questão” 
(INGOLD, 2015, p. 25).
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Essa é, também, uma perspectiva do ecofeminismo genuina-
mente amazônico, de pertença humana com a natureza. Não é um 
movimento ou uma escola como nos moldes ocidentais, é uma co-
nexão de mulheres e homens com a natureza em graus ou níveis 
diferentes. As mulheres exercem um ecofeminismo intenso, uma 
afetividade de amorosidade com a natureza, visivelmente presente 
em suas práticas sociais, em sua postura política bem definida no 
âmbito da defesa da floresta. Mulheres e homens querem a floresta 
em pé, lutam por justiça ambiental. Uma das mulheres ouvidas nesta 
pesquisa, Rosário Macedo (50 anos), liderança da comunidade São 
Raimundo do Mutuca, mostra que a conservação ambiental advém 
de sua educação (doméstica) desde menina. Vejamos:

Meu pai passou para mim essa ideia de cuidar da floresta 
desde pequena. Trabalhar em grupo desde criança sem agre-
dir o meio ambiente. Ele trabalhava com puxirum no traba-
lho da roça e da agricultura de arroz, feijão. Depois eu casei 
e comecei a trabalhar em grupo, sempre preocupada com a 
terra, a floresta (Entrevista, 2021).

 
Morin (2003, p. 25) nos lembra que “os indivíduos conhe-

cem, pensam e agem, segundo paradigmas inscritos culturalmente 
neles.” A forma como as mulheres se relacionam com o meio am-
biente natural mostra que elas têm como ponto de referência as suas 
próprias vidas. Essas referências estão relacionadas aos papéis que 
elas desempenham na reprodução social, cultural e biológica. E este 
desempenho de papéis “tem estreita conexão com conceito de equi-
líbrio que envolve a relação mulher-terra, terra-vida, homem-mulher 
e homem-natureza” (TORRES, 2009, p. 350). Isto nos remete, tam-
bém, à ecologia profunda assinalada por Capra (2004).

Um outro sujeito ouvido em nossa pesquisa Jean Rivair (22 
anos), da comunidade de São Raimundo do Mutuca, chama a aten-
ção para as práticas agroflorestais que não agridem a floresta, nos 
seguintes termos:

Tem um sistema agroflorestal que aprendemos com os pro-
fessores do IFAM29, que consiste em fazer com que se pro-
duza sem forçar o solo com produto químico. A natureza tem 
seu próprio tempo. Leva-se em conta a quantidade de som-

29 Instituto Federal do Amazonas – Campus Maués.
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bra que ela precisa. Ou seja, precisamos imitar a natureza 
para fazer com ela produza mais rápido sem uso químico. 
Leva-se em conta o foco que se quer, então, deve-se seguir o 
ritmo da natureza sem agredi-la (Entrevista, 2021).

Guattari (2001, p. 25), admoesta dizendo que “mais do que 
nunca a natureza não pode ser separada da cultura e precisamos 
aprender a pensar ‘transversalmente’ as interações entre ecossiste-
mas, mecanosfera e Universos de referência sociais e individuais.” 
Os povos de comunidades tradicionais da Amazônia têm na natureza 
sua grande referência.  “Dir-se-ia que a grande floresta, a terra e 
os rios representam o ponto de equilíbrio da própria vida do povo” 
(TORRES, 2005, p.18). 

O estilo de vida dos povos tradicionais da Amazônia, mu-
lheres e homens, mas, sobretudo as ações das mulheres possuem 
um ethos de especial cuidado com a natureza. De acordo com Boff 
(1999, p. 135), “esses princípios dão corpo ao cuidado especial com 
a terra. O cuidado essencial é a ética de um planeta sustentável [...]. 
Só essa ética do cuidado essencial poderá salvar-nos do pior. Só 
ela nos rasgará um horizonte de futuro e de esperança.” As práticas 
Agroflorestais compartilham princípios do ecofeminismo, na medi-
da em que adotam uma metodologia de consciência participativa-
-cidadão, entrelaçada à perspectiva de perenidade do planeta, mote 
político do ecofeminismo.

As práticas ecofeministas na Amazônia assentam-se num pro-
jeto ético político bem definido no âmbito da perspectiva agroflores-
tal, em defesa das nascentes, dos igarapés, da produção de alimentos 
saudáveis sem agressão à floresta. Neste mister, o trabalho agrícola 
qualificado contribui, com ação indutora, para dar maior celerida-
de da terra e à floresta sem uso de agrotóxicos, que atinge a saúde 
humana de forma negativa. Mas, não é só isso. Siliprandi (2000, 
p. 67), chama a atenção para o fato de que “as propostas passam 
por trabalhos com os consumidores visando a uma readequação de 
consumo, estímulo à experiência que busquem aproximar os consu-
midores dos produtos.”

Rosário Macedo é enfática em dizer que “a produção de 
abelha que fazemos aqui na comunidade do Mutuca, tem todo um 
cuidado com a floresta. Nós fazemos o mel e vendemos em Maués 
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sem agredir a natureza” (Entrevista, 2021). Observe-se que há uma 
consciência socioambiental por parte de Rosário e, também por par-
te de Jean Rivair, outro informante referenciado nesta pesquisa. A 
perspectiva da agrofloresta é patente nestas informações, o que pode 
ter sido potencializada pelas atividades extensionistas de professo-
res do Instituto Federal do Amazonas, na comunidade, mas, espe-
cialmente pelas relações de pertencimento que os povos tradicionais 
têm com a natureza.

A ecosofia, como sugere Guattari (2001), é um estudo que 
envolve o meio ambiente, as relações sociais e a subjetividade hu-
mana. O mundo ou o planeta pode ser visto pela via das relações 
de gênero. Tudo gira em torno das relações que, em última análise, 
supõem relações entre mulheres e homens e destes com a comuni-
dade, a sociedade, o mundo e a natureza. O zelo para com a natureza 
é concebido nesta pesquisa como ecoética, um ethos, que define a 
vida dos povos tradicionais da Amazônia que, não é só uma ética 
do cuidado, é também da afetividade e amorosidade com a natureza 
(TORRES, 2015). Jean Rivair, nos ensina dizendo que “na derruba 
do roçado e roçagem, fazemos um aceiro30 para o fogo da coivara 
não invadir para o outro lado do roçado” (Entrevista, 2021).

As práticas agroflorestais inscrevem-se no paradigma da sus-
tentabilidade. O manejo e as formas de agrofloresta, o modo como 
os povos tradicionais da Amazônia produzem a sua existência e o 
cuidado que eles têm com o meio ambiente, determinam a sua qua-
lidade de vida (JACOBI, 2006). Os dados dessa pesquisa chamam 
a atenção para o fato de que os povos tradicionais da Amazônia são 
os sujeitos centrais no discurso da sustentabilidade. O desequilíbrio 
ecológico é promovido pela ação antrópica, vinda de fora da região, 
especialmente pelas forças do capital, que se apropriam indevida-
mente de suas riquezas naturais.

Deve-se reconhecer que a sustentabilidade não é unilateral, 
possui um duplo movimento: “um movimento dos povos tradi-
cionais locais que são repositórios dos recursos naturais, fazendo 
guarda das riquezas em patamares seguros no âmbito do contrato 
de convivência sociocultural” (TORRES, 2009, p. 354), e um outro 
30 Aceiro é o debate de um terreno em volta de propriedades, matas e coivaras, para impedir 
a propagação de incêndio. Trata-se de uma área marginal que delimita um roçado que será 
queimado. Retira-se todo o material combustível como folhas, galhos e entulhos de modo 
geral. É uma forma de manejar o fogo para evitar um incêndio acidental.
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movimento do Estado que deve comparecer com políticas públicas 
e de proteção. Mas não só isso. A sustentabilidade supõe a participa-
ção de toda a sociedade, pois, como alerta Siliprandi (2000, p. 63), 
“o intuito é de fazer um convite a todos e todas que compartilham 
estas preocupações para constituírem esse debate”.

A sustentabilidade é entranhada na vida dos povos tradicio-
nais, é um pertencimento que existe entre eles e a floresta, não está 
fora de suas vidas. Anderson Brito (39 anos), um dos sujeitos ouvi-
dos em nossa pesquisa chama a atenção para o fato de que “a floresta 
é a nossa vida, eu tenho fé nas ervas. São daqui da nossa floresta que 
levam as ervas para os laboratórios e depois os remédios vem para 
cá para a gente comprar (entrevista, 2021). E acrescenta: “é Deus 
que faz acontecer a cura, mas é a floresta que fornece os meios. 
Eu ajudo as pessoas com desmentiduras, espinha na garganta, com 
óleos e ervas, mas não sou eu quem cura é Deus e a floresta” (En-
trevista, 2021).

Note-se que Anderson fala com emoção e vivacidade da flo-
resta, apresentando-nos com um sentimento de afetividade e fervor, 
como um princípio vital. Os nativos conhecem bem o solo, a flora, 
a fauna, a cheia e a vazante dos rios, os períodos secos e chuvosos, 
os perigos que a mata apresenta, assim também como conhecem as 
ervas, óleos e resinas, grãos, mel silvestre e plantas medicinais. Esta 
natureza dadivosa vem até os nativos e eles vão até ela, numa rela-
ção de reciprocidade. Trata-se de uma razão sensível, como alude 
Maffesoli (1998), que estabelece uma relação de alteridade e reci-
procidade com o outro que, neste caso, é a natureza.

A floresta aparece na fala de Anderson Brito como uma dádiva 
espiritual. Para Strathern (2006, p. 22), “as dádivas são vistas como 
uma forma de sociabilidade e o modo de integração societária”. Tam-
bém Rosário Macedo, liderança da comunidade de São Raimundo do 
Mutuca, se refere à floresta como uma dádiva. Vejamos: 

A produção de mel de abelha começou com duas colméias 
trazidas de Boa Vista do Ramos, da Cooperativa Acaiá. Cada 
colméia tem cinco mil abelhas. A floresta, a natureza, é tão ge-
nerosa conosco que deu tanto mel, que nós não tínhamos va-
silha para colocar. Vendemos bem o mel em Maués. Era o mel 
que ajudava na sobrevivência, inclusive com a gasolina, para 
levar as crianças para a escola em Maués (Entrevista, 2021).
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As energias da Pachamama engendram uma espiritualidade 
de bem-viver e de pertença dos povos ameríndios com a terra. Pa-
chamama é a Terra, equivalente à mãe, Mãe-Terra. Está associada 
ao sentido da vida, envolvendo o nascimento e a maternidade. Há 
aqui uma ontologia de gênero nesta relação mística com a nature-
za, é a mãe que provê e que alimenta, é uma dádiva espiritual. De 
acordo com Mauss (2013, p. 27), “antes de tudo, há uma mistura de 
vínculos espirituais entre as coisas que de certo modo são alma, e 
os indivíduos e grupos que se tratam de certo modo como coisas.”

As relações das mulheres com a natureza, especialmente com 
a terra possuem substrato simbólico vital de fecundidade e natalida-
de. A terra ou a Pachamama é vida, tem força geradora e criadora, 
ambas são fecundas e vitais. Pachamama é um conceito inspirado 
nas culturas andinas dos povos ameríndios, sobretudo dos indíge-
nas bolivianos e peruanos situado no nordeste argentino, incluindo 
também os indígenas do extremo norte do Chile. É uma herança e 
um legado dos Inca que sopra espiritualidade para outros países da 
América do Sul, chegando até às fronteiras amazônicas Brasil/Peru/
Colômbia e Brasil/Venezuela.

O ecofeminismo na Amazônia ameríndia encontra amparo no 
sopro da Pachamama, neste sopro de vida de uma natureza dadi-
vosa e que recebe dos nativos, especialmente das mulheres, uma 
reciprocidade, uma pertença de alteridade, no fluxo de uma poiesis. 
Mulheres e natureza se entrelaçam numa prática poiesis de criação, 
recriação e autogeneração da vida. Envolve uma ética de recipro-
cidade que altera a percepção e constrói uma aliança das mulheres 
com o planeta.

De acordo com Aymoré (2020), entre os elementos do eco-
feminismo está a associação entre natureza e mulheres e a relação 
entre a capacidade de gerar das mulheres e os poderes regenerati-
vos da natureza. No movimento da agroecologia, a bandeira “Sem 
feminismo não há agroecologia” busca reconhecer os sujeitos, as 
trajetórias e os papéis que as mulheres desempenham nas atividades 
produtivas e em especial na recomposição de sistemas agroecológi-
cos saudáveis, que respeitam a biodiversidade e os diferentes pro-
cessos de vida. A agroecologia emerge assim como um movimento 
que nos reconecta à luta pela vida e procura visibilizar as estratégias 
de resistência criadas pelas mulheres diante das ofensivas territoriais 
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colonialistas e transformações sociais que negligenciam o direito de 
existir e seu papel central no cuidado com todos os membros dessa 
comunidade.

O que hoje conhecemos como agroecologia é parte dos sa-
beres, práticas e da cultura alimentar dos diferentes povos e comu-
nidades tradicionais que praticam agricultura em seus territórios e 
pode ser percebida em suas três dimensões (TOLEDO, 2016). Como 
ciência, ela emerge para superar o conhecimento fragmentário, com-
partimentalizado e simplificado, dando as bases para uma ciência 
que se encontra no campo do pensar complexo, como aquele que é 
tecido junto (MORIN, 1999). É também uma prática, pois constrói 
inovações tecnológicas a partir das práticas sociais dos sujeitos e 
não de forma isolada nos centros de pesquisa acadêmica. Como um 
movimento social ela reúne sujeitos sociais que compartilham suas 
experiências e agregam conhecimentos às suas práticas e se colocam 
em movimento para repensar o metabolismo sociedade-natureza. 

No mundo patriarcal, tanto a natureza quanto o feminino, so-
frem formas interconectadas de violência, ou seja, mulheres e natu-
reza são compreendidas como entes despossuídos de seu direito à 
igualdade e de sua plena humanidade sendo, portanto, as principais 
vítimas dessa cultura de dominação e de todo tipo de violações para 
além da política de degradação ambiental promovida pelo sistema 
do patriarcado capitalista. Em seu livro clássico Primavera Silencio-
sa, publicado pela primeira vez em 1967, Rachel Carson denuncia 
os efeitos dos agrotóxicos sobre o ambiente e a saúde humana, apon-
tando como tais impactos afetam a qualidade de vida das pessoas e 
limitam direitos humanos fundamentais (CARSON, 2010). Nesse 
contexto, a luta das mulheres ecoa nas florestas como um direito ao 
território e às diversas expressões de vida presentes neles.

Nas comunidades pesquisadas, tal como a natureza, o femi-
nino é comparado a uma fonte de inesgotáveis riquezas, conforme 
expressa a agricultora da comunidade São Raimundo do Mutuca 
quando afirma que “água é vida e a mulher dá a vida para os outros. 
A floresta dá muitos frutos assim como as mulheres.” (Entrevista, 
2021). Note-se que a natureza é generosa, abundante, acolhedora e 
sobretudo é feminina. É através do trabalho produtivo e reprodutivo 
das mulheres agricultoras que são garantidos os modos de vida e a 
sobrevivência das famílias nos territórios.
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O protagonismo das mulheres da Amazônia na conservação 
das florestas e da biodiversidade traduzem, ao mesmo tempo, as cul-
turas matrísticas que, segundo Maturana (2004), são portadoras de 
um ideal de liberdade, de participação e de confiança, centrada em 
uma relação de cooperação não hierárquica do mundo natural. De 
maneira oposta, o patriarcado capitalista vem apagando essas cultu-
ras matrísticas de forma sistemática, impondo um modo de existên-
cia que valoriza a competição, as hierarquias, a autoridade, o poder, 
refletindo impactos na existência e na sobrevivência humana. Como 
veremos, é uma concepção que promove saque aos bens naturais, 
mercantilização da natureza, expropriação e subordinação dos po-
vos e comunidades tradicionais, destruição dos conhecimentos an-
cestrais e padronização das formas de ser e produzir, deflagrando 
uma crise ambiental sistêmica com consequências catastróficas para 
o planeta em uma era chamada Antropoceno (SHIVA, 2021). Nas 
palavras de Shiva (op cit. p.30), há uma “disputa entre uma visão de 
mundo ecológica e feminista e uma visão de mundo moldada pelo 
patriarcado capitalista” este caracterizado por uma busca incessante 
de controle do mundo natural.

	 Há uma ofensiva em curso que opera para desvalorizar e 
apagar os sistemas locais de conhecimento a partir de inúmeras 
omissões e violações subjacentes desde os tempos coloniais. Assim 
como os territórios, as mulheres foram também colonizadas, fragi-
lizadas, invisibilizadas pelos confrontos com novos modelos pro-
dutivos. Apagamento e corrosão cultural é uma face da exploração 
vivenciada pela mulher em seu corpo-território. Em um cenário de 
destruição de marcos ambientais legais, de redução e aniquilamento 
de biomas, exploração ou anulação de pessoas e comunidades in-
teiras, esperança surge quando mulheres mobilizam resistência em 
diálogo com a natureza para dar corpo ao movimento da agroeco-
logia que busca criar espaços de resistência a partir dos seus terri-
tórios. É imperioso reconhecer que os modos de vida dos povos e 
comunidades tradicionais integram e influenciam a Agroecologia, 
imbuindo-a de um corpo-território de resistência, luta por justiça 
social e reconhecimento desses povos como parte da nossa cultura 
Ameríndia e da nossa sociedade. 
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As mulheres e a meliponicultura: 
uma tecnologia agroflorestal na comunidade 

São Raimundo do Mutuca 

Anndson Brelaz de Oliveira31 
Melissa Michelotti Veras32

Nas atividades com agroflorestas, meliponicultura e manejo 
de quelônios desenvolvidas na comunidade pesquisada, podemos 
perceber que as mulheres estão na base da organização do trabalho.  
Através de suas práticas sociais as mulheres buscam superar as ad-
versidades presentes nos diferentes contextos sociais. Elas expres-
sam uma relação de reciprocidade com a terra/floresta/água e isso 
permeia todas as suas relações, conforme a fala dessa agricultora: 
“A natureza é tudo. Somos protegidos pela floresta. Não trabalha-
mos com queima. Cuidamos da água, não jogamos lixo, cuidamos 
para manter a floresta, o nosso rio, para que não fique seca a terra” 
(Entrevista, 2021).

Historicamente o consumo tradicional de quelônios e de seus 
ovos fazem parte da cultura alimentar dos povos e comunidades tradi-
cionais da Amazônia, hábitos herdados dos povos indígenas da região. 
Há registros da criação de quelônios em sistemas de currais para se-
rem consumidos em períodos de escassez de alimento (VERÍSSIMO, 
1970).  Contudo, a coleta predatória dos estoques naturais fez com 
que as populações de tartarugas (Podocnemis expansa) e tracajás (Po-
docnemis unifilis) fossem reduzidas drasticamente ao longo dos anos 
(ANDRADE, et al., 2011), incentivando assim os “primeiros projetos 
de manejo de quelônios de espécies amazônicas, com o principal ob-
jetivo de reduzir a pressão antrópica através da proteção das áreas de 
desova e nidificação (ANDRADE et al., 2008, p. 32).  

Em Maués o Projeto de manejo e conservação de quelônios 
aquáticos (Pé-de-Pincha) vem sendo desenvolvido nas comunidades 
rurais de Maués desde ano de 2012 através de uma parceria entre a 
31 Mestre em Educação Agrícola pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Profes-
sor do Intituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
32 Mestre em Agroecossistemas pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués
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Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e o Instituto Federal 
do Amazonas (IFAM) campus Maués. Na comunidade pesquisada, 
a percepção sobre a redução desses recursos fez com que a comuni-
dade através de suas lideranças procurasse o IFAM para solicitar o 
apoio do projeto em ações efetivas para a conservação dos animais 
na região. Entre os objetivos do projeto está a conservação das po-
pulações de quelônios visando garantir o consumo tradicional sus-
tentável de animais e ovos, que tem uma grande relevância para a 
segurança nutricional e alimentar das populações tradicionais além 
de trazer outros benefícios como evidencia essa agricultora “(o pro-
jeto manejo de quelônios) pode conter a fatura, pode trazer pessoas 
para conhecer, e serve para repovoar e como alimento” (entrevista, 
2021).

O projeto de manejo e conservação de quelônios aquáticos 
(Pé-de-Pincha) é um dos projetos que vem sendo desenvolvido na 
comunidade, e conta com uma parceria entre a Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM) e o Instituto Federal do Amazonas (IFAM) 
campus Maués. O projeto vem sendo realizado há 4 anos e foi inte-
grado à rotina da comunidade como demonstra a fala da agricultora:

“Desde a vinda do professor Andsson, nós passamos a traba-
lhar. Ele trouxe as informações de como proteger os tracajás 
que estavam sendo extintos. Fez palestras de como coletar 
ovos, colocar na chocadeira, depois de nascer, colocar no 
tanque, alimentar e soltar” (Entrevista, 2021).

Durante o verão, quando surgem as margens dos rios – luga-
res de desova dos quelônios – os comunitários (adultos e crianças) 
coletam os ovos de locais mais vulneráveis e os manejam para uma 
área protegida, chamada por eles de “chocadeira”. Nesses locais, os 
ovos são cuidados por dois meses, até a eclosão dos filhotes. Poste-
riormente os filhotes são devolvidos à natureza, elevando a taxa de 
sobrevivência e contribuindo para a manutenção das espécies 

A prática da conservação de quelônios foi pensada para ser 
desenvolvida de forma participativa, envolvendo comunidades 
e instituições locais. Aliada à prática são realizadas atividades de 
educação ambiental que possam garantir a consciência para a con-
servação e a sustentabilidade dos ecossistemas, conforme pode-se 
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perceber na fala da agricultora “mostrar para as pessoas que é pre-
ciso preservar para as futuras gerações. Também o conhecimento, é 
muito bonito, hoje olhar os tracajazinhos. É preciso preservar todo 
meio ambiente” (Entrevista, 2021). 

A atividade de manejo de quelônios constitui um vetor para 
onde a comunidade direciona e envolve todos na ideia de conserva-
ção dos recursos naturais. Eles apropriam-se de forma muito rápida 
da metodologia, independentemente da idade, conforme afirma a 
agricultora “tem a equipe que faz a coleta dos ovos, outra equipe é 
responsável pela chocadeira e pelos filhotes. Todos estão envolvi-
dos nas etapas. Homens, mulheres, jovens e crianças” (Entrevista, 
2021). A divisão sexual do trabalho também está presente e se evi-
dencia na fala da agricultora: “Os homens fazem coleta e cuidam da 
chocadeira. As mulheres e crianças cuidam dos filhotes no berçário 
e organizam soltura” (Entrevista, 2021). Segundo os entrevistados, 
entre as dificuldades para desenvolver tais ações está a falta de cons-
ciência ambiental, a presença de predadores humanos e não huma-
nos nas áreas conservadas pela comunidade e falta de apoio para os 
deslocamentos em tempo de coleta de ovos de tracajá. 

Existe também a preocupação de capacitar monitores de 
praias ambientais e de desenvolver essa tecnologia social associada 
ao manejo de quelônios, permitindo que, no futuro, os comunitários 
possam, através de suas próprias organizações, gerenciar e conduzir 
esse trabalho com autonomia como mostra a fala do jovem agricul-
tor: “faço parte da coleta e transporte dos ovos. Domino técnicas de 
transferência e coleta de ovos” (Entrevista, 2021).  Isso represen-
ta integrar os conhecimentos através da extensão universitária para 
alcançar o objetivo final desta proposta de desenvolvimento local 
endógeno com base na Agroecologia.  Associado a isso, as ações do 
projeto na comunidade, pretende formar um extenso banco de dados 
que servirá para o monitoramento dos resultados do projeto, auxi-
liando na elaboração de um futuro plano de manejo de quelônios 
para a região. 

Os comunitários relatam que houve um aumento no número 
de quelônios desde que iniciou do projeto e afirmam: “ainda não 
temos benefícios, mas daqui há um tempo sim. Vai aumentar a popu-
lação nos rios, e logo teremos uma parte que poderemos consumir. 
Outro benefício é o conhecimento” (Entrevista, 2021). Percebe-se 
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que observar a natureza e seus processos, buscar compreendê-la não 
é algo incomum para os povos das florestas. No monitoramento dos 
quelônios realizado pelos comunitários, essa tecnologia passa a ser 
utilizada como uma prática produtiva sustentável dentro das comu-
nidades, assumindo um papel importante no ordenamento do uso 
dos recursos naturais.

Os saberes e práticas de manejo locais, sua lógica e raciona-
lidade, antes de ser um problema, constitui o gatilho na busca de 
soluções técnicas que, associadas aos conhecimentos acadêmicos, 
irão construir propostas de desenvolvimento sustentável para a re-
gião com base na Agroecologia. “O diálogo entre diferentes formas 
de conhecimentos, sobretudo de conhecimentos tradicionais e os 
conhecimentos científicos é um aspecto desejável para melhorar a 
efetividade de ações de gestão ambiental nos territórios” (ALTIE-
RI, 2002; THEODORO et al., 2009, p. 132).  O arsenal de memó-
rias sobre o manejo das águas e das várzeas povoam os campos da 
Agroecologia e são parte do repertório técnico presente nas práticas 
dos povos das florestas. 

O ciclo roça-floresta e a água são parte dessa memória ecoló-
gica presentes nos territórios através das práticas e também expres-
sadas nas falas conforme relata essa agricultora: “água e floresta são 
a vida, necessitamos dos dois. Como comunidade e como agricul-
tores, precisamos de água para plantar. A Agrofloresta ajuda a me-
lhorar o clima. E é de onde tiramos nosso sustento.” É praticamente 
impossível discutir desenvolvimento sustentável e conservação da 
Amazônia brasileira sem invocar o potencial da biodiversidade ama-
zônica ou conhecer a memória biocultural de seus povos.

Os Sistemas Agroflorestais Sucessionais têm sido uma outra 
alternativa tecnológica com grande relevância dentro da Agroeco-
logia para a conservação do meio ambiente, contribuindo como im-
portante fonte alimentar e de renda para os agricultores familiares 
na comunidade pesquisada. Nesse sistema, os princípios agroeco-
lógicos estão presentes, os solos estão permanentemente cobertos, 
favorecendo o desenvolvimento de organismos que vivem no solo 
e se alimentam de matéria orgânica liberando os nutrientes para as 
plantas para aumentar a porosidade e a fertilidade dos solos.

Uma agrofloresta pode ser vista como um sistema de produ-
ção agrícola composto por um ecossistema florestal complexo que, 
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assim como uma floresta nativa, é ao mesmo tempo desorganizada, 
caótica, confusa, quando comparada à terras domesticadas, limpas 
e plantações homogêneas, tão propagadas através dos pacotes da 
revolução verde, em oposição em uma economia extrativista que 
sustentam os modos de vida dos povos da floresta. Ao contrário, no 
olhar dos povos da floresta, a agrofloresta se torna bonita, organiza-
da, produtiva e possui um valor que extrapola o seu valor produti-
vo. Na percepção das agricultoras entrevistadas, a agrofloresta traz 
vários benefícios para elas e para a natureza “é uma composição de 
várias plantas, é fartura, cada uma tem seu tempo de produzir, é uma 
forma sustentável de preservar” (Entrevista, 2021).

A pesquisa indica que a agrofloresta garante a composição de 
ambientes biodiversos, criando uma floresta de alimentos que inclui 
as espécies agrícolas e a presença de espécies florestais. O entrela-
çamento entre os elementos da biodiversidade estão contidos na fala 
da agricultora “plantei açaí, abacaxi, abacate, banana, graviola, ba-
caba, macaxeira, andiroba.”. Os agroecossistemas diversificados e 
localmente adaptados são princípios que estão reunidos nas práticas 
sociais das mulheres da comunidade pesquisada e são perfeitamente 
aplicados à Agroecologia.

Com o respaldo em experiências desenvolvidas com agro-
florestas em contextos amazônicos, em 2018 a Rede Maniva de 
Agroecologia, através de sus parceiros institucionais como Idesam e 
IFAM, realizou uma série de ações junto aos agricultores e agricul-
toras do município com vistas em ampliar o conhecimento a respeito 
dos sistemas agroflorestais biodiversos e do desenvolvimento dessa 
tecnologia social para o uso múltiplo da floresta, amplamente difun-
dida na ciência da Agroecologia.

A I Semana da Agricultura Familiar, realizada em agosto de 
2018, agregou uma dinâmica de intercâmbio de grupos para a troca 
de experiências em Sistemas Agroflorestais, Meliponicultura, Cria-
ção de Animais em Sistemas Agroecológicos e Manejo de Recursos 
Pesqueiros que aconteceu na comunidade pesquisada. Ações como 
essa estão mencionadas nas entrevistas e representam uma oportu-
nidade de agricultores, estudantes e técnicos conhecerem tecnolo-
gias apropriadas à realidade local e interagir com as experiências em 
agroecologia desenvolvidas na região. Os comunitários afirmam que 
de outra forma não recebem assistência técnica oficial, conforme 
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afirma a agricultora, “fazemos o que sabemos, o técnico responsável 
pelo pólo nunca veio aqui. Procuramos então parceria com o IFAM, 
IDESAM e com a REMA.” 

Segundo observação da pesquisa, agricultores e agricultoras 
da comunidade passaram a fazer o plantio das roças consorciado 
com espécies florestais e frutíferas usando a metodologia da floresta 
sucessional sem o uso do fogo. Como podemos perceber, essa prá-
tica concilia conservação ambiental a produção de alimentos de boa 
qualidade sem o uso de agrotóxicos e vem favorecendo e ampliando 
a percepção de todos para o benefícios de ter uma floresta plantada 
conforme evidencia a fala da agricultora:

A gente vê no solo a agrofloresta, a terra fica o tempo todo 
úmida e solta. Na queimada a terra vai ficando dura. A gente 
não precisa do adubo de fora. Usamos o adubo da floresta. 
Antes a gente queimava tudo, agora a terra tem ficado mais 
resistente, fortalecida e viçosa. Não fica amarela (Entrevista, 
2021).

Segundo a percepção dos entrevistados, além de melhorar o 
solo, essa prática dá menos trabalho na hora de cultivar, porque re-
duz a necessidade de capinas e recupera o solo, uma vez que o solo 
fica coberto e não é utilizada a queimada nem insumos externos para 
produzir. 

De acordo com a pesquisa, quanto à penosidade do trabalho, 
há uma mudança na percepção dos entrevistados em relação à práti-
ca das queimadas para fazer roça e uma correlação entre o sofrimen-
to das pessoas e da própria natureza conforme demonstra a fala des-
sa agricultora: “eu nunca voltarei para a queima. É muito sacrifício. 
No verão a terra é dura, sol quente a planta sofre. Na agrofloresta é 
o contrário” (Entrevista, 2021). 

A prática da agrofloresta sucessional sem fogo também mo-
dificou a dinâmica da comunidade que, a partir de então, passou a 
fazer o cultivo das roças na época das chuvas conforme relata esse 
agricultor: “na agrofloresta trabalhamos em janeiro na chuva, apro-
veitamos pra plantar quando a terra tá úmida” (Entrevista, 2010). 
A ecologia dos ecossistemas e os impactos na mudança de hábitos 
e práticas é amplamente percebida pelos comunitários conforme 
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expressa esse agricultor “melhora a qualidade de vida da família. 
Ajudamos a natureza, transformamos o que antes era capoeira em 
floresta e isso atrai a caça” (Entrevista, 2021). 

Há uma preocupação evidente em equilibrar a produção e ao 
mesmo tempo garantir a conservação da biodiversidade. Conforme 
relatou a agricultora: “vejo (a agrofloresta) como uma nova visão de 
plantio. Antes a gente matava a floresta para plantar. Agora a gen-
te planta fazendo uma floresta que vai ser para homens e animais 
como abelha e caça” (Entrevista, 2021). Verifica-se nessa fala uma 
percepção apurada entre fauna, flora e as interações entre a floresta 
e o ambiente cultivado, o que demonstra a aplicação dos princípios 
agroecológicos nas práticas associadas à tecnologia da agrofloresta 
biodiversa. Essa prática traz benefícios também para a meliponicul-
tura que é uma das principais atividades desenvolvidas pelas famí-
lias que vêem nas abelhas um agente polinizador que contribui para 
o aumento de frutos e também para a geração de renda das famílias.

Inúmeros estudos vêm sendo realizados nos últimos anos vi-
sando atribuir valor aos serviços ecossistêmicos das abelhas e sua 
influência na produção de alimentos. De maneira geral, pode-se 
afirmar “o importante papel que a polinização tem para a vida em 
ecossistemas silvestre e agrícolas, ampliando não só a produtividade 
mas, em alguns casos, as características organolépticas das frutas” 
(CAMARGO, 2017, p. 98), fato observado também pelo agricultor: 
“Se aumenta a abelha, aumenta a produção de frutas. Pela poliniza-
ção aumenta as frutas na floresta e na várzea” (Entrevista, 2021). 

Wolff (2017), estima que o valor obtido pela polinização das 
abelhas seja superior, do ponto de vista ecológico e econômico, 
àquele obtido na venda do mel, uma vez que representa o maior 
número de frutos e grãos, além da melhoria na qualidade desses e na 
manutenção da variabilidade genética das plantas.

Os dados apontam que a influência das abelhas na produção 
de alimentos é bem percebida pelos comunitários como evidencia 
essa outra fala: “Pela polinização elas ajudam a frutificação e a na-
tureza” (Entrevista, 2021). A prática da criação de melíponas pode 
ainda contribuir na geração de renda para as famílias e para a pre-
servação da natureza, conforme indica a agricultora “Além de aju-
dar na renda, poliniza, melhorando a produção. Também ensina a 
ter cuidado e que não devemos queimar” (Entrevista, 2021). Entre 
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os produtos das abelhas nativas sem ferrão comercializados estão o 
mel, pólen, cera, própolis e xarope. Os produtos são comercializa-
dos através das feiras ou a partir de encomendas.
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As mulheres pescadoras de camarão e geração 
de renda em São Sebastião da Brasília 

Júlio Claudio da Silva33

A comunidade de São Sebastiao da Brasília situa-se à margem 
esquerda do rio Amazonas, em frente à cidade de Parintins, Estado 
do Amazonas. E tem como limite, ao norte, o Paraná do Espirito 
Santo, o rio Amazonas ao sul, a comunidade de Catispera leste e São 
José a oeste (BRASIL, 2015).  Na comunidade residem 35 famílias 
que construíram suas casas de palafitas dispersas pelo terreno da 
comunidade. As atividades socioeconômicas, que são desenvolvidas 
nas unidades produtivas familiares e comunitárias, são organizadas 
considerando o período da enchente e da vazante.

A pesca destaca-se como a principal atividade socioeconômi-
ca e cultural para a maioria das famílias, especialmente a do cama-
rão, sendo esta uma das principais referências da comunidade, que 
possui vários lagos – Treme, Cigana, Rapariga – com grande riqueza 
piscosa e em crustáceos (BRASIL, 2016). A comunidade também 
desenvolve as atividades agrícolas como o cultivo de hortaliças tais 
como: cebolinha, couve, coentro, tomate, pimenta de cheiro, man-
dioca, milho, feijão, maxixe, melancia, melão, jerimum, etc. E 
criam, para a sua subsistência e venda na cidade de Parintins, 
galinhas, patos, perus e porcos.

Além de sua importância socioeconômica, a pesca do cama-
rão também é um demarcador das relações de gêneros, pois é uma 
atividade que envolve a participação direta de mulheres que, desde 
criança, vivenciam as experiências de pescadoras da várzea. Vale 
sublinhar que essas mulheres também desempenham atividades li-
gadas a agricultura familiar tais como o cultivo das hortaliças e er-
vas medicinais em canteiros suspensos, chamados de giral. Sobre 
esta segunda atividades, Torres (2004) observa que na Amazônia o 
trabalho feminino - na área rural, na agricultura familiar - é visto 
como coadjuvante, e as mulheres trabalhadoras são tidas como aju-
dantes de seus pais, irmão e maridos. Ao menos no caso desta co-
33 Doutor em História Social pela Universidade Federal do Fluminense. Professor da Univer-
sidade do Estado do Amazonas. 
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munidade, são as mulheres quem assumem o protagonismo na pesca 
do camarão e quando os homens da comunidade, dele participam, o 
fazem no papel de ajudantes.

No período da enchente, mesmo com os estoques pesquei-
ros limitados, as atividades da pesca continuam a desempenhar pa-
pel fundamental na economia doméstica, na qual a captura se volta 
para as espécies que não estão no defeso. Como muitas pescadoras 
e pescadores possuem vinculo junto à Colônia Z-17 (Colônia de 
Pescadores Artesanais de Parintins) e ao Sindicato de Pescadores e 
Pescadoras Artesanais de Parintins - SINDPESCA, estes recebem os 
benefícios proporcionados pelo seguro defeso, que representa tam-
bém, importante contribuição financeira para a manutenção do lar, 
no período da cheia (BRASIL, 2016).

Portanto, descrever sobre a comunidade da Brasília, é viven-
ciar uma realidade socioambiental caracterizada por relações dinâ-
micas com a terra, a água e os elementos da floresta de igapó (TOR-
RES, 2004). É a partir dessa relação de convivência com a várzea 
que homens e mulheres retiram parte significativa de sua subsistên-
cia socioeconômica, principalmente através da pesca do camarão, 
um marco da cultura e economia local.

No município de Parintins, a pesca é uma atividade econô-
mica mobilizadora de mão de obra dos vários membros das famí-
lias nelas envolvidas. Assim, tal atividade garante, em parte ou na 
totalidade, a subsistência alimentar das respectivas famílias (CHA-
YANOV, 1970). Nas comunidades de São Sebastião da Brasília e 
Catispera a atividade pesqueira envolve as esposas, filhos e netos. 
Em geral o processo de mobilização é marcado pela verticalidade 
da estrutura familiar. Contudo, em alguns momentos a mobilização 
envolve membros colaterais incorporando o labor de irmãos, primos 
e sobrinhos. Neste caso, a parceria com estes membros familiares é 
retribuída através da partilha do produto ou recurso obtido.

Neste microcosmo do trabalho, na Comunidade de São Sebas-
tião da Brasília, identificamos o protagonismo feminino na relevante 
atividade pesqueira do camarão. Em outras palavras, o trabalho pes-
queiro de camarão feminino, na referida comunidade, não se carac-
teriza por ser uma atividade acessória ou auxiliar as desempenhadas 
por maridos, pais ou irmão. O trabalho pesqueiro de camarão fe-
minino é protagonizado pelas mulheres e assume uma centralidade 
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estratégica, no âmbito da obtenção de recursos financeiros, a partir 
da sua comercialização na sede da cidade de Parintins.

Uma análise comparativa do comércio de camarão e do peixe 
nos revela serem estes produtos comercializados na frente da cidade 
de Parintins pelos próprios moradores, embora uma parte da pro-
dução de pescado seja entregue a atravessadores, cabendo a esses 
comerciantes a prerrogativa de regular os preços das mercadorias. 
Por outro lado, o comércio do camarão, praticado na sede da Cidade, 
é feito diretamente pelas mulheres camaroeiras, como elas se defi-
nem. Tal condição lhes permite a prerrogativa do controle e fixação 
de preços, não ocorridas com os demais produtos pesqueiros. Nesse 
sentido é possível verificar como a pesca do camarão expressa a 
divisão sexual do trabalho e demarca a relação de gênero na co-
munidade de São Sebastião da Brasília, zona rural do município de 
Parintins.

Embora existam alguns trabalhos dedicados ou que contem-
plem as mulheres camaroeiras de São Sebastião da Brasília (BRA-
SIL, 2015; DIOGENES, 2014; GUERREIRO, 2013) parece haver 
certo silêncio nas reflexões acerca das mulheres camaroeiras da Co-
munidade de São Sebastião da Brasília, sob o prisma das relações de 
gênero e da divisão sexual do trabalho.

Alguns estudos sobre o trabalho feminino permitem uma 
classificação dentro dos parâmetros estabelecidos pelos estudos de 
gênero. Para Torres (2012), apesar da maior disponibilidade de tem-
po do trabalho feminino em relação aos dos homens, este permanece 
invisível, para os estudos de economia e da sociologia do trabalho. 
Segundo Murrieta et al (2006), não obstante a as incumbências das 
tarefas domésticas e das relativas as atividades produtivas no espaço 
público, as mulheres estão passíveis de pressões masculinas.

A obra de Scherer (2013) destaca como as atividades domés-
ticas femininas não são percebidas como trabalho, por não estarem 
ligadas a geração de renda. Segundo Almeida (2001), o trabalho fe-
minino no âmbito da pesca não é reconhecido pelo homem como 
trabalho em si, mas definido como auxílio ao trabalho masculino. 
As análises dos autores apontam para a dicotomia entre trabalho 
doméstico e público (pesca). As hierarquias entre os trabalhos fe-
mininos e masculinos são uma das marcas das desigualdades nas re-
lações de gênero das sociedades ocidentais, contudo elas demandam 
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uma investigação a luz das especificidades e experiências concretas 
na Amazônia.

Assim sendo, nos parece relevante a investigação em pers-
pectiva interdisciplinar do trabalho feminino na Comunidade de São 
Sebastião da Brasília, na qual a partir do registro das experiências 
dessas mulheres é possível verificar em que medida a divisão social 
(DURKHEIM, 2010) do trabalho expressa uma hierarquia nas rela-
ções de gênero daquela comunidade.

Como a pesca do camarão expressa a divisão social do tra-
balho e demarca a relação de gênero na Comunidade de São Sebas-
tião da Brasília, zona rural do município de Parintins? Esta é uma 
questão motivadora da pesquisa geradora deste estudo. Para tentar 
respondê-la buscamos entrevistar onze pessoas, entre homens e mu-
lheres. Deste universo, dez colaboradores têm como características 
de seu perfil o fato de ter nascido, morado ou morar, na Comunidade 
de São Sebastião da Brasília. Entre as mulheres todas trabalham ou 
trabalharam com a pesca do camarão. E os homens testemunham 
aspectos das experiências dessas mulheres com o trabalho da pesca 
do camarão ou compartilham memória sobre. A partir do relato da 
mais idosa mulher ligada à pesca do camarão, Dona Maria do Carmo 
Xavier da Silva (a Dona Maroca), das suas duas filhas (Luzia Cândi-
da Silva e Dona Socorro), do relato de outras mulheres pescadoras e 
homens moradores da comunidade, buscaremos respostas para esta 
questão.

Segundo Maria Cristina Maneschy, nas duas décadas subse-
quentes a promulgação da Constituição de 1988 houve o crescimen-
to da visibilidade, no âmbito social e político, das mulheres atuantes 
no setor de pesca artesanal. Tal fenômeno se traduz no crescimento 
do registro de mulheres, na rubrica de pescadoras, nas respectivas 
entidades de classe. Ao mesmo tempo a Lei de Pesca permitiu uma 
definição ampliada desses profissionais, resultando no “reconheci-
mento das mulheres enquanto agentes produtivos nesse setor, até há 
pouco visto como formado fundamentalmente por homens” (MA-
NESCHY, 2013, p. 1).

A definição do que é a pesca artesanal, a partir da Lei de pes-
ca de 2009, passou a incluir o “processamento do produto da pes-
ca artesanal.”34 Nesse sentido a Lei de Pesca passou a reconhecer, 
34 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11959.
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como atividade inerente à pesca artesanal, as tarefas realizadas após 
a captura do pescado (MANESCHY, 2013, p. 1). No caso da pesca 
artesanal do camarão, no entorno da Comunidade de São Sebastião 
da Brasília, inclui o salgamento e cozimento do pescado para a pos-
terior venda.

A atividade de pesca, captura do pescado, já fazia parte da lei 
anterior contemplando inclusive marisqueiras da costa do Nordeste 
e as pescadoras de camarão da bacia do Amazonas. Não obstante, 
“o amparo da lei as pescadoras não faziam os seus registros profis-
sionais, não possuíam uma atuação expressiva em suas entidades de 
classe ou estavam presentes nas estatísticas relativas as suas ativida-
des profissionais” (MANESCHY, 2013, p. 1).

Ainda, segundo Maneschy vários fatores, nos âmbitos políti-
cos, sociais e culturais, contribuíram para este quadro invisibilidade 
de mulheres envolvidas com o trabalho da pesca. “Em primeiro lu-
gar, as características da sua inserção na pesca, que tende a se dar de 
maneira flutuante, ou descontínua; ademais, muitas vezes o fazem 
para promover diretamente o consumo do lar e, assim, sem passar 
pelo mercado” (MANESCHY, 2013, p. 2). Tendo em vista os regis-
tros de memórias, da divisão sexual do trabalho, dos testemunhos e 
das experiências ligadas a pesca do camarão, por parte das mulheres 
da Comunidade de São Sebastião da Brasília, duas questões, a saber, 
emergem. Seria essa assertiva, totalmente, aplicável às mulheres ca-
maroeiras da Brasília, com suas bancas na rampa do Mercado Mu-
nicipal de Parintins? Em que media o lugar das mulheres, na divisão 
sexual do trabalho, reverbera certo obscurecimento das atividades 
femininas em função da combinação das atividades “produtivas e 
reprodutivas, muitas vezes” praticadas “no mesmo tempo e lugar 
(MANESCHY, 2013, p. 2)?

O processo de construção de memória de Dona Maria do Car-
mo Xavier da Silva não recupera o período exato do início de sua 
atividade junto à pesca da juta. Contudo, localiza, aproximadamen-
te, no décimo quinto aniversário de seu filho, o início desta ativida-
de pesqueira. “Esse aqui que era o mais velho, ele estava com uns 
quinze anos quando nós começamos a pescar o camarão”. Muito 
provavelmente isto ocorreu na década de 1960.35

htm>. Acesso em 26 de fevereiro de 2018.
35 Entrevista com Dona Maria do Carmo Xavier da Silva realizada por Júlio Claudio da Silva, 
na residência da entrevistada na Cidade de Parintins no dia 31 de março de 2017.
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Indagada sobre a origem da pesca do camarão na Comunida-
de de São Sebastião da Brasília, Dona Maria do Carmo Xavier da 
Silva explica ter sido uma iniciativa de uma parente do seu esposo, 
Vivaldo Ribeiro da Silva.

Era, era uma prima dele e lá ela começou a pegar os camarão 
e quando foi um dia ela saiu pegou um bocado de camarão 
e veio pra Parintins vender e lá vendeu tudinho, quando ela 
chegou pra lá ela espalhou e aí o pessoal e até eu pelo meio 
me meti pra pegar camarão pra vender. 36

Iraildes Caldas Torres já salientou o quanto “cultura do pa-
triarcado caracteriza-se por privilegiar “o sistema de relações pa-
trimonialistas do tipo pai e filha; marido e mulher; irmão e irmã; 
senhor e escravo; senhor/animais e demais propriedades” (2005, p. 
25). Nessa passagem a demonstra a perda da pujança do patriarca-
do e a emergência dos estudos de gênero e como as assimetrias e 
desigualdades de gênero são uma expressão das relações de poder 
e uma construção social. Todavia nos interessa apreender a refle-
xão da autora para, a partir dela, percebermos como muitas vezes 
a memória de homens e mulheres pode estar impregnada dessas re-
ferências patriarcais patrimonialistas. No processo de construção de 
memória Dona Maroca atrela primeiro a identificação da camaroeira 
precursora, ao nome do senhor Vivaldo Ribeiro da Silva, para poste-
riormente, conseguir recuperar o seu nome.

A camaroeira pioneira teria sido a senhora Ana Ribeiro, mora-
dora na época da entrevista na Vila Amazônia. Segundo Dona Maria 
do Carmo Xavier da Silva, iniciada por Ana Ribeiro, era escoada 
para a Cidade de Parintins onde era vendida.

Pra vender aqui na cidade, já pensou de... naquele tempo era 
três mil réis que era o frasco do camarão e quando começou 
assim né? Aí foi subindo, foi subindo e hoje tá dez reais o 
litro. Naquele tempo era Mil Réis, era três mil réis. 37

Segundo o seu processo de construção de memória o traba-
lho de pesca do camarão é uma atividade, predominantemente, fe-

36 ntrevista com Dona Maria do Carmo Xavier da Silva realizada por Júlio Claudio da Silva, 
na residência da entrevistada na Cidade de Parintins no dia 31 de março de 2017.
37 Idem.
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minina. “Era só a mulherada que iam, algum marido que ia com a 
mulher, mas a maior parte era só mulher”. Eventualmente em uma 
dessas pescarias um filho poderia acompanhar a sua mãe. Mas esta 
estava reunida com outras mulheres protagonizando a atividade pes-
queira. “Não, era com as outras, por exemplo, hoje nós vamos pes-
car camarão, se juntava quatro canoa pra ir pescar o camarão, uma 
ia com duas mulher as vezes com filho e era assim”.38

	
Do comércio de camarão em Parintins

Indagada sobre como é organizado o comércio de camarão 
em Parintins Dona Maria Arlene Barbosa de Souza revela como 
essas mulheres utilizam os recursos tecnológicos, disponíveis para 
o armazenamento de sua principal mercadoria. “Eu pesco, pesco, 
pesco e guardo. Guardo um bocado, vendo e guardo, vendo e guar-
do”. Contudo a narrativa da nossa colaboradora também revela a 
presença da figura do armazenador de aluguel, neste processo. “Lá 
no frigorifico, lá do Chico do Bode, lá no Santa Rita. Eu guardo, aí 
quando esse tempo não tem e eu tiro”.39 Muito provavelmente Dona 
Maria Arlene Barbosa de Souza, assim como outras camaroeiras, 
utilizam da estratégia de armazenamento de parte do camarão, obti-
do no período da pesca, para um comércio posterior, no período do 
defeso. É possível que estejamos diante de uma estratégia garantido-
ra da oferta da mercadoria, pescada por elas próprias, se não for por 
todoss meses do ano, para a maior parte deles.

O comércio de camarão em Parintins e a necessidade de ar-
mazenar este pescado gerou uma subatividade econômica, o aluguel 
do frigorífico. Segundo a nossa colaboradora o aluguel do frigorífico 
custa o valor de mil reais ao ano ou o equivalente a oitenta reais o 
mês: “é por ano, quando eu tirar tudo meu camarão, eu pago ele 
direitinho... pago mil reais”.40

Parece ser expressiva a quantidade de camarão armazenado 
por cada uma das pescadoras. Sugerindo ser de igual ou maior o 
volume do camarão comercializado no período das pescarias. Os 
números revelados, quando da realização da entrevista, não são pre-
38 Idem.
39 Entrevista com Dona Maria Arlene Barbosa de Souza realizada no dia 18 de março de 
2017, ao lado do Mercado Municipal, na frente da Cidade de Parintins-Amazonas por Júlio 
Cláudio da Silva.
40 Idem.
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cisos. Contudo nos permitem arriscar uma estimativa do volume de 
pescado armazenado. A quantidade de saco armazenado por Dona 
Maria Arlene Barbosa de Souza parece variar entre trinta e vinte 
sacos ao ano. “Eu ano passado guardei trinta saco, este ano acho que 
eu guardei uns vinte ou vinte e cinco saco”.41

Também é imprecisa a referência em relação ao peso de cada 
um dos sacos armazenados, embora os dados sejam todos regis-
trados. Indagada sobre quantos quilos pesariam trinta sacos, Dona 
Maria Arlene Barbosa de Souza não soube responder. “Não sei, ele 
pesa, ele pesa porque tudo é pesado, tudo anotado no caderno”. Este 
último dado indica que embora a colaboradora não tenha vocalizado 
ou não saiba responder as informações solicitadas, não significa que 
o processo de armazenamento do camarão não possui um controle 
e nem que o mesmo não possa ser verificado, quando necessário 
pelas camaroeiras. Indicando assim, ao fim, um controle financei-
ro. Embora o seu relato informe que cada um dos referidos sacos 
pode variar entre cinquenta e trinta quilos. “Às vezes dá cinquenta 
quilo, trinta... cinquenta, ele não é muito pesado.”42 Não obstante a 
imprecisão dos dados fornecidos por nossa colaboradora, se adotar-
mos como média a quantidade de sacos depositada em um ano no 
frigorifico, vinte e cinco sacos, e utilizarmos o mesmo raciocínio 
para estimarmos o peso de cada um dos sacos, quarenta quilos, uma 
pescadora de camarão poderia armazenar ao ano mil quilos deste 
pescado.

Se o armazenamento de camarão, em frigoríficos, é uma es-
tratégia adotada para garantir a estabilidade da oferta do pescado, ao 
longo dos doze meses do ano, o mesmo parece não ocorrer, em rela-
ção ao preço do produto. Segundo o relato de nossa colaboradora o 
preço do camarão oscila em função da demanda, pelo produto, e da 
consequente venda deste pela camaroeira ao lado. Parece não haver 
uma estratégia de definição dos preços do camarão na hora da venda. 
Segundo Maria Arlene Barbosa de Souza.43

Segundo o relato da colaboradora a flutuação do preço se dá 
em função da concorrência, como uma estratégia de disputa dos 

41 Entrevista com Dona Maria Arlene Barbosa de Souza realizada no dia 18 de março de 
2017, ao lado do Mercado Municipal, na frente da Cidade de Parintins-Amazonas por Júlio 
Cláudio da Silva.
42 Idem.
43 Idem.
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clientes. Todavia, parece haver uma tentativa de fixação de preço 
no início dos trabalhos de venda do camarão, mas tal tentativa não 
resiste à possibilidade de disputa dos clientes que negociam com a 
banca ao lado.
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Capítulo IV
O Sistema Agroecológico e a 

Segurança Alimentar
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Os alimentos agroecológicos produzidos no 
Paraná do Limão, Valéria e 
São Sebastião da Brasília 

Manoel Ferreira Falcão44

 Jucimara Carvalho da Silva45

A várzea amazônica e a produção agroecológica
A várzea não é, apenas, o conjunto da paisagem geográfica e 

da biodiversidade, ou seja não é composta, somente, de terra, água, 
fauna e flora, mas encontra-se mediada pelas inter-relações estabe-
lecidas por seus moradores num contexto de construção simbólico, 
social, econômico e cultural nela estabelecido, através das relações 
de pesca, do extrativismo, da agricultura e até das vias de transporte.

A várzea amazônica se define pelo movimento das águas, 
tanto o movimento de subida dos rios, quanto o de entrada ou so-
breposição dessas águas às terras. Entretanto a várzea não é apenas 
um lugar que sofre alagações, senão uma região onde apesar das 
alagações anuais, seus moradores possuem dinâmicas próprias de 
utilização e adequação a natureza, pois eles conseguem, não apenas, 
produzir seus alimentos, mantendo a paisagem, como também, con-
servar a biodiversidade.

As várzeas são apresentadas geologicamente como formações 
do período Quaternário, por isso são consideradas recentes e ricas 
em sedimentos segundo Fittkau et al., (1975), nelas há uma rica di-
versidade de espécies animais e vegetais interligadas por um terreno 
vasto e variado, um mosaico em constante movimento, a subida e a 
descida das águas, influencia não só o processo de produção, como 
também a escolha de quais vegetais serão semeados e em que época 
do ano, objetivando a sua colheita.

No município de Parintins a Várzea do Baixo Amazonas pode 
se estender por mais de 50 km de largura e se caracteriza por ser um 

44 Mestre em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas. 
Professor Instituto Federal do Amazonas- campus Parintins. 
45 Mestre em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas. 
Pesquisadora do Grupo de Estudo, Pesquisa e Observatório Social: Gênero, Política e Poder- 
GEPOS. 
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terreno que passa uma parte do ano no período da vazante sem estar 
alagado e outra parte fica inundado temporariamente pelas águas 
dos rios e durante o período da enchente quando as águas dos Iga-
rapés, dos furos, dos paranás, lagoas, lagos e rios transbordam dos 
leitos alagando as margens.

Estima-se que a prática da agricultura na região conhecida 
atualmente como Amazônia começou há cerca de 8.000 anos, quan-
do os povos indígenas domesticaram plantas como: açaí, bacaba, 
mandioca, macaxeira, milho, guaraná, entre tantas outras espécies. 
Nos tempos atuais os povos amazônicos tem se reinventado na pro-
dução de alimentos de origem vegetal, dominando uma vasta gama 
de plantas alimentícias e fitoterápicas por meio de diferentes práti-
cas agroecológicas.

Caporal e Costabeber (2002) destacam que a Agroecologia 
surge como uma das reações a Revolução Verde46 surgida na déca-
da de 70, que tem por base, tanto o uso de fertilizantes químicos, 
quanto o uso indiscriminado de agrotóxicos, na busca pelo lucro 
por meio do aumento de produtividade, mesmo que isso signifique a 
diminuição da biodiversidade, a poluição, a degradação ambiental e 
as perdas irreparáveis dos conhecimentos tradicionais. Diante deste 
desafio a produção agroecológica traz em si a noção de sustentabi-
lidade, por meio da agricultura orgânica, como um paradigma que 
busca garantir, tanto a sustentabilidade ecológica, quanto a equidade 
social, como uma tentativa de conciliar o saber científico e o saber 
prático respeitando o homem e ao meio ambiente

Albuquerque (2016) fez um estudo comparativo da produ-
ção de hortaliças entre comunidades situadas na várzea e na terra 
firme no município de Parintins no Amazonas, entre setembro de 
2015 a fevereiro de 2016, no qual foram acompanhadas 30 unidades 
produtivas. Constatando-se o predomínio da produção em canteiro 
suspenso nos dois agroecossistemas, identificou-se também que a 
principal forma de adubação orgânica utilizada foi o esterco bovino. 
Segundo o autor foram encontradas, também, outras formas de adu-
bo e um conjunto de 10 espécies de hortaliças, porém as mais culti-
vadas compõem o conjunto conhecido como cheiro verde composto 
pela cebolinha (Allium fistulosum), o coentro (Coriandrum sativum) 
e a chicória (Eringyun foetidum).
46 A “Revolução Verde” buscou o aumento da produtividade com o uso de novas tecnologias.
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Não haverá comparação entre as produções das comunida-
des estudadas neste trabalho, semelhante ao de Albuquerque (2016), 
porém há algumas informações contidas nele como o tipo de adubo 
orgânico e as espécies de hortaliças mais cultivadas que se fazem 
importantes para este trabalho na perspectiva agroecológica.  

Cabe aqui diferenciar as práticas de produção agroecológicas 
das de produção orgânicas, para que uma produção orgânica seja 
considerada a agroecológica, segundo Caporal e Costabeber (2002), 
não basta apenas se excluam o uso de agrotóxicos e adubos quími-
cos ou sintéticos durante o manejo das hortaliças, é necessário que 
além de ser orgânica, esteja ancorada nas dimensões nas dimensões 
da agroecológicas, ou seja ambiental econômica e social da susten-
tabilidade que são a base da agroecologia. 

Perguntamos aos moradores sobre a maneira como eles rea-
lizam as suas produções agrícolas no sentido de identificar se utili-
zam a prática agroecológica, orgânica ou a convencional. Observe 
os gráficos a seguir as respostas dos moradores das comunidades 
pesquisadas,

Gráfico 1 - Sistema de produção adotado na 
Comunidade Nossa Senhora das Graças do Limão

   Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Não veio o grafico
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Gráfico 2 - Sistema de produção adotado na 
Comunidade São Sebastião da Brasília

        Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Gráfico 3 - Sistema de produção adotado na 
Comunidade São Paulo e Santa Rita de Cássia da Valéria

         Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Observe nos gráficos que as comunidades utilizam em suas 
práticas de produção agrícola a maneira convencional de cultivar a 
terra. No entanto, cabe destacar que a prática agroecológica ainda 
não foi orientada nas comunidades, demandando ações de políticas 
públicas para esse âmbito, uma vez que a agroecologia estimula a 
solidariedade, a organização e a participação comunitária, o inter-
câmbio entre diferentes grupos, a valorização dos saberes tradicio-
nais, tudo isso num conjunto de ações que são realizadas de maneira 

Não veio o grafico

Não veio o grafico
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integrada para que cada parte possa colaborar com o sucesso das 
outras, cada área de plantio colabora como parte integrante do siste-
ma agroecológico. 

Isso pode ser alcançado com maior facilidade dentro do con-
texto da Agricultura Familiar, por esta ser realizada por membros de 
um núcleo familiar em que todo o processo desde a preparação do 
solo, aproveitamento dos vegetais retirados no momento de limpeza 
do solo e usado como alimento na criação de animais como patos, 
porcos, galinhas ou até mesmo do gado bovino, ou por meio do ex-
trativismo, da pesca e, ainda, por conta do transporte em seus rios, 
lagos, furos e paranãs.

As diferentes produções em várzea baixa e em várzea alta
Dependendo da topografia a várzea poderá ser subdividida em 

Várzea Baixa e Várzea Alta. A Várzea Baixa torna-se alagada logo 
no início da cheia e permanece por um longo período sobre as águas 
sua vegetação é composta de espécies campestres e florestais, como 
esta área é a última e aparecer na vazante e a primeira a ir ao fundo 
na enchente, nela são plantados hortaliças de ciclo rápido, de dois 
modos, em canteiros suspensos por meio de andaimes ou em hortas 
no próprio chão.

A Várzea Alta recebe as águas por um período menor por se 
localizar em terreno mais elevado geralmente próximo à Terra Fir-
me, sendo as últimas terras a receber águas da enchente, pois as 
águas só chegam a elas quase no final deste período e alguns anos 
não são alagadas, são também as primeiras a aparecerem das águas, 
podem ser destinadas também outras plantações de ciclo mais de-
morado.

O entrevistado (Raí, 33 anos, entrevista, 2020) apresenta o 
melhor período e a metodologia para a plantação na Várzea Baixa.

O melhor período para realizar a limpeza do terreno para 
plantação de uma horta é quando ele está alagando, no mês 
de fevereiro no início da enchente, deixa a terra toda lim-
pinha, tudo no jeito para plantar, se quiser fazer um plan-
tio grande de melancia, faz a limpeza do Muri e deixa tudo 
limpinho, não faz a queima deixa a terra lá limpinha que a 
água vem e lava quando a água vem ela leva esses Barrancos 
tudinho e vai ficar limpinho (Raí, 33 anos, Entrevista, 2020).
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Ao observar uma plantação de feijão de praia realizada dire-
tamente no solo da várzea baixa, no mês de setembro de 2020, per-
cebemos que a relação de intercâmbio entre os elementos da várzea 
se estabelece, por exemplo na utilização do mato retirado na limpeza 
para o plantio como parte da alimentação dos animais.

Segundo o entrevistado a diferença entre o que se planta na 
várzea baixa e na várzea alta, dependerá do período que a cultura 
leva até a colheita, assim a mandioca e a banana grande, por exem-
plo, serão plantadas na várzea alta, pois levam cerca de 7 meses,  o 
que as torna inviáveis de se plantar na várzea baixa, como é o caso 
da Comunidade do entrevistado no Paraná do Limão do Meio, pois 
lá as terras saem em agosto, ou seja, começam a emergir nessa época 
e cerca de cinco meses depois iniciam a imersão novamente. 

“A nossa Várzea sai em agosto, entre janeiro e março já está 
alagando de novo, o prazo é muito curto, tem que plantar uma 
melancia lá que é rápido, né, quatro meses uma melancia tá 
dando, aí tem condição de plantar e colher o milho também 
que é rápido, mas o carro chefe é o cheiro-verde, chicória, 
coentro e cebolinha” (Raí, 33 anos, entrevista, 2020).

Em campo, na margem do Paraná do Limão, observamos as 
hortaliças em canteiros suspensos em andaimes, com a plantação 
de cheiro-verde em destaque, canteiros nos quais o adubo utilizado 
é basicamente composto de esterco de gado bovino, eventualmente 
utiliza-se, também, paú de mungubeira ou o esterco de outros ani-
mais.

O adubo é de origem animal, ele colabora, e muito, para a 
melhoria do solo, se tirar aquele adubo onde fica o porco, 
onde fica a galinha, onde fica o pato e utilizar, melhora o 
solo, e muito. A coleta é realizada com a forragem do local 
dos animais com serragem para facilitar o recolhimento das 
fezes, do adubo (Raí, 33 anos, Entrevista, 2020).

Para ele o adubo da várzea é mais forte por causa da alimen-
tação do gado com capim, em terra firme o gado precisa de ração e 
o estrumo no tempo da cheia amarela as plantas. 
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A diferença da seca é que o esterco fica leve fica saudável, 
na enchente quando o gado vai para Terra Firme a composi-
ção do estrume tem muita areia, e ele fica mais fraco perde 
os nutrientes, o adubo da várzea é mais forte, porque tem 
diferença entre o campo de Várzea e o de terra firme na terra 
firme é mais fraco pois mistura muito com areia. (Raí, 33 
anos, Entrevista, 2020).

As maiores dificuldades apresentadas por ele no período da 
seca é a falta de água e nuvens, pois o sol castiga as plantas, e no 
período da cheia são causadas pelo excesso de água, que ocasiona 
a falta de esterco para adubo, uma vez que a maioria dos animais é 
deslocado para a Terra Firme, além disso enfrentam a queda dos bar-
rancos o banzeiro de embarcações grandes, pois na cheia o paraná 
do limão torna-se uma rota preferencial para lanchas e barcos que 
trafegam para os municípios vizinhos causando ondas, essas ondas 
derrubam os canteiros.

quando a água é demais no tempo da cheia ela prejudica 
muito, a correnteza fica dobrada, qualquer ponta de pau de 
mato de barranco vem escangalhando as hortas tudinho, a 
travessia para buscar estrume, o vento e os temporais que 
alagam pequenas embarcações, a correnteza que derrubam 
os canteiros. (Raí, 33 anos, Entrevista, 2020).

 Além disso, precisa-se colocar os animais em marombas, os 
porcos e os patos não apresentam grandes problemas com a quanti-
dade de água, porém as galinhas e outras aves diminuem a postura 
de ovos e perdem o peso.

A maromba é uma casa suspensa pra os animais, forrada com 
capim no assoalho onde são colocadas as galinhas, tem que 
fazer bem alto para a sucuriju não pegar, toda telada pra elas 
não cair n’água, e colocar comida pra elas, as galinhas, o 
peru e outras aves ficam assim, a produção cai, porque elas 
não tem comida toda hora e não podem ciscar o chão, pra co-
mer um capim ou um bichinho, quando não tem pra onde le-
var também coloca o gado. (Raí, 33 anos, Entrevista, 2020).

Ao comparar a produção da época da seca e da cheia, ele in-
forma que a produção na várzea em época de seca, mesmo com pou-
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ca chuva é superior a sua produção na época da cheia, e apresenta 
alguns fatores que colaboram para isso.

Na cheia as verduras dão mais rápido, mas também a pro-
dução diminui, tem esse impacto, em termo de terra, para o 
maxixe, por exemplo, o espaço é pequeno. O espaço deles 
é um metro por dez metros numa lera em cima, não é como 
no chão que ele forra tudinho e vai embora dando, tem essa 
diferença aí. (Raí, 33 anos, Entrevista, 2020).

Segundo ele esse tempo de seca é bom para a colheita das 
plantações da horta no chão, na terra propriamente dita, quando 
comprado aos canteiros suspensos, “na época da seca o mesmo pé 
de maxixe dá até 5 vezes, mas na cheia quando precisam plantar nos 
canteiros em andaime, (ou seja suspenso), a produção diminui, para 
uma ou no máximo duas vezes cada planta”. 

Outro destaque deste trabalho é participação feminina na pro-
dução de hortaliças, percebida em todas as etapas, pois é a mulher 
que geralmente toma a frente nesta forma de produção, mesmo que 
não haja o reconhecimento devido.

As mulheres são guerreiras, elas que tomam a frente, lá em 
casa a mamãe que comanda e o papai vai na rabeta47 dela, 
em relação a produção da horta, mas eles são parceiros, um 
ajuda o outro, eles vão juntos, ele limpa o terreno antes da 
cheia, ela ajuda, lá eles não queimam, quando o rio vem ele 
lava o barro. (Raí, 33 anos, entrevista, 2020).

São as mulheres que plantam e que se responsabilizam pela 
colheita das hortaliças, são elas, também, que separam as que não 
serão vendidas, fecham os molhes e separam para a venda na ci-
dade, em alguns casos, são elas também que vendem nas esquinas 
da cidade e nos mercados, neste sentido Torres (2015) apresenta o 
protagonismo das mulheres.

As mulheres sempre foram muito atuantes. Na Amazônia 
as agriculturas, pescadoras, extrativistas, indígenas, artesãs, 
parteiras, quilombolas e integrantes de movimentos sociais 

47 Um regionalismo que indica o protagonismo feminino ao compará-lo com os motores 
de popa que a canoa vai a frente e o motor ao mesmo tempo que traciona é puxado por ela, 
indicando a parceria entre eles.
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exercem o protagonismo fundamental na reinvenção de polí-
ticas públicas voltadas para o fortalecimento de mecanismos 
de proteção da floresta (TORRES, 2015, p. 148).

Em ralação a busca pela soberania alimentar advinda da auto-
produção desses trabalhadores e trabalhadoras da Várzea, por meio 
da produção para a comercialização ou mesmo pra o próprio con-
sumo. 

Elas desenvolvem todo o processo de trabalho na agricultura 
familiar, incluindo a farinhada e a epopeia na selva com o 
carregamento de paneiros de mandioca nas costas, desenro-
lam os fios do trabalho doméstico e do cuidado com os filhos 
e o marido, sem descurar do trato dos animais domésticos, 
tudo isso acrescido do fino lavor do trabalho artesanal de 
confecção de utensílios, tecedura de redes, balaios e simila-
res, com mãos artísticas cujo talento nem sempre é valoriza-
do. (Raí, 33 anos, entrevista, 2020).

Valente (2002), apresenta que o ato da alimentação, seja ele 
pessoal ou em coletividade como o que reflete a mais profundamente 
a riqueza e a complexidade da vida humana em sociedade, ligando-o 
com o direito à liberdade, opondo este ato a opressão e destruição da 
dignidade humana, geradas pela privação de comida, pois não basta 
ter comida em quantidade, há ainda os valores que estão ligados a 
alimentação, a tradição, a vida em comunidade, a amizade e as cele-
brações, alimentações típicas com pratos que lembram a infância ou 
a sua cultura, tudo isso renova tanto a saúde física, quanto a mental.
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A agroecologia, as mulheres e o meio ambiente 
nas comunidades pesquisadas

Melissa Michelotti Veras48

Anndson Brelaz de Oliveira49

Conhecer a realidade das mulheres da Amazônia, em especial 
suas práticas sociais é revelar as dimensões sociais, históricas e cul-
turais de seus corpos-territórios. No ato de plantar é que ganha força 
na defesa dos territórios e da vida em si. Nas comunidades onde a 
pesquisa se desenvolveu, cada família tem sua roça. As famílias so-
brevivem de pequenas vendas de farinha, macaxeira, cará, jerimum 
e frutas que complementam a renda das famílias. 

Elas afirmam que preferem produzir alimentos sem químicos, 
aplicando os conhecimentos tradicionais e mantendo seus quintais 
biodiversos e produtivos. Nesse contexto, a segurança e soberania 
alimentar diz respeito à sobrevivência humana atribuindo ao alimen-
to a sua função vital básica e, para além disso, possui significados e 
valores culturais que extrapolam sua função biológica e nutricional. 
Essa realidade revela que a biodiversidade é a base da vida, nosso 
bem comum.

Antes mesmo da colonização, a Amazônia já era um mosaico 
de cultivos nativos e paisagens domesticadas como bem observado 
por diversos autores (BALEÉ, 2013, CLEMENT, 2019).  De acordo 
com Camargo et al. (2017, p.473), “a agrobiodiversidade pode ser 
entendida como uma parcela da biodiversidade que o homem vem 
conservando, manejando e utilizando na agricultura ou em práticas 
correlatas há milhares de anos”.  

Uma grande diversidade de espécies vegetais para usos ali-
mentares, ornamentais ou como medicamentos foi preservada espe-
cialmente com o trabalho das mulheres, estas responsáveis pela con-
servação de recursos genéticos, preservação do patrimônio cultural, 
segurança alimentar e cuidados com a saúde de grupos familiares e 
comunidades isoladas.
48 Mestre em Agroecossistemas pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués 
49 Mestre em Educação Agrícola pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Profes-
sor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.
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Nas últimas décadas fica evidente a perda drástica da agro-
biodiversidade e de habitats naturais, com destaque para a perda de 
agentes polinizadores, fundamentais no processo de manutenção de 
ambientes naturais e da produção de alimentos dependentes destes. 
Segundo Shiva (2021, p. 277), “a marginalização das mulheres e 
a destruição da biodiversidade andam de mãos dadas” o que nos 
faz perceber que a soberania e segurança alimentar e nutricional 
integram a um só tempo uma luta permanente por justiça social e 
ambiental, pois compreende o direito humano ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, ten-
do como base práticas alimentares promotoras de saúde, que estejam 
em consonância com a cultura alimentar de cada povo. 

Nas comunidades pesquisadas, a maior parte da produção das 
roças serve para o sustento das próprias famílias. De outra forma, 
elas dependem em grande parte de recursos provenientes de be-
nefícios governamentais como bolsa família e aposentadoria para 
aquisição de gêneros alimentícios e outros itens necessários para a 
manutenção do núcleo familiar. Note-se que essa dimensão de pro-
dução de alimentos para o consumo e comercialização ocupa um 
lugar de resistência e de afirmação da vida nos territórios. 

As mulheres representam 42% do percentual de mulheres 
chefes de famílias no campo (IBGE, 2010). De acordo com dados 
da pesquisa, as mulheres possuem um papel fundamental na segu-
rança alimentar e nutricional das famílias, além de contribuir para a 
geração de renda local e zelo com o meio ambiente. Observe o que 
nos relata a agricultora da comunidade Menino Deus: “eu faço o 
possível para não poluir. Fizemos um buraco só para vidros, latas, 
plásticos, para não misturar com lixo orgânico. Evito jogar lixo no 
solo, no rio, ensino meus filhos a não jogar e a organizar” (Entrevis-
ta, 2021).

Apesar de suas práticas sociais, formas de organização e sua 
relação com a natureza evidenciarem sua centralidade na organiza-
ção de processos básicos da vida, as mulheres estão inseridas em 
diversos contextos de exploração, vulnerabilidade e invisibilidade 
social, o que requer maior valorização e visibilidade para esses su-
jeitos sociais.

A Agroecologia se expressa na prática das mulheres, nos sa-
beres e fazeres presentes nas hortas, nas roças, nas florestas, nas 
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feiras, em um contexto que desafia para superar as adversidades, ao 
mesmo tempo, promovendo a emancipação das mulheres e seu pro-
tagonismo no sustento da família e na comercialização de alimen-
tos da agricultura familiar. Através das suas práticas ancestrais de 
produção, as mulheres transmitem os saberes tradicionais geração 
após geração empenhando atividades de resistência que reforçam a 
autonomia das mulheres e constroem um campo de lutas chamado 
agroecologia.

Ressalte-se que as tecnologias sociais associadas à Agroeco-
logia possibilitam ao agricultor a autonomia das famílias para pro-
duzir alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos, reduzindo o cus-
to de produção e contribuindo para a agregação de valor tendo em 
vista a qualidade superior dos produtos quando comparados aos da 
agricultura convencional. Através da agroecologia busca-se criar re-
lações orgânicas de respeito ao conhecimento do outro. Esse conhe-
cimento partilhado é que constitui um saber real, com potencial de 
força social capaz de romper com as lógicas dominantes, superando 
problemas ambientais, sociais e econômicos, num sentido mais coe-
rente com a realidade e com a sociedade que se deseja construir. 

Uma crítica à ciência moderna, uma ciência que não conhece 
sentimentos, moral nem responsabilidade, uma ciência reducionista, 
que promove a degradação da natureza através da tecnologia e da 
violência. Como uma ciência interdisciplinar, a Agroecologia busca 
mobilizar os conhecimentos científicos associando-os aos conheci-
mentos locais para construir soluções com base nas realidades de 
cada comunidade.

Os produtos agroecológicos possuem características qua-
litativas específicas, tais como a preservação do meio ambiente, a 
valorização da produção artesanal de alimentos, ressaltam práticas 
tradicionais e características vinculadas à origem sociocultural da 
região, entre outros. 

Conforme a pesquisa aponta, as agricultoras entrevistadas 
identificam e compreendem os conflitos ambientais e as ameaças 
à vida no tempo presente e futuro. O cuidado com a preservação, 
queimadas e a natureza está retratado nas comunidades pesquisadas 
através da fala da agricultora da comunidade São Raimundo do Mu-
tuca quando afirma que, “contribuímos muito (com a natureza). Es-
tamos fazendo uma mini reserva. Não deixamos entrar para pescar, 
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ou queimar. Temos cuidado de preservar” (Entrevista, 2021). Nesse 
contexto, cria-se um movimento de resistência que opera em situa-
ções de falta, ausência, exclusão e todo tipo de violações, aglutinan-
do forças em torno de lutas para construir respostas em diferentes 
contextos de crise. 

Elas constroem alianças com o mundo natural e resistem, 
curam suas dores e recebem em troca o afago da grande mãe. Con-
forme expressa uma agricultora da Comunidade Menino Deus “Se 
não fosse a argila, provavelmente ia desmatar para tirar sustento da 
família (...) Nos preocupamos na retirada do barro, sempre mudando 
de local para evitar crateras. No caso do cipó ambé, não é retirado 
por completo. O Caraipé, estamos estudando formas de diminuir o 
impacto, porque toda árvore dele é derrubada” (Entrevista, 2021). 

Nas comunidades pesquisadas, geralmente é o homem que 
faz a derrubada das árvores para iniciar um roçado, assim como a 
coivara e a queima. Às mulheres cabe o papel de capinar, limpar e 
plantar a mandioca, as batatas, o milho e a macaxeira. Na hora da 
colheita muitas vezes a mulher também está à frente do trabalho. 
Agroecologia e suas dimensões ecológicas, sociais, econômicas, po-
líticas e culturais “O feminino está em tudo. A floresta é mãe assim 
como as mulheres. Assim como a água que hidrata e dá energia. Há 
uma sincronia entre as águas, terra e floresta” (Entrevista, 2021).

É atributo feminino a transformação da matéria e de prover 
as necessidades básicas da família no que tange a alimentação como 
bem expressa a fala da agricultora “a mulher faz o plantio de se-
mente na terra aberta e no roçado. [...] Quando a mandioca chega 
no barracão ou cozinha, aí é com as mulheres” (Entrevista, 2021).

Em sua maioria, elas não reclamam do trabalho na agricul-
tura, apesar disso, muitas vezes esse trabalho é impróprio para a 
constituição física das mulheres transformando-se em uma trabalho 
penoso como afirma uma agricultora da comunidade Menino Deus 
“O peso, carregar, torrar enfraquece, dá cansaço. Depois de ter fi-
lhos, isso é muito cansativo” (Entrevista, 2021).  Elas também afir-
mam que é papel do homem fazer o trabalho mais pesado, que exige 
mais força, como a derrubada da mata e a coivara para a plantação 
das roças.

Diferentes grupos de mulheres têm buscado a cura do femini-
no oprimido a partir do encontro com outras mulheres fortalecendo 
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a conexão com a sua natureza num processo de conscientização e de 
autoconhecimento. 

O puxirum constitui a principal prática de ajuda mútua e de 
troca praticada pelas mulheres e homens nas comunidades pesqui-
sadas. Essa prática vem sendo transmitida ao longo de gerações, po-
rém em tempos atuais, está ficando mais escasso esse tipo de troca 
de trabalho conforme afirmou o agricultor “O tempo de ajuda mútua 
acabou, agora só no dinheiro. Antigamente era uma alegria o puxi-
rum, agora é triste.”.  Nesse caso, a relação mercantil vem tomando 
lugar de antigas práticas entre os povos das florestas. A pesquisa 
revela que homens e mulheres participam conjuntamente da organi-
zação do puxirum, e apenas XX% das entrevistadas afirmaram que 
são os homens que organizam esse tipo de trabalho. Essa prática é 
mais evidente na comunidade São Raimundo do Mutuca, onde a 
comunidade se reúne semanalmente para realizar atividades que en-
volvem as práticas de agrofloresta, reintegração com antigas raízes. 
Na comunidade Menino Deus a derrubada das árvores e as coivaras 
são mais frequentes.

Referências

GOMES, Luis Carlos C. As muitas dimensões da pesquisa em 
agroecologia. São Paulo: Agriculturas, 2006.

TORRES, Iraildes Caldas (org.). As malhas do trabalho e da eco-
nomia solidária no Brasil. Manaus: Editora da Universidade Fede-
ral do Amazonas, 2010.

TORRES, Iraildes Caldas e RODRIGUES, Luana Mesquita. O tra-
balho das mulheres no sistema produtivo da várzea amazônica. In: 
SCOTT, Parry; CORDEIRO, Rosineide; MENEZES, Marilda. Gê-
nero e geração em contextos rurais. Ilha de Santa Catarina: Ed. 
Mulheres, 2010.

TORRES, Iraíldes Caldas. Entrelaçamentos de Gênero na Ama-
zônia - silenciamentos família corpo e outras intersecções. / orga-
nizado por Iraíldes Caldas Torres. Manaus: Valer, 2015.

VALENTE, FL. S. O direito humano à alimentação: desafios e 
conquistas. São Paulo: Cortez, 2002.



- 136 -

VIEIRA, Antonieta do Lago. Construindo cooperativas populares e 
solidárias. In: TORRES, Iraildes Caldas (org.). O ethos das mulhe-
res da floresta. Manaus: Valer, 2012.

FITTKAU E.J., JUNK W., KLINGE H., SIOLI H. 1975. Substrate 
and vegetation in the Amazonian region. J. Cramer (Ed.), Vegeta-
tion and Substrat 75 - 90.

CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. Análise Multidimencio-
nal da Sustentabilidade: uma proposta metodológica a partir da 
agroecologia. Revista Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sus-
tentável, Porto Alegre, v. 3, n. 3, jul/set 2002.

.



- 137 -

A produção de artesanatos e a reprodução de 
peças arqueológicas na região da Valéria e na 

Comunidade do Menino Deus 

Naia Maria Guerreiro Dias 50

O artesanato muito mais que um trabalho técnico, artístico ou 
manual, expressa a dinâmica da vida, as histórias, a reconstrução do 
cotidiano, as festividades, as crenças, a religiosidade, o ambiente 
natural, político e institucional dos moradores de diferentes locali-
dades onde as obras foram produzidas. Há uma forte interação entre 
o produtor e o produto, o que torna única cada peça produzida, nas 
quais as artesãs e os artesãos reconhecem a marca de suas mãos, 
de sua técnica, de sua história e de sua subjetividade. Através do 
artesanato podemos aprender sobre a experiência humana em seu 
processo de fazer, criar e reinventar as coisas de acordo com seu 
tempo e contexto social.

No Brasil, há registros de que os primeiros traços de artesana-
to surgiram entre os indígenas, podendo estes serem considerados os 
mais antigos artesãos brasileiros. Os povos indígenas praticam a arte 
da pintura utilizando pigmentos naturais da floresta, dentre os mais 
conhecidos estão o jenipapo, urucum e o crajirú. Também produzem 
objetos da cestaria, cerâmica, dos adornos e a arte plumária como os 
cocares, tangas e outras peças de vestuário.

Nas Comunidades Tradicionais pertencentes à Região da Va-
léria, o artesanato é uma atividade que esteve sempre presente no 
cotidiano tanto dos antigos como dos atuais moradores, seja na pro-
dução dos materiais agrícolas, de pesca, de utensílios domésticos, 
adereços, na culinária, medicamentos tradicionais e outros. É desse 
modo uma prática que vem sendo passado de geração a geração, 
onde avós e pais vão ensinando aos mais novos os saberes e fazeres 
que lhes conferem tamanha singularidade. 

Para Nascimento (2014, p. 155) “O artesanato assim como o 
grafismo são expressões culturais que evocam uma série de expli-
cações e significados, envolvendo a comunicação com os espíritos 
50 Doutora em Sociedade e Cultura na Amazônia pela Universidade Federal do Amazonas. 
Professora da Secretaria de Educação e Desporto do Estado do Amazonas
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e meio ambiente, relações cósmicas, construção de identidade, re-
presentam a maneira de ser de um povo”. E isso é perceptível na 
costura sociocultural da Valéria, em que o artesanato aparece como 
atividade entrelaçada à vida dos moradores locais. Para eles, toda a 
sua criatividade e força vem do chão da Valéria, de onde afloram os 
artefatos arqueológicos com os quais convivem diariamente. Alguns 
artesãos dizem que seus ancestrais deixaram a arte como uma ativi-
dade que os diferenciam das outras comunidades vizinhas. 

Por toda a extensão territorial do sítio AM-PT-01 e AM-PT-02, 
encontram-se diversas vasilhas e fragmentos cerâmicos associados 
Tradição Incisa e Ponteada, prevalência da fase Kondurí e fragmen-
tos da fase Pocó; Tradição Borda Incisa, representada pela fase Pa-
redão; Tradição Açutuba (HILBERT e HILBERT, 1980; LIMA et al, 
2013 e CARVALHO, 2009). 

Após intervenções realizadas através dos Projetos Amazônia 
Central e Baixo Amazonas em Parceria com Instituto do Patrimônio 
Histórico Artístico e Nacional e com a Universidade do Estado do 
Amazonas, os moradores da região da Valéria, passaram a conhe-
cer a relevância do patrimônio arqueológico local para o estudo da 
Amazônia e para conhecimento de sua própria história, isso impul-
sionou a comunidade a organizar, colecionar os artefatos encontra-
dos no sítio e ressignificar sua relação com o patrimônio cultural em 
que residem.

Na Comunidade Santa Rita de Cássia, alguns moradores or-
ganizaram suas coleções de artefatos em suas casas, outros foram 
doados à escola local, os quais ficam armazenados na sala da coor-
denação escolar. Por sua vez, na Comunidade São Paulo os mora-
dores a princípio tomaram a iniciativa de construir um Centro de 
Referência Cultural, denominado também por eles de Minimuseu51 
e mais tarde, devido à falta de moradia para professores locais, o 
Centro de Referência Cultural foi readequado para abrigar os profis-
sionais da educação e a comunidade passou a organizar os artefatos 
em uma das salas de aula da escola local.  

As motivações para essa organização denotam ser de ordem 
material, mas é a cultura que cria condições relacionais de atendi-
mento das necessidades do grupo, como nos lembra lembra-nos Mo-
rin (2004, p. 77),
51 Uma casa de palafita para guardar as peças arqueológicas encontradas no sítio.
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é no encontro com o seu passado que um grupo humano 
encontra energia para enfrentar seu presente e preparar seu 
futuro. Todo ser humano, toda coletividade deve irrigar sua 
vida pela circulação incessante entre o passado, no qual rea-
firma a identidade ao restabelecer o elo com os ascendentes, 
o presente, quando afirma suas necessidades, e o futuro, no 
qual projeta aspirações e esforços. 

As ações do Projeto Baixo Amazonas também foram voltadas 
para a revitalização do artesanato de barro, com a realização de ofi-
cinas de produção de vasilhas de cerâmicas. Essa ação impulsionou 
um grupo de mulheres ceramistas a fazerem réplicas dos artefatos 
arqueológicos e a intensificarem a produção de vasilhas de barro, a 
qual estava sendo deixada de ser praticada. Com esse incentivo as 
ceramistas da Valéria reacenderam seu ofício e o reconhecem como 
uma atividade valorativa, como relata a moradora Vanilza,

nosso trabalho tem sido reconhecido como um trabalho dig-
no, que ajuda na alimentação de nossos filhos e serve para 
nosso próprio sustento. Para nós mulheres, desde que foi 
feito o curso para a produção de vasilha de barro, a gente 
passou a fazer a réplica de muitas dessas caretinhas encon-
tradas aqui no terreiro. Aí a gente voltou a fazer as vasilhas 
de barro, que quase ninguém mais fazia. A gente se reúne pra 
ir tirar o barro, o caraipé, e até pra fazer as vasilhas, agora 
não só pra nossa casa, mas pra vender também [...]. Sempre 
a gente procura cuidar da natureza, porque é dela que a gen-
te tira o alimento, nosso sustento e também os produtos de 
nosso artesanato. Tudo vem da terra, da mata e da água. E os 
turistas compram muito nosso artesanato (Entrevista, 2017). 

Note que na prática artesanal também há diálogo cuidado-
so nas ações das mulheres com o meio ambiente, demonstrando a 
preocupação as gerações futuras, o seu próprio bem estar e com a 
continuidade de todas as formas de vida no planeta. Como diz Mer-
leau-Ponty (1971, p. 137), “o mundo não circunda nem é circundado 
pelo meu corpo, mas é uma inserção recíproca e entrelaçamento de 
um no outro”. Ou seja, devemos ter um sentimento de pertencimen-
to, empatia e sororidade com a natureza.

Nascimento et al (2015, p. 148) enfatizam que, “na Amazô-
nia as agricultoras, as pescadoras, extrativistas, indígenas, artesãs, 
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parteiras, quilombolas e integrantes de movimentos sociais exercem 
um protagonismo fundamental na reivindicação de políticas públi-
cas para o fortalecimento de mecanismo de proteção a floresta”.

A partir da década de 1970, até a atualidade, quando os navios 
de cruzeiros passaram a ter como destino turístico essa localidade 
amazônica, o artesanato passou a ser utilizado como fonte de renda 
paralela às demais atividades tradicionais, no qual trabalham mulhe-
res e homens. É o que relata Ronilce, presidente da Associação dos 
Artesãos da Valéria ARTESAMPA:

Aqui na Valéria, muita gente faz artesanato, é dos velhos aos 
mais novos, homem e mulher. Com a vinda dos turistas pra 
cá, a partir de 1970 houve mais interesse de outras pessoas 
também fazerem artesanatos. Antes a gente fazia artesanato 
pra usar no trabalho e pra casa, agora a gente faz pra venda 
também, por causa do turismo. Como eu disse, tem homem 
e mulher artesão. Cada um faz seu tipo de artesanato. Os 
homens fazem mais os artesanatos de madeira e alguns usam 
o cipó, ambé, o arumã. Já as mulheres usam também o cipó, 
a envira, palha, barro, caroços, sementes e cascas de plantas, 
osso de animal, e agora a gente usa também os materiais de 
plásticos, como garrafa, sacolas e outras coisas. Na feitura 
das vasilhas de barro são as mulheres que fazem. Mesmo 
tendo homem artesão, nós mulheres somos a maioria. Somos 
nós, mulheres que produzimos a maior parte dos artesanatos 
e a Associação dos artesãos quem organizou e fundou foi a 
gente, as mulheres também. A Vanilza foi a primeira presi-
dente e só teve mulher na frente da Associação até hoje, que 
sou eu (Entrevista, 2017).

Percebemos nos relatos de Ronilce que o artesanato é uma 
atividade na qual tanto mulheres quanto homens trabalham. Os ho-
mens artesãos se dedicam na confecção de diversificados artesanatos 
produzido com entalho em madeira molongó52 tais como: quadro, 
barquinhos, remos, pintura e algumas esculturas com motivos ama-
zônicos, retratando a sociodiversidade local, também utilizam o cipó 
de ambé para a confecção de outros artesanatos como tipiti, paneiro 
ou cestos; As mulheres artesãs trabalham com cipó, argila, semen-

52 Molongó é uma árvore comum nas várzeas e igapós da Amazônia, tem porte médio e o 
crescimento é rápido, com duração de um ano para que possa ser extraído a madeira. Pertence 
à família Malouetia duckei. Pode atingir até 15m de altura e sua madeira é branca, macia e 
leve (FONSECA, 2010).
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tes, palhas de palmeiras, folhas, capim e outros recursos naturais e 
mesmo recicláveis, com os quais produzem bolsas, tapetes, colares, 
brincos, tupé, tipiti, peneira, produzem utensílios alimentícios, répli-
cas de vasilhas de cerâmica com base nos artefatos encontrados no 
sítio arqueológico onde residem.

O modo pelo qual se define as divisões da prática artesanal na 
Valéria remetem à primeira vista à compreensão de que são orienta-
dos por critérios correspondentes a divisão sexual do trabalho, clas-
sificada por Kergoat (2003, p. 55), “[...] como a forma de divisão 
decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é adaptada histo-
ricamente e a cada sociedade [...]”.

No entanto, ao escavarmos a fonte, identificamos a participa-
ção de homens e mulheres na atividade artesanal, mas são as mu-
lheres que tem maior atuação em relação aos homens. São elas as 
produtoras da maior quantidade e tipologias diversificadas dos arte-
sanatos, fundaram uma associação presidida somente por mulheres, 
organizando-se politicamente para legitimar seu ofício. Esses ele-
mentos ressoam como vestígios de que esta artesania é uma mística 
feminina e que devemos analisar não somente pela divisão sexual, 
mas pelas lentes das relações de gênero como orienta Torres (2012), 
no sentido de não naturalizarmos e nem a tratar de maneira biologi-
zante, mas como construção social.

Silva e Simonian (2006, p. 6), destacam que “questão de gê-
nero deve ser entendida segundo as concepções da relação homem-
-mulher e na interação destes atores com o meio ambiente, [...] estas 
relações se manifestam tanto em espaços como em tempos variados, 
todas construídas histórica e culturalmente [...]”. É desse modo que 
as mulheres artesãs conquistaram maior protagonismo social na Va-
léria, pois como narra a moradora, o artesanato é uma prática que 
muito antes da presença dos turistas na região, as mulheres já deti-
nham o conhecimento do uso de recursos naturais para a confecção 
de produtos diversos, seja para uso doméstico, pessoal, ornamental, 
medicinal ou para o trabalho e que com a efetivação do turismo ain-
da que sazonal, suas práticas tornaram-se visíveis, mas elas estavam 
sempre presentes na localidade.

Na Valéria de acordo com os registros no Livro de Ata da 
Associação de Artesãos de São Paulo da Valéria - ARTESAMPA, os 
artesãos não seguem uma só tipologia, eles produzem seus artesa-
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natos dialogando com a tipologia indígena, de referência cultural e 
o artesanato tradicional, utilizando matérias primas próprias da lo-
calidade. 

 Assim ocorre também a atividade artesanal na Comunida-
de do Menino Deus, área rural do município de Maués. Situada no 
Lago do Limão Grande do Rio Maués-Açu, Amazonas, rio que ba-
nha a sede de Maués e por isso é o principal canal de acesso ao 
município. “Foi fundada pelo meu sogro Manoel Leite Batista no 
ano de em 1970. Recebeu esse nome porque aqui era realizado os 
famosos festejos de final de ano, no Natal e Ano Novo. E assim ficou 
chamada Comunidade Menino Deus” (Maria Graciete, Entrevista, 
2021). 

 Nesta comunidade pulsa a força feminina entrelaçada as prá-
ticas socias do artesanato. Sendo esta uma de suas fontes de renda 
atrelada a outras atividades tradicionais como a agricultura, a pesca, 
caça e outros. Embora mulheres e homens dediquem-se a produção 
artesanal de barro e de cipó, são as mulheres que protagonizam essa 
prática, e por sua organização e iniciativa fundaram a Associação 
de Mulheres Artesãs como nos informa Maria Célia, 72 anos, sócia 
fundadora da Associação, 

a história de nossa Associação começa com a vontade de um 
grupo de mulheres artesãs, que unidas buscamos criar alter-
nativas para ganhar uma renda para ajudar nossa família. Aí 
organizamos um grupo de mães para fazer o corte costura, 
mas não tinha máquina para todos. Aí ia desanimando, mas 
como uma ajudava a outra a gente foi levando adiante, mes-
mo com essas dificuldades. Então eu falei com meu marido 
que eu queria fazer uns cursos em Manaus, e ele sempre me 
apoiou e então eu fui e o que aprendia lá eu repassava aqui na 
comunidade para as demais mulheres. Convidava outras pes-
soas que sabiam também fazer outros de tipos de atividades 
e foi assim aumentando o número de mulheres no nosso gru-
po. Mesmo não tendo muito sucesso no primeiro momento, 
devido à falta de material para todos, no caso as máquinas de 
costura, a gente ficou parada. Mas o negócio que tinha e tem 
em nós, muita vontade, união e perseverança. Aí num dia de 
conversa depois do culto reavivamos o nosso sonho. Tive-
mos a ideia de fazer vasilhas de barro, já que muitas senhoras 
mais velhas já faziam e eu tinha aprendido a fazer também 
nos cursos que fiz, aí tinha o teçume e tinha material para 
todos, era só ir na mata e tirar os materiais. A natureza estava 
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nos dando a oportunidade de enxergar o que por algum tem-
po a gente não estava prestando atenção. Quer dizer, olhar 
para o material que tem para todos, mas é preciso cuidar [...] 
(Entrevista, 2021).

Maria Célia destaca a importância da vontade coletiva em 
organizar a Associação, que apesar de no primeiro momento não 
ter obtido o sucesso, as mulheres não desistiram de lutar por sua 
profissão de artesã. Evidencia que a iniciativa partiu de um grupo 
de mães que se dedicavam a prática de corte e costura, mas devido 
a falta de material para todas, reinventaram seu ofício, ou melhor, 
perceberam que poderiam ter mais sucesso e maior engajamento de 
todos se utilizassem os recursos da natureza e valorizassem os sa-
beres do seus ancestrais, ou seja, voltaram o olhar para a prática do 
artesanato feito de barro e de cipó, o teçume, como denominam.  A 
artesã acrescenta ainda que,

 
(Eu e outras mulheres fomos ensinando as outras mulheres 
tanto as mais novas, como as mais velhas, que tinham vonta-
de de aprender e assim foi aumentando o número de artesãs 
e artesãos que tem também os homens que nos ajudam e que 
fazem o teçume como o José Vidal. Ah aí fomos nos animan-
do mais e aquele desejo de criar uma associação sempre teve 
vivo em algumas mulheres. Foi então que em 2015 teve uma 
ação de professores da universidade, da UFAM, da Aliança 
do Guaraná de Maués e assim com incentivo de fora e nossa 
vontade daqui de dentro da comunidade, criamos então a As-
sociação das Mulheres do Limão: Unidos para Vencer. Ah! aí 
a gente foi vencendo mesmo. Hoje tem a professora Melissa, 
a Socorro Libório que trabalham no IFAM e muito ajudam 
no incentivo de nossa produção artesanal (Entrevista, 2021).

 Embora as mulheres estejam na liderança e sejam a maioria 
das sócias há também os homens artesãos que dedicam-se a pro-
dução de paneiro, tipiti, peneira e outros artesanatos feitos do cipó 
ambé. Essas mulheres tiveram e ainda tem o apoio de instituições 
como a Universidade Federal do Amazonas e do Instituto Federal 
de Educação de Maués que as incentivaram para reativar suas ativi-
dades artesanais e consolidar a sua Associação. Com essa parceria o 
trabalho com barro e com cipó, foi crescendo, pois foram organiza-
dos oficinas e puxirum de produção artesanal.
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Atualmente segundo a artesã Rosilene Maria Rodrigues, pre-
sidente da Associação das Mulheres Artesãs do Menino Deus, essa 
instituição tem apoio técnico do IFAM, da Rede REMA, da prefeitu-
ra e dos moradores da própria comunidade. A artesã destaca ainda o 
papel significativo dos homens em relação ao trabalho das mulheres 
artesãs, seja na coleta dos produtos naturais como na construção do 
espaço para o trabalho de produção artesanal.

Aqui na comunidade todos se ajudam. Meu marido ajuda 
muito na parte religiosa, assim como eu, mas também ajuda 
na cultura e nosso trabalho com o artesanato. Ele e outros 
homens deram de presente para nós o barracão, a nossa sede 
da Associação como a senhora pode ver. Foi doado a terra, 
madeira e outros materiais fomos fazendo promoções e todos 
colaboramos para construção do barracão. Aí agora a gente 
tem onde guardar, arrumar e fazer as peças que produzimos. 
Aos poucos a gente vai melhorando ainda mais. A União de 
todos faz a diferença. Para a divulgação a gente tem uma 
equipe muito animada que elaborou catálogo, criou face-
book, instagram, e assim ficamos conhecido pelo mundo a 
fora (Entrevista, 2021).

É no barracão da Associação que a produção artesanal 
tanto de barro como de teçume, ocorre.  As artesãs marcam o 
dia e todas se reúnem para a atividade em estilo de puxirum. São 
produzidos artesanatos por encomenda, outros são produzidos e 
comercializados tanto na comunidade como na feira agroecológica 
que tem incentivado bastante o trabalho das mulheres de diversas 
comunidades rurais de Maués, dentre elas a do Menino Deus.  

A prevalência das mulheres na produção do artesanato é ates-
tada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Em 
2019, segundo o IBGE, o Brasil possui mais de 8,5 milhões de ar-
tesãos. Desse total, 87% são mulheres. Dentre os vários tipos de 
artesanatos produzidos no Brasil, o Programa de Artesanato Brasi-
leiro - PAB os classificou em cinco tipologias, a saber: “o artesana-
to indígena, de reciclagem, de referência cultural, o tradicional e o 
contemporâneo conceitual [...]” (BRASIL, 2012, p. 28-30). 

Esse dado nos leva a inferir que se as desigualdades entre os 
gêneros são sociais e constituídas historicamente, então é possível, 
da mesma forma, construir igualdade entre os gêneros. Compreen-
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der essa dinâmica como elemento de mudança significa construir a 
cidadania, significa ainda visibilizar as diversas práticas sociais das 
mulheres que ficaram por muito tempo as margens da historiografia. 
É de preocupação tanto dos artesãos moradores das comunidades 
pertencentes à região da Valéria como do Menino Deus, o cuidado 
com esses recursos naturais, matérias prima de seu trabalho, sendo 
uma pauta de constantes debates nas comunidades.

Há nas falas e práticas de mulheres e homens locais a preo-
cupação em cuidar da natureza, do ambiente em que vivem, há uma 
relação de pertencimento, de alteridade entre o humano e a natureza 
ou como diz Guattari (1990, p. 7) uma “ecosofia - entre os três re-
gistros ecológicos (o do meio ambiente, o das relações sociais e o da 
subjetividade humana)”, ou seja essas atitudes de zelo demonstram 
um atenção as diferentes formas de vida no planeta, visando uma vida 
melhor para os de hoje e os que ainda virão a habitar a terra.

Durante a reunião comunitária no barracão social José Vidal, 
uma das lideranças locais diz que “a gente sempre tem se preocupado 
e buscado alternativas para não acabar com nosso material de traba-
lho, no caso o cipó, o barro, caraipé, se não vai faltar e a natureza 
cobra da gente uma atitude boa para com ela, é dela que vem tudo 
para nós!” (Entrevista, 2021). Observe que José Vidal, apresenta uma 
consciência ecológica ao demonstrar sua preocupação com a escassez 
do cipó, do barro, das sementes e de outros materiais fundamentais 
para o seu trabalho. E para isso, enquanto liderança ele acrescenta que 
“buscam alternativas junto a instituições públicas, privadas e Ong´s 
para melhor manejo de nossos recursos naturais, a gente ouve, sente a 
natureza nos chamando a atenção, ela faz a gente se perder, cortar um 
dedo, algum sinal ela dá. E a gente ouve (Entrevista, 2021). 

Esses dados revelam que moradores de comunidades tradicio-
nais da Amazônia tem uma relação íntima com a natureza, a ponto de 
escutá-las não só com a audição, mas com os outros sentidos. Sua voz 
é traduzida no canto dos pássaros, nas folhas que caem ou se espalham 
pela floresta no ritmo dos ventos, no som das águas que sopram a for-
ça feminina da mãe natureza. “A água tem um corpo, uma alma, uma 
voz, é maternal, é feminina” (BACHELARD, 2013, p. 17). A vida 
dos moradores locais está imbricada às águas, à floresta e à terra, 
com as quais eles têm uma relação intrínseca de pertencimento e 
cuidado.
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Isso é traduzido não só na utilização dos recursos naturais, 
mas também ao trato que eles têm com o destino do lixo. Como arte-
sãos, eles também transformam lixo em luxo, convertem em adubos 
- através da compostagem. Dos pedaços de retalhos, fazem colchas, 
tapetes, vão reaproveitando os materiais que seriam descartados e 
ressignificam suas funções. A arte tem esse poder, o poder de criar, 
transformar e melhorar a vida no planeta. E nessas comunidades 
pesquisadas, a arte foi o meio pelo qual as mulheres construíram um 
protagonismo político e social significativo. 

As práticas do trabalho artesanal nessas comunidades se apre-
sentam como um começo, uma iniciativa, na construção de uma 
consciência planetária, pois esse processo envolve um conjunto de 
ações de outros atores sociais. A participação social dos cidadãos 
na construção de ações sustentáveis para o meio ambiente depende 
de fatores conjugados, como o acesso às informações, à educação 
ambiental e patrimonial e a valorização dos saberes tradicionais. É 
assim que as artesãs e os artesãos da Valéria e da Comunidade Me-
nino Deus tem agido, há preocupação com a obtenção de renda, mas 
há também a preocupação com a natureza. 

As artesãs da Comunidade Menino Deus comercializam seus 
artesanatos na própria comunidade, na feira agroecológica de Maués 
e ainda elaboraram um catálogo da Associação impulsionando o 
crescimento da sua economia e com isso seus artesanatos tem atra-
vessado o rio Maués-açu, indo a lugares longínquos e, os mares e 
chegam a diferentes lugares do planeta. 

Por sua vez, as artesãs da região da Valéria, divulgam seus 
artesanatos através de suas redes sociais privadas, comercializam 
tanto nas comunidades da região, em Parintins, como também em 
Juruti, no estado do Pará. O aquecimento de sua economia ocorre no 
período da presença dos navios de cruzeiros internacionais e durante 
o Festival Folclórico da cidade de Parintins. 

Desse modo, o status de artesãs concede a essas mulheres 
tanto da região da Valéria como do Limão um lugar de destaque 
na comunidade. A força feminina aparece entrelaçada a um ofício 
que antes ficava restrito ao privado e neste tempo contemporâneo 
ganhou uma dimensão que conduziu as mulheres a atuarem signi-
ficativamente na esfera pública rural e urbana no Baixo Amazonas.
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Capitulo V
Transferência de tecnologia, c

onsciência política e organização social
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Benefícios sociais e consciência política dos 
sujeitos pesquisados 

Jucimara Carvalho da Silva53

As diversos atividades desenvolvidas por mulheres e homens 
na Amazônia profunda para obtenção de sua subsistência, comple-
mentação de renda, ou ao acesso aos benefícios sociais disponibili-
zados pelo Governo, assim como a consciência de classe dos atores 
sociais dessas localidades, podem ser amplamente verificadas se to-
marmos como referência o sentido do trabalho e as práticas sociais 
desses atores da floresta e das águas.

Foi assim que verificamos que nas comunidades rurais de 
Nossa Senhora das Graças, São Paulo, Santa Rita e Samaria no mu-
nicípio de Parintins, e São Raimundo do Mutuca e Menino Deus do 
Limão, em Maués, esses homens e mulheres realizam diversas práti-
cas para obterem e complementarem suas rendas, uma vez que que a 
estrutura e as condições de trabalho rural são diferentes da estrutura 
de trabalho da área urbana e os benefícios sociais não alcançam to-
das as comunidades. 

Muitas comunidades rurais longínquas da Amazônia, são por 
vezes, esquecidas pelo poder público por conta de suas especificida-
des locais e caracterizadas como expressão da questão social, haja 
visto que, os serviços essenciais são li mitados, descontínuos, frag-
mentados e por vezes de difícil acesso por essas populações. Tais 
comunidades apresentam especificidades culturais, sociais e políti-
cas singulares, que trazem desafios distintos à vida dos povos tradi-
cionais da Amazônia e que podem dificultar o acesso aos serviços 
essenciais como a água potável, energia elétrica, educação, saúde e 
sobrevivência dessa população que lida com a dualidade do ecossis-
tema de terra firme e de terra de várzea. 

Para uma melhor compreensão, faremos uma breve apresen-
tação dos municípios de Parintins e Maués, e das comunidades ru-
rais já citadas. Maués, foi fundada em 1833, e, portanto, possui 188 
anos, é conhecida popularmente como a Terra do Guaraná. Tem esse 
53 Mestra em Sociedade e Cultura na Amazônia. Pesquisadora do Grupo de Estudo, Pesquisa 
e Observatório Social: Gênero, Política e Poder- GEPOS. 
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nome em homenagem ao povo indígena Sateré-mawé que habitava 
no passado aquela região. Está localizada no baixo-amazonas, no rio 
Maués-Açú, e possui uma população com aproximadamente 52.236 ha-
bitantes, sendo que, 49,4% residem na área urbana, totalizando 25.832 
pessoas e 50,6% na área rural, num total de 26. 404 indivíduos. 

Distante de Manaus, capital do Amazonas, à 267 km em linha 
reta por via aérea, e 356 km via fluvial, possui um total de 170 comu-
nidades rurais (IBGE, 2010), dessas, analisamos duas comunidades, 
São Raimundo do Mutuca e Menino Deus do Limão, sendo que a pri-
meira está situada à margem direita do rio Paraná do Urariá, possui 15 
famílias e 70 habitantes, e a outra está situada à margem do rio Maués 
Açú, e de acordo com o agente comunitário de saúde local, tem em 
torno de 100 habitantes que estão distribuídos por 30 famílias.

Parintins está situada à margem direita do Rio Amazonas e 
possui uma população de 102.033 habitantes sendo que 68,5%, ou 
seja, 69.890 pessoas vivem na sede do município enquanto 32.143 
pessoas ou 31,5% estão na zona rural. A cidade está distante a 
369km em linha reta por via aérea e 420km em via fluvial da ca-
pital, Manaus (IBGE, 2010). Foi nesse município que analisamos 
quatro comunidades rurais de Parintins, São Sebastião da Brasília, 
Nossa Senhora das Graças do Paraná do Limão, São Paulo e Santa 
Rita de Cássia na região do lago da Valéria. A comunidade de São 
Sebastião da Brasília está situada à margem esquerda do rio Ama-
zonas e possui 32 famílias. A região do lago da Valéria possui cinco 
comunidades rurais das quais investigamos: São Paulo, que possui 
160 moradores distribuídos em 38 famílias e está situada à margem 
direita do rio Amazonas. Já Santa Rita de Cássia possui 470 morado-
res divididos em 123 famílias e está assentada no topo de um platô54 
de 82 m de altura. A comunidade Nossa Senhora das Graças possui 
120 moradores repartidos em 32 famílias, e está situada no Paraná 
do Limão de cima, localizado na costa direita do rio Amazonas.

 Atividades desenvolvidas nas Comunidades de Parintins 
e Maués

As comunidades tradicionais tem um papel fundamental na 
preservação do meio-ambiente através do uso sustentável da terra, 
54 Uma forma de relevo constituída por uma superfície elevada e com cume mais ou menos 
nivelado.
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sejam elas terras de várzea ou de terra firme, com seu modo de vida 
sendo diferenciada da área urbana. Para Wagley (1957, p. 42), cada 
comunidade “tem suas próprias tradições, sua história particular, 
suas variações especiais de modo de vida regional ou nacional. Exis-
tem instituições e poderes sociais de âmbito regional e nacional que 
determinam a tendência de vida de cada comunidade” de maneiras 
bem distintas.

O modo de vida nas comunidades rurais baseia-se na solida-
riedade coletiva e desenvolvem a agricultura familiar, uma vez que 
a “agricultura familiar é um atributo predominante nas produções 
camponesas da região, que utilizam a mão de obra familiar em pe-
quenas e médias propriedades como meio de subsistência” (MA-
CHADO et al., 2005, p. 303), uma prática recorrente realizada pelas 
famílias que se caracteriza como estratégia de sobrevivência e sub-
sistência desses grupos durante a dualidade dos ecossistemas – terra 
firme e a terra de várzea – os quais os períodos de seca e enchente. 

Nesta prática todos os membros da família participam e con-
tribuem para suprirem o mínimo necessário à sua sobrevivência e 
de seu familiar por meio do trabalho. Mulheres e homens desempe-
nham diversas atividades tanto nas comunidades rurais de Parintins 
quanto de Maués. As atividades mais realizadas nas comunidades 
de Parintins é o cultivo de plantas frutíferas e hortaliças como meio 
para garantir sua subsistência na medida em essas pessoas viven-
ciam uma realidade singular contida na Amazônia profunda, como 
podemos observar no quadro abaixo. Vejamos:

Quadro 1 – Cultivos pesquisados nas comunidades de Parintins.
Ordem de importância Plantas e Hortaliças Parintins 

1º Cebolinha
2º Alface
3º Quiabo
4º Jerimum
5º Melancia
6º Maxixe
7º Feijão
8º Outros

Fonte: Pesquisa de campo, 2018 e 2019.
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De acordo com os dados apresentado percebemos que o modo 
de vida e de relacionamento dessa população se caracteriza pela tría-
de homem-natureza-sociedade, que está impregnada no cotidiano 
dos povos tradicionais, não só pelo trabalho para obter renda através 
da venda de seus produtos, mas também para a subsistência familiar. 
Neste sentido, Canto (2009, p. 226), define que “o modo de vida ou 
gênero de vida é uma categoria de analise utilizar para designar o 
conjunto de ações desenvolvidas por um determinado grupo huma-
no a fim de assegurar a sua existência”, haja visto que esses cultivos 
servem também para diversificar a alimentação dessas famílias e 
possibilitar mais autonomia destes produtores rurais. 

Nas comunidades de Maués outras plantas e hortaliças são 
cultivadas. Uma vez que a dualidade dos ecossistemas tanto de terra 
firme, que se destacam por ter um solo ácido e de baixa fertilidade, 
quanto de terra de várzea, onde anualmente ocorre a renovação dos 
nutrientes pela vazante dos rios, facilitando a plantação, seja no chão 
ou em canteiros suspensos e improvisados. Com o manejo adequado 
dos agricultores, as plantas se desenvolvem e uma variedade é culti-
vada, conforme indica o quadro abaixo.

Quadro 2 – Plantas e hortaliças mais cultivadas nas comunidades de 
Maués

Ordem de importância Plantas e Hortaliças Maués
1º Cheiro verde (cebolinha e coentro)
2º Chicória
3º Couve
4º Feijão de corda
5º Pepino
6º Pimentão
7º Pimenta cheirosa
8º Alfavaca 

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

A partir dessa tabela se percebe que o cultivo de plantas e hor-
taliças são práticas dessas pessoas, lembrando que o rio é de grande 
importância para os povos tradicionais, pois além de fertilizar e irri-
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gar a terra, dele também vem o pescado, outro alimento importante, 
uma vez que “a percepção do pescador amazônico sobre seu objeto 
de trabalho (o peixe) e o ambiente de trabalho (os rios, lagos etc.), 
é a base de sua subsistência e as formas de manejar esses recursos 
contribuem para a conservação do ambiente” (RAMOS et al, 2000, 
p. 133), sendo essas práticas agroextrativistas e ecológicas realiza-
das por homens e mulheres a combinarem a agricultura, a pesca, a 
caça e pecuária  num sistema complexo de produção que visa não 
só suprir a necessidade econômica mais também reúne “o trabalho 
que é representado por um caráter único, ou seja, reunindo nos ele-
mentos técnicos e de gestão, o mágico, o ritual, enfim, o simbólico” 
(CASTRO, 1999, p. 06), onde todos os membros das famílias par-
ticipam. 

Destacamos que algumas pesquisas e estudos deixaram “de 
fora um debate extremamente interessante sobre a pertinência e 
a reprodução, apesar da modernização, de saberes de populações 
tradicionais sobre recursos naturais e suas estratégias de uso e de 
exploração comercial (CASTRO, 1999, p.33), pois na medida em 
que identificamos a falta de conhecimento técnico aos agricultores, 
estes por sua vez, estão municiados de uma técnica tradicional que 
utilizam para o cultivo. Como nos explica dona Acássia55, 52 anos:

Quando a gente vai plantar a cebolinha, a couve, a alface, por 
exemplo, a gente leva em consideração adubação e o local 
antes de plantar porque senão, não vai vingar a planta, aí é 
trabalho jogado fora. Eu utilizo o adubo que tem por aqui, 
como folhas secas, esterco de boi, de galinha, terra preta ou 
mesmo adubo de pau podre. (Entrevista, 2019).

 
De acordo com Acássia, ela e outros agricultores fazem uso 

de adubos orgânicos para o cultivo das plantas e hortaliças, podendo 
serem plantados a qualquer período do ano, pois, são cultivados em 
recipientes reutilizados para essa finalidade como carcaças de anti-
gas geladeira, bacia, baldes e panelas sem uso, além de canoas que 
não servem mais para o transporte, ou serem plantadas diretamente 
no chão, como na plantação de melancia, maxixe, milho, em que se 
aproveitam a terra rica em nutrientes que surgem com a vazante dos 
rios. Também pode ser construídos estruturas de madeira conhecidas 
55 Nome fictício para salvaguardar o nome da entrevistada. 
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como balcão, onde as hortaliças ficam em caixas retangulares sus-
pensas por palafitas.

Este modo de cultivo se configura em um meio para driblar as 
diversidades existentes frente aos dois tipos de ecossistema, terra fir-
me e a terra de várzea, que são um fator natural recorrente na região 
da Amazônia. Também percebemos no relato de Acássia que o saber 
tradicional interage com a ideia de Castro (1999, p.33), quando nos 
diz que “esses saberes têm atualizado processos de trabalho e pa-
drões de gestão que continuam a compor o cotidiano da produção de 
muitas regiões, como a Amazônia”. Desta maneira, os agricultores 
também utilizam o conhecimento adquirido ao longo de gerações 
tanto para cultivarem a terra quanto para a criação de animais, como 
se observa no quadro 3:

Quadro 3 – Criação de animais nas comunidades de Parintins e de Maués
Ordem de importância Animais

1º Galinha
2º Gado branco
3º Gado búfalo
4º Pato
5º Porco
6º Cavalo
7º Carneiro
8º Cabras
9º Bovinos
10º Outros

Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

O conhecimento tradicional também é empregado na criação 
de animais de pequeno porte como se observa na tabela. Entretanto, 
essa criação é feita para a complementação de renda. A esse respei-
to Cunha e Almeida (2002, p. 13) assinalam que “não existe e não 
persiste um saber desvinculado da prática. No dia em que não mais 
se subsistir da floresta, todo um mundo de conhecimentos e de possi-
bilidades de descobertas será perdido”. Portanto, faz-se necessário a 
valorização deste conhecimento tradicional dessas populações, pois, 
as transformações ocorridas no mundo do trabalho a partir do sis-
tema capitalista de produção, colocou muitos trabalhadores e suas 
famílias em situação crítica de vulnerabilidade social.
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Os povos tradicionais constroem estratégias para se equili-
brarem em meio as dificuldades, seja com a agricultura familiar, 
pecuária, pesca, como em outras atividades para que assim possam 
ter meios de sobrevivência econômica, garantindo dessa forma a ali-
mentação básica a si e aos seus dependentes, haja vista que, “a classe 
que vive do trabalho sofreu a mais aguda crise deste século, que 
atingiu não só a sua materialidade, mas teve profundas repercussão 
na sua subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento destes níveis, 
afetou a sua forma de ser” (ANTUNES 1997, p. 15) e principalmen-
te de se viver. 

Este modo de viver e de relacionar tem se modificado mais 
ainda nesse momento pandêmico pelo qual estão passando, princi-
palmente no que se refere ao acesso a políticas públicas de saúde, 
educação e assistência social, pois essas comunidades amazônicas 
que já sofriam com o distanciamento, com a Covid-19, que escan-
carou ainda mais a fragilidade da saúde pública no país e princi-
palmente nos municípios a qual pertencem essas comunidades, se 
viram ainda mais desamparados e isolados pelas barreiras sanitárias 
que se fizeram necessárias para conter a pandemia.

A educação teve que se adequar a um sistema de internet pre-
cário e sem estrutura, revelando uma educação deficitária e frag-
mentada. Quanto a assistência social, que antes da pandemia já 
enfrentava as dificuldades oriundas das especificidades locais para 
atender as famílias em situação de vulnerabilidade econômica e 
social, agora, ficou ainda mais difícil, obrigando o trabalhador e a 
trabalhadora dessas comunidades a intensificarem e desenvolverem 
outras atividades para obterem complementação de renda, com a 
venda de direta dos produtos que produzem, além do artesanato, e 
da coleta de camarão, uma vez que não possuem empregos formais 
que lhes garantam um salário mensal, ainda que, muitas famílias te-
nham acesso aos benefícios sociais que podem chegar até um salário 
mínimo mensal.  Veja o quadro 4:
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Quadro 4 – outras fontes de renda dos comunitários de Parintins e 
Maués.

Ordem de Importância Benefícios sociais
1º Bolsa Família

2º Benefício de Prestação Continuada 
(BPC)

3º Aposentadoria
4º Aposentadoria Rural
5º Pensão
6º Outros

Fonte: Pesquisa de campo, 2019.

Os programas, benefícios e serviços da assistência e previ-
dência social são de extrema importância para suprir as necessida-
des básicas destes trabalhadores, uma vez que a renda das famílias 
das comunidades proveniente da agricultura e outras práticas não é o 
suficiente para suprir as necessidades básicas. Assim, programas so-
ciais como o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada – 
o BPC e os Benefícios Eventuais, constam na lei Orgânica de Assis-
tência Social – o LOAS, que está regulamentada pela Lei 8. 742/98, 
e destaca, entre seus objetivos da política de assistência social que:

O benefício de prestação continuada é a garantia de um salá-
rio-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 
sessenta e cinco anos ou mais que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida 
por sua família. (BRASIL, 1993).

O BPC, o Bolsa família e a aposentadoria são os benéficos 
mais populares nas comunidades, entretanto, parece não contemplar 
ou não ser suficiente a todos, como se observa na fala de Cravo56, 
57 anos, ao nos dizer que: “eu ainda tenho que trabalhar muito, pois 
ainda não sou aposentado, ainda estou com 57 anos. Mas se eu fosse 
aposentado, eu estaria descansando, porque já trabalhei muito nes-
ta vida e pelo jeito vou continuar” (Entrevista, 2019), evidencian-
do dessa forma que a promulgação da LOAS, que teve por intuito 
reafirmar os direitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988, 
ainda tem muito por fazer para estender a cobertura dos programas e 
serviços a todos que necessitarem. 
56  Nome fictício para salvaguardar a identidade do entrevistado.
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A Política Nacional de Assistência Social – PNAS de 2004, 
estabelece a gestão do benefício pelo Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS – que foi aprovado em 2011 pela Lei nº 12.435, a 
qual faz parte da proteção básica de assistência social. De tal modo, 
que “seu impacto positivo no âmbito social e econômico retira mi-
lhões de pessoas da pobreza ganhando espaço e efetividade” (SIL-
VA, 2014, p. 92). Além do mais, quando alcançado por esse públi-
co, torna-se muitas vezes a única fonte de renda garantida familiar, 
possibilitando uma certa autonomia. No entanto, os benefícios so-
cioassistenciais não são satisfatórios para que as famílias em vul-
nerabilidade social possam superar tanto o desemprego quanto as 
condições de trabalho, que na área rural, em muitos casos, tendem a 
serem piores que na cidade. E dessa forma, os benéficos impactam 
de forma positiva nesse enfrentamento. 

Os usuários da assistência social que historicamente foram 
subalternizados por desconhecerem seus direitos e não se apossa-
rem-se deles, estão percebendo que sua participação é de extrema 
relevância e precisa ser efetivada o quanto antes (RODRIGUES 
2011). Para Yazbek (1993, p. 18) “a subalternidade faz parte do 
mundo dos dominados, dos submetidos à exploração e à exclusão 
social, econômica e política”. No caso das pessoas pobres e subal-
ternizadas, essa condição “supõe como complementar, o exercício 
do domínio através de relações político-sociais em que predominam 
interesses dos que detêm poder econômico e de decisão política” 
(YAZBEK, 1993, p. 18). Desta maneira, muitas famílias não são 
contempladas pela política de assistência social e se vêm obrigadas 
a desenvolverem outras atividades para complementação de renda e 
garantir o mínimo necessário para sua família.

O Programa Bolsa Família – PBF – foi criando visando con-
templar muitas famílias em situação de pobreza que necessitavam 
de uma complementação financeira, porém, com as novas mudanças 
na política de transferência de renda realizadas no atual governo do 
presidente Jair Messias Bolsonaro, que optou por revogar “o Bolsa 
Família e substituir pelo Auxílio Brasil a partir de 08/11, como es-
tabelece o art. 41 da Medida Provisória nº 1.061, de 9 de agosto de 
2021. Todos os beneficiários do Bolsa Família receberão os valores 
reajustados automaticamente.” (BRASIL, Ministério da Cidadania, 
2021), O Auxílio Brasil será de até R$ 400 reais às famílias, caso a 
PEC 23/2021 seja aprovada, e, vai até 31 de dezembro de 2022. 
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Consciência política dos moradores das comunidades pes-
quisadas

Além do mais, a organização política das comunidades dos 
povos tradicionais da Amazônia tem suas especificidades que dife-
rem das sociedades urbanas como assinala Lira e Chaves (2016, p. 
75) quando diz que, eles “produzem condições propícias para os 
mais diversos processos sociais, dentre os quais se destacam as 
ações comunitárias, como meio para a organização sociopolítica”. 
Uma estratégia para lidar e tentar resolver suas demandas locais, 
baseada na solidariedade. Assim sendo, “a solidariedade interna aos 
grupos, as alianças políticas com interlocutores externos, as reivin-
dicações feitas nas manifestações públicas e nas campanhas, segun-
do o grau de politização e conscientização do grupo social” (LIRA 
E CHAVES, 2016, p. 75), sendo uma estratégia focada na revogação 
das conquistas e direitos e de encontro com a resistência diante de 
um sistema que oprime e sufoca os beneficiários. 

Porém, se evidencia muitas formas de estratégias frente a essa 
questão, que são desenvolvidas pelos grupos afetados como as or-
ganizações de associações, os ajuris57, os mutirões e os puxiruns58 
(LIRA E CHAVES, 2016), no intuito de superarem várias dificulda-
des referente a carência dos bens, da ausência de serviços e benefí-
cios sociais, fortalecendo ainda os laços afetivos entre as famílias, os 
vizinhança e o compadrio, bem como a própria organização política, 
social e cultural em que estão inseridos. 

A organização de homens e mulheres destas comunidades 
refletem a consciência política destes atores sociais, bem como a 
sua autonomia de se auto-organizarem enquanto grupo social. Haja 
visto, que “a organização é o conceito crucial, o nó que liga a ideia 
de interrelação à ideia de sistema. Saltar diretamente das inter-rela-
ções ao sistema, retroceder diretamente do sistema às interrelações, 
é mutilar e desvertebrar o próprio conceito de sistema” (MORIN, 
2008, p.164). É dessa maneira que essa organização, se transforma, 
se produz e se religa, e assim mantém seu próprio sistema, que não 
exclui a dependência relativa ao mundo exterior. 

57 Na Amazônia se refere a reunião ou ajuntamento de pessoas com um determinado fim 
cooperativo.
58 Espécie de ajuda recíproca, um costume pelo qual o interessado convida pessoas próximas 
para uma atividade de trabalho e, quando também for convidado, fará o mesmo, retribuindo 
o favor.
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A auto-organização é verdadeiramente uma auto-eco-organi-
zação porque sua transformação extrapola o seu ser (PETRAGLIA, 
1995, p. 61). Logo, quando estes produtores e produtoras promovem 
feiras como no caso das comunidades de Maués e a venda de produ-
tos pelos produtores individualmente, como acontece em Parintins, 
ao ocuparem um espaço público, estão automaticamente fortalecen-
do suas práticas e ainda oferecendo produtos agroecológicos de uma 
agricultura familiar sustentável. Uma vez que, a agroecologia alia 
vários conhecimentos para uma agricultura ambientalmente susten-
tável, eficiente e economicamente justa, maximalizando a produção 
e otimizando o agroecossistema como um todo, evitando de forma 
significativa o agravamento das dimensões políticas, econômicas, 
sociais, culturais, éticas, energéticas e ambientais

Referências
ANTUNES, Ricardo, - 1953. Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre 
as metamorfoses e a centralidade do mundo. São Paulo: Cortez: 
Campina – SP; Ed.: Universidade Estadual de Campinas, 19957.

BRASIL. Ministério da Cidadania. Governo Federal reajusta as 
faixas de extrema pobreza e de pobreza e aumenta o valor dos 
benefícios assistenciais pagos a essas famílias. Brasília. 06, nov. 
de 2021. Disponível em: < https://www.gov.br/pt-br/noticias/assis-
tencia-social/2021/11/governo-federal-reajusta-as-faixas-de-extre-
ma-pobreza-e-de-pobreza-e-aumenta-o-valor-dos-beneficios-assis-
tenciais-pagos-a-essas-familias> Acesso em: 18 de nov. 2021.

BRASIL. Política de Assistência Social PENAS/SUAS. Brasília: 
Ministério do Desenvolvimento Social e do Combate a Fome/Secre-
tária Nacional de Assistência Social, setembro, 2004. 

BRASIL. Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da 
Assistência Social. Do Benefício de Prestação Continuada. Brasília, 
DF: 1993.

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Brasília: Congresso Nacio-
nal, 1988.

CANTO, Otávio. LIRIO, A.; FERRÃO, E. Ribeirinhos do Mapuá. 
In: MOTA, G.; et al. (Org.). Caminhos e Lugares da Amazônia: ciên-
cia, natureza e territórios. Belém: GAPTA/UFPA, 2009, v. 1, p. 7-240.



- 162 -

CASTRO, Edna. Tradição e modernidade: a propósito de For-
mas de trabalho na Amazônia. PAPERS do NAEA, n. 097, 1999.

CUNHA, Manuela Carneiro da; ALMEIDA, Mauro Barbosa de 
(orgs). Enciclopédia da floresta. São Paulo: Companhia das Letras, 
2002.

IBGE. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTA-
TISTICA: Censo Demográfico – 2010. População. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2010. 

LIRA, Talita de Melo; CHAVES, Maria do Perpétuo Socorro Rodri-
gues. Comunidades ribeirinhas na Amazônia: organização so-
ciocultural e política. INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 17, 
n. 1, p. 66-76, jan./mar. 2016. 

MACHADO, Aione; SILVA, C.M.M; BULCÃO, L.; SEFAIR. R; 
AZEDO, R. Produção agrícola camponesa na Amazônia: análise 
da produção agrícola camponesa da comunidade do Maranhão 
no município de Parintins. In: Anais do X Encontro de Geógrafos 
da América Latina. São Paulo, 20 a 26 de março de 2005.

MACHADO, D. O. et al. Comunidade São Raimundo do Mutuca 
recebe alunos do IFAM para aula de campo. Portal do Instituto 
Federal do Amazonas, 2018. Disponível em: < http://www2.ifam.
edu.br/campus/maues/noticias/comunidade-sao-raimundo-do-mu-
tuca-recebe-alunos-do-ifam-para-aula-de-campo >. Acesso em: 10 
de novembro de 2021.

MORIN, E. O método 1: a natureza da natureza. Porto Alegre: Suli-
na, 2008. 2 ed. 479p.

PETRAGLIA, I. C. A educação e a complexidade do ser e do sa-
ber. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 115p.

RAMOS, P. M. S.  et al. Etnoconhecimento de pescadores na 
Amazônia Central: estudo de três comunidades nos lagos Gran-
de e São Lourenço, Manacapuru (AM). In: Somanlu: Revista de 
Estudos Amazônicos do Programa de Pós-Graduação Sociedade e 
Cultura na Amazônia da Universidade Federal do Amazonas. Ano 1, 
n. 1 (2000 - ). Manaus: Edua, 2000. 

RODRIGUES, Samuel. SUAS na visão do usuário. Disponível 



- 163 -

em: <www.mds.gov.br/saladeimprensa/boletins>. Consultado 
em 18/11/2021. 

WAGLEY, Charles. Uma Comunidade a Amazônica: Estudo do 
Homem nos Trópicos. Tradução de Clotilde da Silva Costa. Volu-
me: 290; Edição: 1ª; Ano. Companhia Editora Nacional: São Paulo. 
1957. 

SILVA, Marta Borba. Assistência Social e seus usuários: entre a 
rebeldia e o conformismo. São Paulo: Cortez, 2014.

YAZBEK, Maria Carmelita. Classes Subalternas e Assistência So-
cial. São Paulo, 1993.



- 164 -



- 165 -

Os grupos de mulheres e a geração de renda na 
Comunidade do Menino Deus do Limão 

Maria do Socorro Libório dos Santos59

A comunidade Menino Deus é uma comunidade com carac-
terísticas marcantes. Possui uma bela paisagem com áreas planas, 
emoldurada por praias e terras de várzea, águas serenas e pela ve-
getação de restinga e igapós, típica da região, que fazem dela um 
cenário atrativo para os que a visitam.

Ali, é expressiva presença do protagonismo feminino, que faz 
da agricultura, da tala do arumã e da bacaba, cipó titica, cipó ambé, 
de maneira artesanal, tradicional e sustentável, da costura em tecido 
uma fonte de renda para ajudar no sustento das suas famílias.

Na tabela abaixo, estão registrados os dados estatísticos que 
revelam que a organização econômica das famílias na Comunidade 
Menino Deus do Limão, tem sua renda oriunda, principalmente, do 
Programa Bolsa Família e aposentadoria, mas para complementar a 
renda familiar, as mulheres utilizam estratégias realizando ativida-
des voltadas para a agricultura e o artesanato. 

Tabela 01 – Origem da Renda familiar na Comunidade Menino Deus do 
Limão

Ordem de importância Renda
1º Bolsa Família
2º Aposentadoria
3º Agricultura
4º Outros
5º Artesanato

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

Já a agricultura representa a terceira fonte de renda que garan-
te o sustento das famílias da comunidade, e na maior parte, praticada 
pelas mulheres. Elas desenvolvem nos seus quintais, atividades de 
cultivo das hortaliças que vai do Cheiro-verde (coentro e cebolinha) 
59 Mestra em Ciência da Educação pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Pro-
fessora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas.
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ao tomate, (Tabela 08).  Esses produtos servem tanto como forma 
de subsistência, como também são comercializados nas feiras livres 
de Maués. 

Tabela 02 - Plantas e hortaliças cultivadas com mais frequência na Comu-
nidade Menino Deus do Limão.

Ordem de importância Planta ou hortaliça

1º Cheiro verde (coentro e cebolinha

2º Couve

3º Chicória

4º Feijão-de- Corda

5º Pepino

6º Pimenta-de cheiro

7º Pimentão

8º Pimenta-queimosa

9º Maxixe

10º Alfavaca

11º Berinjela

12º Tomate

Fonte: Pesquisa de campo, 2021.

Uma outra fonte de geração de renda na comunidade está vol-
tada para a pesca, para a caça e pequena criação de animais como 
porco, galinha e pato. Essas atividades são desenvolvidas tanto por 
homens quanto por mulheres na comunidade. Convém registrar que, 
parte das mulheres dessa comunidade já demonstram um certo grau 
de autonomia e têm uma dinâmica de organização para comerciali-
zar seus produtos nas Feiras de Livres de Maués. Segundo a comu-
nitária Patrícia, “São duas associadas que levam os produtos. Elas 
vêm de lá numa voadeira, que é da presidente da Associação, e o 
combustível é por conta da porcentagem que elas deixam no caixa 
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da Associação, quando fazem as vendas. Disso todas são cientes” 
(Entrevista, 2021).

Outra atividade econômica desenvolvida no município é 
o artesanato. “Fonte de renda para famílias ao redor do mundo, o 
artesanato é um ofício este que impacta na diminuição da pobreza 
e no desenvolvimento regional, tanto nas áreas urbanas quanto ru-
rais” (MAKHITHA, 2016; SÁNCHEZ-MEDINA, 2018). Oferece 
oportunidades para as mulheres se sustentarem e também mante-
rem vivos os produtos, técnicas e conhecimentos tradicionais (MA-
KHITHA, 2016; ALVARADO; CUENTAS; FERNÁNDEZ, 2016), 
(apud SOUZA et al 2020, p. 02)

No que tange aos artesanatos produzidos pelas mulheres da 
associação, estão o trabalho com teçume (cipó e tala de arumã,), 
argila, costura em tecido e entalhe em madeira. São produzidas vas-
souras, cestarias, peneira, remo, tipiti, objetos de decoração, colher 
de pau, panelas, fogareiro e outros utensílios da cozinha.

 A ideia dos trabalhos artesanais começa a ser plantada em 
1980, pelo Senhor Mário Itou, que ao ser chamado para contribuir 
com suas experiências, observou abundância em matéria-prima, 
então sugeriu aos comunitários que desenvolvessem atividades de 
cerâmica com o barro, e de teçume, com cipó. Isso geraria renda 
para custear as necessidades das famílias. Como a comunidade não 
deu muita credibilidade, somente a família Itou continuou com es-
ses trabalhos. Com o passar do tempo, foi visto a importância desse 
empreendimento para geração de renda.  

Hoje, para produzir e comercializar seus produtos e criar um 
ambiente de geração de renda, a comunidade já se organizou em 
forma de associação- a Associação de Artesãos Unidos para Ven-
cer, doravante A.A.U.V. Para conhecermos um pouco dessa história, 
Dona Célia, (72 anos), sócia e fundadora, faz a seguinte narrativa:

A história da nossa associação começa com a vontade de 13 
mulheres artesãs que unidas buscamos criar alternativas para 
ganhar uma renda para ajudar nossa família. Eu fui fazer uns 
cursos em Manaus, meu marido sempre me apoiou e aí o que 
aprendia ia repassando para as demais mulheres daqui e foi 
assim que foi aumentando o número de mulheres no nosso 
grupo. Mas não tivemos muito sucesso no primeiro momen-
to e parou, mas desejo de criar uma associação sempre teve 
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vivo em algumas mulheres. Em 2015, teve uma ação de pro-
fessores da Universidade, UFAM, e aí, foi tendo incentivo e 
criamos então a Associação das Mulheres do Limão- Unidas 
para Vencer. Ah! Aí a gente foi vencendo mesmo. Hoje a 
gente tem a professora Melissa e a professora Libório, do 
IFAM que muito incentivam e ajudam nossa produção de 
artesanato. Eu e as outras que já sabemos trabalhar com bar-
ro e teçume ajudamos as mais novas e as outras que tinham 
vontade de aprender e assim foi aumentando o número de 
sócias e sócios, são os homens que nos ajudam (ENTRE-
VISTA, 2021.)

A  A.A.U.V conta com 23 associados, sendo 15 mulheres e 
08 homens, tem como presidente a senhora Rosilene Paulino que 
vem desenvolvendo os trabalhos artesanais na comunidade, junta-
mente com as mulheres que,  diferente da cultura tradicional, em 
que cabe a mulher a preocupação exclusiva da dinâmica do lar, elas  
exercem muito além da função reprodutiva, mas as funções produ-
tivas, contribuindo de forma significativa para a geração de renda 
familiar, conforme nos conta Dona Graciete, nascida e criada nesta  
comunidade: 

Meu trabalho foi sempre na lida da roça, mas também apren-
di com minha sogra a fazer vasilhas de barro, as cerâmicas, e 
assim sou mestra do artesanato, isso quer dizer que agora eu 
ensino a fazer artesanatos. Um dia eu era aprendiz, hoje sou 
mestra. Meu marido faleceu, e o artesanato tem me ajudado 
tanto na renda, eu recebo muitas encomendas, mas tiro um 
dia também para fazer lá na associação, que a gente se ajuda 
e todos saem ganhando (ENTREVISTA, 2021).

Nesse sentido, a dinâmica para os trabalhos acontece de duas 
formas: três dias na semana são para o trabalho coletivo, que aconte-
ce no centro social, depois as tarefas são levadas para casa por conta 
das crianças que estudam e precisam ser acompanhadas. No fim do 
mês, elas se organizam para a venda, que em função da pandemia, 
apenas duas mulheres saem para essa atividade. Quando retornam, 
elas se reúnem sob a coordenação das conselheiras, para fazer a 
prestação de contas e dialogarem sobre os pontos positivos e negati-
vos e, assim, perceberem em que precisam melhorar.

Observa-se que nessa lógica, a natureza da vida em comuni-
dade, sobretudo nas comunidades rurais, já caracteriza uma prática 
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da Economia Solidária, considerando seu modo de vida naquele lo-
cal.  Essa prática é presente em alguns aspectos na lida das mulheres 
da comunidade Menino Deus. Conforme Viana (2015).

A geração de trabalho e renda, a cooperação, a autogestão, a 
autonomia, o desenvolvimento do coletivo e de movimentos 
sociais, a inclusão produtiva, a formação de empreendedo-
res e sua capacitação contínua, o desenvolvimento econômi-
co, social e ambiental de comunidades e regiões- múltiplos 
são os objetivos da política (em todas as suas instâncias) 
e das ações que buscam o fomento da economia solidária 
(VIANA, 2015, p. 07).

 Para a realização dessas atividades artesanais, a matéria-pri-
ma é retirada pelos homens, considerando que carece de grande es-
forço físico. Desta forma, elas acordam, por meio de reunião, que 
cada esposo é responsável pela retira do barro e do cipó para sua es-
posa trabalhar. Fazendo dessa forma, ela deixa 10% para a Associa-
ção e ao produzir seu artesanato com matéria-prima da associação, 
ela ganha só 10% das vendas.

Convém ressaltar que o trabalho com argila se destaca entre 
as atividades artesanais realizadas pelas mulheres, no entanto elas 
vêm externalizando suas angústias referentes a matéria-prima, uti-
lizada para ambas as atividades, seja de modelagem ou de teçume, 
como o barro, o cipó e os pigmentos naturais para os acabamentos 
das peças. Segundo D. Célia: 

O barro é retirado da margem do rio, chamado parte da mari-
nha, mas isso pra mim, como sócia, eu não estou concordan-
do muito, e o dono do terreno autorizou a retirada do barro, 
mas se a gente conduzir mais atividades, não sei, como vai 
ser, outra preocupação é o cipó. Nós temos nossas matas…. 
A gente tem que criar um projeto pra gente conduzir o traba-
lho do cipó, com garantia de saber que não está agredindo a 
floresta. Isso é bom para corrigir enquanto é tempo (Entre-
vista, 2021).

 Como se vê, a produção dos trabalhos artesanais tem forte 
relação com o meio ambiente, pois sem elementos advindo da na-
tureza não há peças artesanais. Esse fato revela a importância e a 
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preocupação com o meio ambiente e ao mesmo tempo com a geração 
de renda, por parte das artesãs do Menino Deus, que se destacam no 
cenário da produção artesanal de Maués. Conforme Torres, (2012, 
p.117). “O cuidado que as mulheres têm para com a terra, floresta 
e rios guarda sutilezas de uma mística transcendental presente no 
cotidiano e no universo feminino das práticas sociais. ”

No decorrer desta pesquisa, observar-se que as artesãs da co-
munidade expressam um forte espírito coletivo, na medida em que 
organizam seus encontros tanto para partilhar suas inquietudes, em 
relação a geração de renda, ao meio ambiente, as políticas públicas, 
como também suas alegrias e conquistas. Elas lembram com sauda-
de dos encontros festivos realizados no fim de cada mês, antes da 
pandemia, quando se reuniam no Centro Social da Comunidade para 
celebrar o resultado dos trabalhos e das vendas dos artesanatos. É o 
que revela nossa entrevistada: 

“No final no nosso trabalho de cada mês, a gente se reunia 
e fazia uma comemoração. Cada uma trazia goiaba, cupu, 
banana, e outras frutas que tivesse e a gente fazia os doces, 
os sucos e castanha coberta. Depois, todos comiam, adultos, 
crianças, e era assim que a gente comemorava” (D. Célia, 
Entrevista, 2021).

As peças produzidas por elas são expostas para vendas na pró-
pria comunidade, em tempos festivos, em que a comunidade recebe 
visitantes; nas Feiras Livres de Maués, outras estão sendo encami-
nhadas para fora do município, além de serem também expostas nas 
redes sociais. A exposição nas feiras livres da cidade vem ocorrendo 
da seguinte forma:  Feira dos Artesãos, promovida pela Secretaria de 
Cultura e Turismo - SECTUR, nos dias de sextas-feiras e sábados, a 
cada 15 dias; Feira Agroecológica, promovido pela Rede Maniva – 
REMA, em parceria com o IFAM, na primeira quarta-feira de cada 
mês. 

Atualmente, a Associação vem expandindo suas vendas para 
fora do município. “O lojista de Manaus, Neto Peixoto veio aqui, 
comprou nossas peças, gostou, agora, a gente manda em quantidade 
pra lá.  Diz ele que assim que chegam as peças, saem logo, e tem 
muita procura de panelas de barro que vai ao fogo. Foi o Dany que 
apresentou ele pra Associação”. (Entrevista, 2021). 
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Para que as peças de artesanato sejam expostas para a co-
mercialização até as Feiras e Lojas de Manaus, as associadas con-
tam com o apoio da Secretaria de Turismo do município, do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -SEBRAE e da 
contribuição do caixa da própria Associação.

Além dessas vendas, a Associação terá a oportunidade de par-
ticipar da Feira de Artesanato Expominas, em Belo Horizonte, no 
mês de dezembro, próximo.  Para tanto, elas participaram, primeira-
mente, de uma Exposição on-line, incentivadas pelo SEBRAE, onde 
concorreram com mais de 100 municípios e ficaram entre as 10 que 
mais venderam seus produtos. Com grande entusiasmo, Patrícia re-
lata:

Primeiro nós fizemos, eu e a Bia, a Beatriz Macedo a ins-
crição na Feira On line, depois mandamos fotos das nossas 
peças, e elas foram avaliadas por uma design do SEBRAE, 
porque as peças tinham que passar por avaliação, e nossas 
peças todas foram aceitas, e quem ficasse entre os dez mais 
vendidos, ganharia o espaço para participar da feira em Belo 
Horizonte, e nós conseguimos (Entrevista, 2021).

Como se percebe, já vem ocorrendo um acompanhamento 
com certa frequência por parte do SEBRAE na comunidade, que 
vem contribuindo, além de outras, no design das peças de barro e 
de cestaria, considerando a necessidade de suprir e atrair o mercado 
consumidor, sem que essas obras percam sua identidade, mas sim 
procurando conciliar artesanato, identidade e a geração de renda.

Seja no trabalho com as cestarias ou na modelagem do barro, 
as artesãs resgatam a memória e mantém a cultura da comunidade, 
haja vista o simbolismo presentificado nos teçumes, nas pinturas e 
nas peças modeladas. Cada peça artesanal parece ser reflexo da his-
tória de vida de cada mulher, que com seu protagonismo, externa 
uma certa altivez e um sentimento de pertencimento quando falam 
das atividades que realizam na comunidade.

Outra atividade de geração de renda existente na comunidade 
é a de corte e costura de tecido, antes do registro oficial da Associa-
ção das Artesãs, por iniciativa das comunitárias, foi criado um Clube 
de Mães, onde elas se reuniam para trocar ideias e experiências de 
corte costura, bordados, tapetes, e outras, tendo como monitoras, 
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duas mulheres da própria comunidade. Conforme Patrícia: “Anti-
gamente, existia um Clube de Mães, e tinha um projetinho sobre 
bordado e costura, a Valde e a Rosilene que ensinavam as costuras, 
porque elas sabem costurar bem, até roupa social. Depois, eram ven-
didas nas feiras da comunidade em Maués” (Entrevista, 2021),

A partir dessa ação, o grupo Interdisciplinar de Estudos So-
cioambientais e Desenvolvimento de Tecnologias Sociais Apro-
priadas na Amazônia- Grupo Inter-ação, da Universidade Federal 
do Amazonas- UFAM, por meio do projeto Desenvolvimentos de 
Ações Integradas de Pesquisa-Ação e Extensão Tecnológica volta-
das para a Inclusão social no Meio Urbano e em Comunidades Ri-
beirinhas no estado do Amazonas, concedeu ao Grupo dessas artesãs 
10 máquinas de costuras, permitindo a geração de renda por um de-
terminado período.

Em 2021, frente às demandas da comunidade, o trabalho foi 
iniciado por mulheres, por meio do Projeto de Extensão do Instituto 
Federal, de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas IFAM/
Campus Maués, com o nome “Pano de Prato: costureiras artesãs e 
empreendedoras, idealizado por um grupo de servidoras, represen-
tando uma possibilidade a mais de geração de renda para comunida-
de.  O projeto tem como objetivo oferecer às mulheres dessa comu-
nidade, capacitação, por meio de oficinas e vem buscando incentivar 
ideias criativas que transformem talento e arte em negócio.

A ideia do projeto surgiu em meio a pandemia causada pela 
COVID-19. Enquanto para algumas mulheres a situação já era de 
vulnerabilidade social, o momento em que se vivia, as deixava em 
situação mais difícil. Sabido que IFAM está estruturado no tripé En-
sino, Pesquisa e Extensão, tem grande papel social na comunidade 
onde está inserido.

Nessa perspectiva, a Extensão representa um braço para se 
estender conhecimentos, trocar experiências, oferecendo ações que 
promovam a inclusão social, a geração de oportunidades e melho-
ria das condições de vida das pessoas, preferencialmente, das com 
maior vulnerabilidade social.

“A prática extensionista tem como função básica produzir e 
socializar o conhecimento de forma a intervir na realidade. Assim, 
busca também interligar as atividades de ensino e pesquisa com as 
demandas da sociedade.”  (FORPROEX, 2018).
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Ao considerar que na comunidade já havia também uma afi-
nidade com as atividades de corte e costura, por conta de trabalho 
realizado em anos anteriores, assim como a existência das máquinas 
de costuras que estavam ficando travadas por estarem ociosas, sur-
giu a necessidade de reavivar esses talentos e valorizar as habilida-
des, proporcionando caminhos, por meio de orientação, incentivo e 
formação empreendedora.

Para tanto, além da afinidade com as atividades de corte e 
costura, faz-se necessário que essas mulheres aumentem a noção 
de aspectos fundamentais para planejar seus negócios: pesquisar as 
demandas do mercado, calcular custo e benefício, enfim, utilizar as 
ferramentas do empreendedorismo que colabora para garantir, de 
fato, a geração de renda.

Dornelas (2008, p.22) afirma que “Empreendedorismo é o en-
volvimento de pessoas e processos que, em conjunto, levam a trans-
formação de ideias em oportunidades. E a perfeita implementação 
destas oportunidades leva à criação de negócios de sucesso”.

E para a criação de um negócio, o plano de negócio é uma 
ferramenta ideal para que estas mulheres possam traçar um desenho 
do mercado, do produto e de suas atitudes. É por meio dele que as 
informações sobre seus produtos e serviços, clientes, concorrentes, 
fornecedores, e principalmente, medir suas fragilidades e suas for-
ças, que contribuirão para a identificação da viabilidade de sua ideia 
e geração dos negócios. Rosa (2007), informa que:

Um plano de negócio é um documento que escreve por escri-
to os objetivos de um negócio e quais passos devem ser da-
dos para que esses objetivos sejam alcançados, diminuindo 
os riscos e as incertezas. Um plano de negócio permite iden-
tificar e restringir seus erros no papel, ao invés de cometê-los 
no mercado (ROSA, 2007, p. 08).

 O projeto Pano de Prato vem sendo realizado por meio de 
oficinas de empreendedorismo e oficinas de costura, para um gru-
po de 19 mulheres na comunidade Menino Deus. Nas oficinas, são 
desenvolvidos os princípios de empreendedorismo, modelagem de 
negócio, detalhes de acabamento na costura, visando melhorar a au-
toestima, a valorização do trabalho como artesã e consequentemente 
o empoderamento dessas mulheres. 
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Essa é mais uma atividade laboral desenvolvida por mulheres 
da comunidade Menino Deus, com intuito de gerar renda e melhorar 
a qualidade de vida de suas famílias. Após as oficinas, elas já co-
meçaram a comercializar suas produções de pano de prato, na Feira 
do Artesanato de Maués. Conforme narra uma das nossas entrevis-
tadas: “Esse projeto da professora Libório do IFAM, onde nossa 
comunidade aceitou e nós voltamos com nossa costura, que fazia 
tempo parado e as mulheres mais jovens estão trabalhando e isso dá 
rendimento pra nossa comunidade”

Nesses espaços de oficinas, de encontros que se realizam os 
trabalhos com artesanato, seja de cipó ou modelagem de barro, de 
costura, além de gerar renda complementar para o sustento das suas 
famílias, pode ser propício para que elas partilhem suas angústias e 
alegrias, reconheçam seus valores, suas limitações e até seus pontos 
de melhoria. Esses trabalhos permitem as pessoas o aumento da sua 
autoconfiança e sua autonomia nas suas buscas pessoais.

No decorrer da nossa pesquisa, vimos que o grupo de mulhe-
res participantes são persistentes e otimistas, vendo-se como alguém 
com potencial para criar, recriar, ampliar suas habilidades e com-
partilhar seus desafios do dia a dia, suas superações e outras coisas 
boas. Foi o que podemos perceber na fala de D. Graciete “gora não 
deixo de fazer minhas vasilhas de barro, porque é ali que me ‘in-
terto’, me crio, me invento, e vou inventando as coisas, nem vejo a 
tristeza e nem o tempo passar” (Entrevista, 2021).

Nossa pesquisa revela que o artesanato vem representando um 
mecanismo de inclusão social e geração de renda para essas famílias. 
A associação  que é formada na sua maior parte por mulheres, vem 
ganhando visibilidade no mercado, por conta dos seus trabalhos, sua 
organização, dentre outros, assim como a volta das atividades com 
a costura. Sendo assim, as mulheres têm papel significativo na orga-
nização da economia, com perspectiva de que no futuro, tendo mais 
incentivos, a bolsa família seja apenas um complemento na renda 
das famílias dessa comunidade.
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A Feira agroecológica de Maués: 
uma tecnologia social 

Anndson Brelaz de Oliveira 60

Melissa Michelotti Veras61

A Feira Agroecológica de Maués é resultado de um amplo 
processo de organização social que teve início na Pandemia de CO-
VID 19, em junho de 2020, como uma iniciativa colaborativa para 
facilitar o escoamento de produção de forma direta ao consumidor 
por meio das Cestas da Agrobiodiversidade que integrou o projeto 
“Comunidade que Sustenta Agricultura: uma nova perspectiva para 
a organização produtiva da cadeia de alimentos em tempos de pan-
demia.”

Esse projeto teve como objetivo evitar a exposição de consu-
midores e agricultores nas feiras livres do município e foi desenvol-
vido por colaboradores da Rede Maniva de Agroecologia (REMA) 
como o apoio de instituições locais como o Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia campus Maués (IFAM-CMA) e do 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (IDESAM) 
através da Aliança Guaraná de Maués (AGM). 

Com o aprofundamento da crise provocada pela Covid 19, a 
insegurança alimentar tornou-se um agravante para a população em 
geral, fazendo com que membros da Rede Maniva de Agroecologia 
buscassem criar em Maués estratégias de comercialização direta de 
alimentos produzidos de forma agroecológica, evitando atravessa-
dores e estimulando a maior interação entre produtor e consumidor. 
De acordo com (HIRAI, 2011, p.11) o alimento é uma necessidade 
vital indispensável para os seres humanos, pois, “trata-se da cons-
trução da humanidade em nível individual e coletivo para o qual é 
primordial a alimentação”. 

A Rede Maniva de Agroecologia (REMA) está presente no 
Amazonas desde 2011 como um movimento que atua em âmbito 
local e regional, buscando agregar iniciativas para aprimorar a pro-
60 Mestre em Educação Agrícola pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Profes-
sor do Intituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 
61 Mestre em Agroecossistemas pela Universidade Federal de Santa Catarina. Professora do 
Instituto Federal do Amazonas, Campus/Maués
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dução agroecológica, a organização coletiva e potencializar a co-
mercialização dos produtos agroecológicos, buscando a garantia da 
procedência orgânica da produção agrícola através do Sistema Par-
ticipativo de Garantia (SPG) e da Organização de Controle Social 
(OCS). 

São realizados os intercâmbios para interação de saberes en-
tre os agricultores familiares agroecologistas ou em processo de 
transição que comercializam seus produtos na Feira Agroecológi-
ca de Maués a partir dos grupos que constituirão as Organizações 
de Controle Social Nesse contexto, a Agroecologia vem atuando 
como um movimento social que busca a autonomia nos processos 
de comercialização, a certificação dos produtos agroecológicos para 
geração de renda e a melhoria da qualidade de vida de agricultores 
e consumidores e por conseguinte das mulheres que estão à frente 
dessa iniciativa. 

Esse trabalho em rede vem possibilitando o fortalecimento do 
debate político sobre Agroecologia, sobre o recorte de gênero, além 
da organização na comercialização e na defesa da soberania e segu-
rança alimentar e nutricional, por meio da oferta de alimentos sau-
dáveis, sem agrotóxicos e que vêm direto dos agricultores familiares 
para a mesa dos consumidores. A proposta está centrada na busca do 
escoamento da produção através dos canais curtos de comercializa-
ção favorecendo a inserção de agricultores familiares no processo de 
produção agroecológica e no acesso a alimentos agroecológicos por 
parte de consumidores.

Assim, com o abrandamento da Pandemia de COVID-19 no 
município, em agosto de 2020, teve início a organização da I Feira 
Agroecológica de Maués, realizada em 30 de setembro de 2020. A 
partir de então, a Feira Agroecológica de Maués acontece na primei-
ra semana de cada mês na Praça Coronel João Verçosa localizada em 
frente à Igreja da Matriz Nossa Senhora da Conceição, com o apoio 
da Paróquia e a participação de aproximadamente 13 famílias de 
agricultores representadas por cinco comunidades de Maués, sendo 
elas: Safrita, Pupunhal, Maués Miri, São Raimundo do Mutuca e 
Menino Deus do Limão.     

As Feiras Agroecológicas são espaços que expressam a cultu-
ra alimentar de um povo de uma determinada região. Como parte da 
cultura Amazônica, a tapioca, os bolos de macaxeira e o pé-de-mo-
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leque dividem o espaço das barracas com frutas e verduras frescas, 
com o artesanato local e atrações culturais, junto das conversas entre 
agricultores, agricultoras, consumidores e consumidoras.

É neste cenário que a Feira Agroecológica de Maués vem 
proporcionando uma interação maior entre a população da cidade 
e do campo, valorizando a cultura local através da comercialização 
direta de alimentos da agricultura familiar cultivados com base nos 
princípios agroecológicos, que abrangem a solidariedade, o respeito 
ao meio ambiente, além da oferta de alimentos regionais livres de 
agrotóxicos. Através da participação na Feira Agroecológica, elas 
conseguem dar maior visibilidade ao papel central que as mulheres 
exercem na organização produtiva das famílias e vêm conquistando 
cada vez mais autonomia e independência econômica.

De acordo com Sabourim (2009, p. 268-269), “No Brasil, as 
feiras locais e os mercados de proximidade proporcionam exemplos 
de mercados que produzem vínculos sociais e produzem a sociabi-
lidade por meio da s relações diretas entre produtores e consumido-
res”, são os chamados mercados de reciprocidade que hoje, muitas 
vezes, passam a ser agrupados sob o termo de economia solidária 
como uma tentativa de reconstrução de estruturas e relações de re-
ciprocidade. A economia feminista pressupõe uma organização da 
vida econômica, social e política de forma igualitária pelos que se 
associam para produzir, comercializar e consumir 

Podemos dizer que a Economia Solidária é um modo de or-
ganizar a vida econômica, social e política de uma sociedade, 
a partir dos princípios da cooperação, solidariedade, e justiça 
social. Tem como centro a valorização do ser humano, nas 
relações de trabalho, produção, comercialização e consumo. 
É, portanto, a valorização das relações sociais, considerando 
a sustentabilidade ambiental, igualdade, justiça de gênero, 
raça, e o reconhecimento e valorização do trabalho reprodu-
tivo, como fundamental para a humanidade (IBIDEM, 2009, 
p. 268-269).

 Na Feira Agroecológica de Maués é marcante a presença das 
mulheres constituindo-se um importante espaço de visibilidade para 
o seu papel na economia das famílias e como agente de transforma-
ção que mobiliza outras mulheres para participar da vida social e 
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modificar os espaços a que pertencem. É nessa partilha com outras 
mulheres que elas se recordam do seu potencial criativo, transfor-
mando-se em uma fonte para o empoderamento das mulheres.

A potência da Feira Agroecológica e esse trabalho coletivo 
está justamente em articular encontros, delinear caminhos e parti-
lhar experiências no enfrentamento das diversas formas de opressão 
nas diferentes realidades. Assim, são gerados conhecimentos a partir 
das práticas, dos encontros e das relações que se constroem no tem-
po-espaço das feiras.

Nesse contexto, a Feira Agroecológica constitui-se como uma 
estratégia para o processo de empoderamento das mulheres uma vez 
que elas passam a compreender melhor o seu papel na sociedade. 
Para Torres (2012) as mulheres da floresta exercem um papel cen-
tral na organização da economia de seu grupo familiar e dentro da 
sua própria comunidade, sendo, pois, fundamentais no aspecto da 
segurança alimentar.  Outra dimensão importante das feiras é a co-
municação, pois lá elas fazem intercâmbios de conhecimentos entre 
seus pares e com a sociedade geral, reafirmando sua identidade com 
o trabalho, com a terra e a natureza.  Elas detêm um saber tradicional 
sobre a forma como produzir e a relação disso com o auto sustento. 

Nas comunidades pesquisadas, o escoamento da produção 
até as feiras livres de Maués depende de recursos próprios. Com a 
venda desses produtos elas compram gêneros alimentícios, roupas 
e material escolar para as crianças e afirmam, na grande maioria, 
que o recurso é suficiente para atender as necessidades das famílias.  
Através das Feiras Livres é possível criar um vínculo direto entre 
consumidores e produtores, valorizando produtos da sociobiodiver-
sidade local e, ao mesmo tempo, a reinserção econômica de catego-
rias sociais em situação de vulnerabilidade e insegurança alimentar. 

Juntamente ao processo de criação da feira, iniciou-se a reali-
zação dos intercâmbios para valorização de práticas e troca de expe-
riência agroecológicas visando a constituição das Organizações de 
Controle Social (OCS) e a aplicação dos princípios agroecológicos 
nas unidades familiares participantes da feira. 

As OCS, visam dar maior credibilidade aos processos de 
produção agroecológica, integrando intercâmbios de aprendizagem 
para a consolidação dos princípios62 e conhecimentos agroecológi-
62 Carta de Princípios da Rede Maniva de Agroecologia (REMA, 2017)
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cos entre agricultores e consumidores da Rede Maniva de Agroe-
cologia. A inovação tecnológica não é provocada apenas por razões 
técnicas, mas motivada por aspetos sociais, políticos e culturais.

As transformações técnicas realizadas pelos agricultores e 
agricultoras com o apoio da rede sociotécnica REMA consistiram 
de um conjunto de práticas fundamentadas nos princípios agroeco-
lógicos que abrangem o preparo e uso de fertfish, biocarvão, água 
de vidro, cobertura vegetal, entre outros e foram acompanhadas por 
um discurso político correspondente, que abarcam os inúmeros pro-
blemas socioambientais criados a partir da revolução verde. Nesse 
cenário os encontros e visitas de intercâmbios consistiram em uma 
oportunidade de aprofundar importantes discussões levantadas pela 
Articulação Nacional de Agroecologia - ANA, como a Campanha 
Permanente Contra os Agrotóxicos e pela Vida.

Na ocasião as agricultoras também puderam conhecer o Ca-
derno de Campo para controle interno da produção e qualidade do 
produto orgânico e o Plano de Manejo Orgânico do Sistema Parti-
cipativo de Garantia - SPG Maniva, com o objetivo de ampliar a 
compreensão dos agricultores e consumidores quanto aos processos 
da certificação participativa e os princípios da Agroecologia.

Dessa maneira, a Feira Agroecológica de Maués vem se tor-
nando um espaço de construção e promoção da agroecologia no 
município, além de uma importante estratégia de geração de renda 
e de valorização dos agricultores familiares e dos produtos da so-
ciobiodiversidade local, ampliando a consciência para criar formas 
de produção mais sustentáveis e, ao mesmo tempo, difundir novos 
hábitos de consumo para a população de Maués.

Quais são os signos culturais que vinculam o produto agroe-
cológico à agricultura familiar? Produção diversificada, relação 
entre homem e natureza, bem estar animal, cuidado com a saúde, 
consumidores politizados. Portanto, não se trata apenas de novos 
produtos que circulam em novos circuitos de comércio, pois estão 
carregados da reinterpretação das qualidades que esses produtos car-
regam como significação cultural.

A Feira Agroecológica também oferece ao público atividades 
culturais num cenário pitoresco com o propósito de fortalecer os 
circuitos da cultura popular. O palco cultural é instalado em frente 
à Igreja da Matriz onde os artistas locais se apresentam como é o 
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caso do Mestres Barrô que apresenta o grupo musical denominado 
Gambá e também o artista Tom do Jazz, Ederval.  E assim a feira 
proporciona à população o acesso às atividades sócio- educativas 
que valorizam a cultura local.
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Pósfacio 

O tema da agricultura familiar inter-relacionado à perspectiva 
de gênero e da agroecologia no Amazonas, tem sido pouco explorado 
pelas ciências sociais, sobretudo a sua associação com transferência 
de tecnologia sociais. Esta pesquisa contribuiu para preencher esta 
lacuna, ainda que careça de várias outras pesquisas que tenham o in-
tuito de dar visibilidade às práticas sociais das mulheres da floresta.

As mulheres das comunidades tradicionais da Amazônia as-
sumem uma posição de proeminência na agricultura. A agricultura 
é um tipo de trabalho associado à esfera doméstica, algo que parece 
estar no quintal da casa, visto como trabalho de mulher. Do ponto de 
vista teórico a nossa pesquisa discute este valor simbólico da Terra 
associado à mulher, no campo da reprodução, pois, ambas são fér-
teis, reprodutoras e procriadoras.

O debate teórico elucidou o fato de a agricultura estar para as 
mulheres e o mar ou o rio, estarem para o homem. O rio, enquanto 
esfera pública, lugar do trabalho e da grande política. Esta pesquisa 
busca quebrar este binarismo que remete para a subalternidade das 
mulheres. Elas não aparecem neste estudo como coadjuvantes, mas 
como sujeitos centrais propulsoras do desenvolvimento comunitário 
e social.

Nas comunidades tradicionais da Amazônia as mulheres têm 
um lugar de destaque na organização do trabalho e na economia 
doméstica. A divisão social é o suposto da produção e tem nas ati-
vidades femininas o ponto basilar da organização do trabalho. Não 
obstante, nas pesquisas que temos realizado na região, temos consta-
tado que as desigualdades de gênero ainda são enormes. O lugar que 
as mulheres ocupam no sistema produtivo revelam formas históricas 
de desigualdade de gênero, especialmente na agricultura familiar 
cujo trabalho da roça sobrecarrega muito as mulheres, somando à 
dupla jornada do trabalho doméstico.

Mostramos, neste exame investigativo, de que forma as mu-
lheres organizam a vida em comunidade e como contribuem para a 
sustentabilidade e o desenvolvimento social de suas comunidades, 
por meio da produção e circulação de alimentos. Constatamos que 
elas estão à frente da segurança alimentar em suas comunidades, 
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quer seja como pescadoras de camarão, no trabalho da roça de man-
dioca, na artesania ou produção de mel de abelha sem ferrão. Elas 
são as protagonistas da feira agroecológica que é realizada mensal-
mente na cidade de Maués, onde comercializam artesanatos, produ-
tos agrícolas e o mel de abelha.

Não se deve deixar de reconhecer, o fato de os homens com-
parecerem nessas atividades como sujeito colaboracionistas, não 
obstante, são as mulheres que lideram essas atividades. No processo 
de transferência de tecnologias sociais, participam das atividades de 
formação com metodologias aplicadas ao meio rural. No entanto, no 
momento da criação de uma tecnologia social, são as mulheres que 
se apresentam como sujeitos prenhes de ação. Elas criam grupos de 
mulheres costureiras, grupos de mulheres artesãs, grupos comerciais 
da feira agroecológica.

Na organização sociocultural da comunidade elas aparecem 
como liderança, quer seja nas atividades religiosas como catequis-
tas, quer seja na organização de grupos de mulheres ou como líderes 
espirituais como bezendeiras e parteiras. São práticas sociais das 
mulheres da floresta e das aguas que passam a ser visibilizadas neste 
tipo de pesquisa e que contribuem para o desenvolvimento social 
destas mulheres.

Os resultados de nossa pesquisa contribuem para chamar a 
atenção dos poderes públicos frente às práticas sociais das mulhe-
res da floresta e das águas centradas no trabalho da artesania, ola-
ria, meliponicultura, na pesca do camarão, na produção da roça de 
mandioca, produção de leguminosas, verduras e hortaliças, as quais 
necessitam de uma proteção de Estado por intermédio de políticas 
públicas.

Uma das grandes revelações desta pesquisa é a potenciali-
dade que mulheres e homens da área rural do Amazonas, tem no 
âmbito da sustentabilidade alimentar, com expressiva participação 
feminina. É preciso, no entanto, que esses trabalhadores e trabalha-
doras sejam retratados em pesquisa, a fim de que tenham acesso às 
políticas públicas que os assegurem o direito não só à alimentação 
adequada, mas também à produção e circulação de alimentos para 
fins comerciais.

Esta pesquisa foi realizada por uma rede de pesquisadores/
as de três instituições: Universidade Federal do Amazonas, Univer-
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sidade do Estado do Amazonas e Instituto Federal do Amazonas. 
Uma experiência inovadora e promissora, eficaz do ponto de vista 
da exequibilidade do projeto, na medida em que teve duas bases de 
pesquisadores/as locais, uma em Parintins e outra em Maués. Nos-
sos agradecimentos a essa equipe que, mesmo sendo surpreendida 
pela pandemia do novo Coronavírus, não esmoreceu. Gratidão!

Iraildes Caldas Torres
Professora Titular da Universidade Federal do Amazonas (Ufam)
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experiência na área de História, com ênfase em História dos sécu-
los XIX e XX, atuando principalmente nos seguintes temas: His-
tória do Brasil, História do Pós-Abolição, História do Movimento 
Negro, História das Relações de Gênero, História Oral e Memória. 
Atualmente exerce o cargo de professor na Universidade do Estado 
do Amazonas, no Centro de Estudos Superiores de Parintins e Pro-
fessor Permanente do Programa de Pós-Graduação em História da 
Universidade Federal do Amazonas.

Manoel Ferreira Falcão
Possui graduação em Letras pela Universidade Federal do 

Amazonas (2006); Mestrado em Sociedade e Cultura na Amazônia 
pela Universidade Federal do Amazonas (2021). Atualmente é Pro-
fessor do Ensino Básico Técnico e Tecnológico. Tem experiência, 
ainda, em Gestão Institucional atuando na Coordenação Geral de 
Assistência ao Educando CD-4 e na Coordenação de Formação Ge-
ral do Currículo FCC. Foi, também, membro do Núcleo Gestor de 
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Estudos Linguísticos e Antropológicos do IFAM onde atuou na área 
de gestão da pesquisa e como pesquisador nos seguintes temas: Lin-
guística com ênfase em língua indígena, cultura indígena, literatura 
e literatura indígena. Documentação de histórias, mitos e ritos indí-
genas. Atualmente é membro do Núcleo de Estudos Afro Brasileiros 
e Indígenas Campus Parintins NEABI/IFAM-CPA.

Jucimara Carvalho da Silva
Mestra em Sociedade e Cultura na Amazônia - PPGSCA/

UFAM (2021). Especialista em Direito e Proteção Social pela Fa-
culdade de Ciencias de Wenceslau Braz (2019). Bacharel em Servi-
ço Social pela Universidade Federal do Amazonas (2016). Partici-
pou do Projeto de Pesquisa intitulado Entrelaçamento entre Gênero, 
agroecologia e transferência de tecnologia em seis comunidades do 
Baixo Amazonas (Parintins e Maués): manejo e produção de ali-
mentos pelas mulheres da floresta e das águas financiado pela Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas. É membro do 
Grupo de Estudo, Pesquisa e Observatório Social: Gênero, Política 
e Poder vinculado a Ufam/CNPq.

Maria do Socorro Libório dos Santos 
Mestra em Ciências, área de concentração em Educação Agrí-

cola, com pesquisa situada na área de Língua Portuguesa, em uma 
perspectiva Interdisciplinar - pela Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro – UFRRJ. Graduada em Letras pela Universidade 
Federal do Amazonas. Atualmente exerce a função de professora 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazo-
nas - Campus Maués. Membro da Academia de Letras de Maués. 
Atuou como: membro da coordenação de Comunicação e do Comitê 
Científico do IFAM/Campi Maués; Coordenadora do Programa Mu-
lheres Mil, Coordenadora de Comunicação Social; Coordenadora 
do Departamento de Gestão de Pessoas no IFAM Campus Maués, 
membro integrante da APEM (Associação dos Poetas e Músicos de 
Maués). 
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